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TERRITORY, RURAL DEVELOPMENT AND

PUBLIC POLITICS

Intercalary Economic Evaluation study

of the Agro - Environmental Measure Integrated Protection accomplishment

applied to the Viticulture and Viniculture sectors in the area of Alentejo.

ABSTRACT

The present dissertation, accomplished within the compass of the Master's

degree in Economy of the University of Évora seels, in what concerns the territory and

rural development to evaluate the accomplishment of the Agro - Environmental

Measure Integrated Protection accomplishment applied to úe Viúculture and

Viniculture sectors in the area of Alentejo. This study is divided in eight main points. In

the first point it is referred the relevance and the study objectives. The second point

accomplishes a theoretical framing in what concerns úe evaluation of public poliúc and

her applicúiüty and adaptability to the intended investigation. In the third point it is

made the study contextualizaúon and in the fourth point it is presented the whole

"arquitecture" of úte Agro - Environmental Measure Integrated Protection in its several

domains. The fifth point contemplates data and territorial indicators, being úre sixúr

point dedicated to georeference and evaluate the accomplishment results, being

therefore, also a support for the global evaluation, that it will happen in the seventh

point. Finally, in the eighth point the conclusions and suggestions will be grouped.

Key-words:

Economic Evaluation; Public Politics Evaluation; Rural development; Territorial

Indicators; Measures; Fublic Politics; Viticulture and Viniculture Sectors ; Territory;

Territorializatton.
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RBSt]MO

A presente Dissertação, reahzada no ârnbito do Mesfiado em Economia da

Universidade de Évora visa, na óptica do território e desenvolvimento rural, avaliar

economicamente a execução da Medida Agro-Ambiental Protecção Integrada aplicada

ao Sector Vitivinícola na Região do Alentejo. Este Estudo encontra-se dividido em oito

pontos principais. No primeiro ponto é abordada a relevância e objectivos deste estudo.

O segundo ponto rcahza um enquadramento teórico na óptica da avaliação de Políticas

híblicas e da sua apücabilidade e adaptabilidade à investigação pretendida. No terceiro

ponto, procura-se ssnlsxfualizar o estudo e no quarto expõe-se toda a ooarquitectur{' da

Medida Agro-Ambiental Protecção Integrada nos seus vários domínios. O quinto ponto

contempla dados e indicadores territoriais, sendo o sexto ponto dedicado a

georeferenciar e avaliar os resultados de execução, sendo portanto, tarnbém um suporte

paÍa a avaliação global, que terá lugar no sétimo ponto. Finalmente, no oitavo ponto

serão agrupadas as conclusões e sugestões.

Palavras-Cluve:

Avaliação Económica; Avaliação de Políticas Públicas; Desenvolvimento Rural;

Indicadores Territoriais; Medida; Políticas Públicas; Sector Vitivinícola; Território;

Tenitorializaçío.
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1 - TNTRODUÇÃO

1.1 - A QITESTÃO AGRO-AMBTENTAL

É no ârnbito do Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA) e

das medidas de Política Agrícola Comum (PAC) que surgem as Medidas Agro-

Ambientais (MAA). A questÍio Agro-Ambiental é essencialmente uma questão

económica, que tem efeitos sobre terceiros. Mas não podemos esquecer que também é

uma questão ecológic4 tecnológic4 política e até mesmo cultural com implicações

territoriais.

Um problema Agro-Arnbiental é sobretudo um conflito provocado por mudanças

no arnbiente rural, que resultam das mudanças tecnológrcas, que por sua vez resultam

das alterações na actividade económica e políticas aplicadas em determinado país e

regrão.

A aprovação das MAA teve lugar no Regulamento (CEE) n." 2078192. Esse

regulamento, 'orelativo a métodos de produção agrícola compatíveis com as exigências

da protecção do ambiente e da preservação do espaço rural representou um importante

pa§so na caminhada para a (re)conciliação da agricultura comunitária com a

conservação e valorização do ambiente e do espaço rural e para a (re)legitimação da

PAC perante a opinião pública Europeia e perante os parceiros internacionais da UE"
(DGDR, 1997). Desta forma as MAA deixararn de ser um "aspecto menor" e de

aplicação facultativa da política agrícola de estruturasl, ou um aspecto subordinado da

política comunitária de conservação da nattrez*,para se tornarem num instrumento de

apücação pelos estados membros "na totalidade dos seus territórios e em função das

suas necessidades específicas" (DGDR, 1,997).

A aplicação das MAA efectua-se actualmente atavés do Programa de

Desenvolvimento Rural (RURIS), que inclui todas as medidas e abrange todo o

tenitório nacional. Estas medidas são co-financiadas pelo Fundo Europeu de Orientação

e Garantia Agícola (FEOGA), secção Garantia que foi decisivo para garantir a

cf.: Regulamentos (CEE) 7 97 185, t7 60187 e 232gDt
cf.: Regulamenros (cEE) 1973192 e 1404196.
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suficiência dos meios necessários à sua implementação, sendo tarnbém comparticipadas

financeiramente por cada estado membro3.

As MAA apresentam um extaordinário interesse para Portugal, na dupla

vertente da sustentabilidade e vaToização da agricultura e ambiente, não tanto para

resolver problemas já existentes, mas sobretudo para pÍevenir o seu futuro surgimento.

Procura-se deste modo reforçar uma aliança sólida entÍe os interesses da agricultura, a

sustentabilidade e qualidade eco-ambiental, o desenvolvimento regional e rural,

contribuindo simultanearnente paÍa a manutenção da biodiversidade e da paisagem

rural. Esse interesse ainda é reforçado, pelo impacto positivo que apÍesentaraÍn na

defesa do ambiente, conservação do espaço rural, melhoria da qualidade das produções

agrícolas e manutenção do rendimento dos agricultores.

Estas medidas pretendem desta forrna motivar os agricultores a utilizar práticas

agrícolas mais adequadas à protecção do meio ambiente, nomsadaÍnente no que respeita

à correcta atihzaçáo de adubos e produtos fitofarrnacêuticosa, bem como à promoção de

agricultura biológica. Tudo aponta para que os efeitos ao nível do ambiente destas

medidas contribuíram paÍa a obtenção de produtos de maior qualidade, que actualmente

conhecem uma procura crescente num mercado cada vez mais competitivo.

As MAA procuram também apoiar as explorações e sistemas produtivos nos

territórios em que estes aparentam ser indispensáveis püa a manutenção das

características paisagísticas e ambientais: eüe em função da política agrícola

comunitária poderiam levar a uma reconversão ou até mesmo abandono, caso não se

verificasse qualquer intervenção de apoio ao rendimento dos agricultores desses

territórios. Ainda no que respeita à conservação dos recursos naturais e da paisagem

rural, foi tarnbém atibúda relevância à manutenção do património florestal5, bem como

se pretendeu apoiar agricultores que desempenhavam funções importantes na protecção

de ambiente e conservação da paisagem rural, principalmente em zonas mais sensíveis

do ponto de vista ambiental.

3 Nas medidas de acompanhamento.
a Para maiores desenvolvimenúos sobre Fiüofarmacologia cf.: AMARO (2003).
5 Nomeadamente através de acções com objectivoi de protoção confa incêndios em povoamenüos
florestais abandonados e a preservação de maciços de espécies arbóreas e arbustivas integrantes de
ecossistemas florestais de interesse biológico elevado.

DESENVOLVIMENTO RI'RAL E
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Por fim, procurou-se direccionar esforços para aumentaÍ a informação e

forrnação dos agricultores no que se refere à inúodugão de métodos de produção

agícola e florestal compatíveis com as exigências da protecção do arnbiente e dos

recursos naturais, da preservação do espaço nafural e da paisagem.

1.2. OBJECTIVO

Da aplicação das MAA a Portugal, oste Estudo vai incidir sobre a MAA

Protecção Integrada GD e a sua aplicação ao sectoÍ vitivinícola na região do Alentejo.

Esta medida conftibui paÍa a rucionúização do uso de produtos fitofarmacêuticos6, em

clara sintonia com o objectivo de compatibihzar padrões de produção com a protecção

do arnbiente e recursos naturais. Desta forma a medida pretende assim ser uma

estratégia de protecção a privilegiar em agricultura sustentável e atendendo à sua

relevfuici/ pila o sector vitivinícola na região do Alentejo, será desenvolvido o Estudo

sempre na óptica do território, do desenvolvimento rural e das Políticas Públicas.

Este Estudo está enquadrado na Região do Alentejo, área geográÍica equivalente

à delimitada institucionalmente pelo Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas - Direcção Regional de Agricultura do Alentejo (MADRP-DRAAL).

Para a área delimitada foi considerado o período Intercalar entre os anos de 1996

a 2003. Este peíodo situa-se entre dois períodos de programação distintos: O

Regulamento (CEE) N." 2078192 comporta um período de programação das Medidas

Agro-Ambientais entre os anos de 1994 a 1999, enquanto que o período de

pÍograÍnação referente aos anos de 2000 a 2006 é considerado pelo Prograrna de

Desenvolvimento Rural (RURIS). O período em análise possibilita assim cÍtmaÍ

informação do final de um período de prograrnação com o início de outro, dando-nos

uma peÍspecúva de continuidade entre períodos de programação.

Dentro destes moldes, na óptica vitivinícola da região do Alentejo e sempre no

prisma de território, desenvolvimento rural e Política híblicas, esta Dissertação tem

6 Para maiores desenvolvimenúos sobre Fitofarmacologia na Protecção Integrada cf.: AMARO (2003).
7 Uma vez que se trata de uma das Medidas Agro - Ámbientais que moúmenta um elevado volume de
apoios comunitários e sendo o Sector Vitivinícola um dos que mais beneficia desses mesmos apoios.
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como objectivo principal contribuir para encontraÍ resposta paÍa quatro questões

primordiais:

1 - Saber até que ponto o território é considerado directa ou indirectamente na

definição dos objectivos da medida aplicada ao sector vitivinícola.

2 - Apurar se o território é ponderado no processo de decisão e execução da

medida ao sector vitivinícola

3 - Avaliar como foi a disribuição territorial da aplicação da medida bem como

a sua evolução ao longo do período.

4 - Identificar os territórios vitivinícolas que mais beneficiararn com esta

medida.

Desta forÍna, esta Avaliação do desempenho da medida pretende ser um

instrumento estratégico, fornecendo elementos que possÍún vir a potenciar melhorias de

resultados, contribuindo para atingr níveis de desempenho mais elevados, sendo

também uma fonte de informação útil paÍa desencadear novas visões de

desenvolvimento ao nível da aplicação da medida ao sector vitivinícola. A Avaliação

pretende também ser uma ferramenta que possa colaborar com uma nova cultura de

gestão ao nível da medida direccionando os resultados para o território, podendo mesmo

Íts §uas conclusões e sugestões contribuírem modestamente para uma base com vista a

rever novos objectivos ou novas estratégias a apücar às novas candidaturas.

13 - METODOLOGIA

Dada a complexa exigência de especificidade dos dados referentes à medida em

estudo aplicada ao sector vitivinícola e delimitada à região do Alentejo, foi necessfuio,

antes de mais, definir e localizar as fontes de dados.

Para a rcahzaçáo desta investigação, era crucial criar toda uma base de dados

que possibilitasse quando finalizada, contribuir para dar Íesposta às questões sobre as

quais se pretende analisar.

Para tal, numa fase inicial foi fundamental apuÍar quais os indicadores

necessários a este tipo de avaliação e quais os existentes ou os que pudéssemos de

TERRITORIo, DESENVoLYIMENTo RI]RAL E PoLÍflCAS PÚBuCAs
Esmdo dt Avaltação Econónlca Intercalnr ila Execugão dn Medtda Agro-Anibiefital Protecçita Integrada Apltcada ao SecÍor
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ffi |l
LDlsserÍaçAo de Mestrado em Ecommia I

alguma forma aplicar ou adaptar, aferindo seguidaÍnente sobre a sua qualidade e

disponibiüdade.

A identificação e avúação da qualidade dos indicadores para este estudo teve

em conta os critérios que constaÍn na Colecção MEANS (1999)8 fornecida pela

COMISSÃO EUROPEIA, eue juntarnente com todo o enquadramento teórico

relacionado com avúação de Políúcas Públicas possibilitaram assim o desenvolver

desta avaliação.

O apoio bibliográfico analisado, alicerçado na experiência dos técnicos do

MADRP-DRAAL e da Associação Técnica de Vitivinicultores do Alentejo (ATEVA),

que generosamente auxiliaram nesta tarefa, foi um passo fundamental para iniciar a

construção da base de dados desta avaliação.

Nesta fase ficou apurado que seriam necessários dados agregados de várias

fontes. No entanto a investigação ficaria dependente da obtenção de indicadores

desagregados, que contemplassem a medida pretendida, confinada apenas ao sector

vitivinícola e desagregados de forma a possibilitarem observar cada território o'à lupa"e,

a fim de estudar as implicações territoriais da medida. Era tarnbém importante

conúemplar um período temporal desde 1996, pelo que ainda seria mais complexa a

obtenção dos dados.

Se os dados com um grau de agregação relevante, se poderiam encontrar numa

escassa informação publicada ou mesmo acedendo às bases de dados das instituições

que os compotram, paÍa o nível de desagregação desejado nesta avaliação o resultado já

não era tão directo. Os dados enconhados que satisfizeram as nossas necessidades de

investigagão, tinham apenas em vista o controle e fiscalização da medida e não foram

recolhidos ou tratados com outro objectivo, muito menos o de serem direccionados para

dar resposta ao tipo de indicadores teÍritoÍiais pretendidos. A verdade é que o poderiarn

fazer após trataÍnento adequado, uma vez que não existia neúuma plataforma de dados

definida. Desta forma após solicitação às hierarquias das várias instituições que

t Volume 2, pp. 2lO-21.3.
e Numa amplitude de distritos, concelhos e até freguesias caso se justifique.

TERRrrORro, DESENvoLvTMENTo RT RAL E poúrcAs púsucas
Esndo de Avaüação Econónlca In ercalar da Exect4do da Medlda Agro-Amblental Protecçilo IflÍegroda Apücada ao Sector
Vltlvlnícoln na ReglÍlo do AlznreJo 15



ffi ri
LDlsseftaçAo de Mestrado emEconomln 'r

comportam os dados, ficámos autorizados à constituição de uma base de dados pÍua dar

resposta ao nosso problema e que pudesse ser tornada pública nesta Investigaçãolo.

A informação enconffava-se em bases de dados comportando informação Agro-

Ambiental, das quais foi necessário extrair a Medida Protecção Integrada. Para os anos

de L996 a 1999, no ârnbito de regulamento (CEE) n" 2078192, foi mesmo necessário

recorreÍ a dados ainda em suporte processual de papel, contemplando estes a

informação ao nível de cada candidatura, e uma a uma seleccionar o enquadramento ou

não de acordo com as necessidades específicas de inforrnaçáo.Para os anos posteriores,

embora a informação já se encontrasse numa plataforma informática exequível teve de

se efectuar o mesmo procedimento.

Após seleccionada a inforrnação de base esta foi estruturada e üiatzda em bases

de dados em forrnato EXCEL com diferentes níveis de desagregação e agregação

consoante as nossas necessidades.

Os dados deste Estudo forarn provenientes de fontes distintas, tais como, a

Direcção Geral de Desenvolvimento Rural (DGDR), o Instituto de Desenvolvimento

Rural e Hidráulica (IDRHa), o Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento

da Agricultura e Pescas (IFADAP), o Instituto Nacional de Intervenção e Garantia

Agrícola (INGA), o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas

MADRP), entre oufros, que só no seu conjunto possibilitaram criar uma plataforma de

tabalho adaptada às necessidades de avaliação deste Estudo.

As constantes mudanças veriÍicadas no circuito de funcionarnento,

nomeadamente as transferências para diferentes bases de dados, contribuíram para que a

obtenção de inforrnação consolidada sobre a evolução da sua aplicação no peíodo

pretendido, fosse bastante complicada e morosa.

Para melhor apoiar todo o trúalho de avaliação desenvolúdo, foram utilizados

vários instrumentos de avaliação geral de Políticas Públicas, de salientar a Cartografia

Conceptual de Impactos, da qual resultaram mapas sem escala real, contemplando os

vários territórios, a fim de se identificarem mais facilmente os indicadores e suÍrs

variações. Toda a base de processamento da informação geográfica utilizada foi

concebida exclusivamente para este estudo em suporte AUTOCAD. Em alguns casos

'o Com a condição de em nenhum caso referir os nomes dos beneficiários.

rsRRrróRro, DESENvoLvTMENTo RURAL E poúnces púsucas
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esse suporte foi mesmo apoiado por soÍtware ARCVIEW GIS a fim de possibilitaÍ um

melhor cruzaÍnento da informação geográfica com dados e indicadores terÍitoriais. No

final foi possível obter uma pequena aproximação a uma Sistema de Inforrnação

GeográÍica (sIG), que por simplificação denominamos de "micro-SlG', acúando por

ser uma mais valia paÍa este estudo.

1.4. ESTRUTURA

No que refere à estrutura da Dissertação, esta comporta oito pontos principais.

No primeiro ponto procura-se introduzir a questão Agro-Ambiental,

relativarnente aos seus métodos de produção agrícolacompatíveis com as exigências da

protecção do ambiente e a preservação do espaço rural, procurando-se desta forma

enquadrar a relevância e objectivos desüe Estudo.

O segundo ponto contempla a sustentabilidade teórica na base de toda a

investigação. Esta base assenta na avaliação de Políticas Púbücas e é complementada

pelos principais instrumentos de avaliação geral de Políticas Públicas definidos

principalmente pela Comissão Europeia, já testados em estudos desenvolvidos aos

vários níveis, explorando assim a sua aplicabilidade a esta situação real e actual.

No terceiro ponto procura-se seÍrtoltualizar o Estudo ao nível das MAA, da

Medida PI e do território delineado, que por sua vez também é caructeizado. Finatiza-

se com uma breve visão sobre o sector vitivinícola.

No ponto quadro, pretende-se expor toda a "arquitecturd' da Medida Agro-

Ambiental Protecção Integrada. Pua tal, procura-se fazer um exercício de design da

esfratégia global, para o prograÍna, passando pela intervenção relacionada com as

Medidas Agro-Ambientais e finalizando na medida PI.

No ponto cinco será contemplado o trabalho de organizaçáo de dados

provenientes de fontes diversas e a apreciação da qualidade dos indicadores definidos.

A recolha e apreciação da qualidade dos indicadores, como já referido, teve como base

os indicadores definidos no programa e a metodologia MEANS (1999) da COMISSÃO

ELJROPEIA, que viriarn a revelaÍ, em termos médios, que os indicadores apÍesentam

uma boa classificação na generalidade dos critérios de qualidade. Relativamente aos

DESENVOLYIMENTO RT]RAL E
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indicadores, destaca-se ainda o facto de não terem sido previstos, em sede de

programação, indicadores de impacto e dos Indicadores de psalização não

apresentarem, na sua maioria, uma meta quantiÍicada. A não previsão nem quantificação

de indicadores arnbientaisll não criaram condições para aferição sobre a efrcâcia e

eficiência da medida.

O ponto seis é dedicado à avaliação da execução da medida, tendo-se para tal

optado por fazer a sua georeferenciação e cruzaÍ os dados e indicadores territoriais, bem

como a sua evoluçáo, afim de melhor avaliar os resultados.

A avaliação global terá lugar no sétimo ponto sendo beneficiada pela anáIise de

execução efectuada no ponto seis. Finalmente, no oitavo ponto serão agrupadas as

conclusões e de uma forrna modesta algumas sugestões, consequência da elaboração

desta Dissertação e da inteiração, com a experiência, de todos os que contibuiriam para

desenvolver este Esfudo.

It Podmdo mesmo colocar em causa o critério MEANS (1999) da normatividade para este úpo de
indicadores ambientais.
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2 - ENQUADRAMBNTO TEÓRICO

O enquadramento teórico será desenvolvido ao longo de três pontos-chave.

Inicialmente, procura-se expor toda a envolvência da avaliação económica de Políticas

Fúbücas. Seguidarnente, pr@uÍa-se abordar a relevfuicia dos indicadores para avaliação,

nomeadamente, a sua definição, selecção, quantificação e qualidade, de acordo com os

objectivos pretendidos. Finalmente, pretende-se dar a conhecer e reflectir sobre os

métodos de avaliação geral de políticas mais u'lizados, bem como sobre a sua

adaptabiüdade e aplicabilidade ao Estudo desenvolvido.

2.! - 
^AVALTAÇÃO 

OB POLÍTTCAS pÚsLrCES

2.1.1 - Resurno histórico da avaliação de Políticas Públicas

Segundo TAVISTOCK INSTIUTE com GHK e IRS (2003), a avúação

emergiu como uma área distinta de investigaçio e práttca proÍissional na América do

Norte nos anos pós-guerra. Durante esse período existiam três principais contornos para

a avaliação, nomeadamente: a avaliação de inovações educativas (ex.: os novos

currículos das escolas); ligações ente a avaliação e a alocação de recursos (ex.: através

de sistemas de planeaÍnento, progÍamação e orçamentação); avaliação de programas

anti-pobrezar2. É de notar que, segundo MEANS (lggg), muitos progÍÍunas sociais

tomaram-se paÍa a comunidade cientffica americana nuns verdadeiros laboratórios

experimentais dos quais se esperava um crescimento dos conhecimentos e uma melhoria

da acção dos poderes públicos.

Estes diferentes contornos apresentados já definiaÍn na alnra as principais

nadições da avaliação que chegaram aos nossos diasl3. Essas avaliações incluíam,

estudos quantitativos, qualitativos e experimentais, utilizando grupos de controlo, bem

como, os beneficiários dos programas.

L2Ex.: Great Society experimznts of thc 1960s.

'3 HOFMANN (1998) apresenta uma avúação mais direccionada para projectos de desenvolvimento
integrado no terceiro mundo e, quer-nos paÍecer, ser umbom exemplo de como uma tradição de avúação
se mantém viva embora, como não podia deixar de ser, metodologicamente acírdizada aos nossos dias.
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Suportando estas diferentes tadições existiraÍn desde logo, quato principais

gupos de interessados pela avaliação que, muitas vezes, acabaÍiaÍn por competir enEe

eles para definir as prioridades da avaliação. Dentro desses grupos podemos incluir:

políticos (ex.: com responsabilidades ao nível da concepção de políticas); profissionais

e académicos de interesses especializados (ex.: professores ou cientistas em várias áreas

de investigação); gestores e administradores. (ex.: de associações de desenvolvimento

regional); cidadãos e aqueles afectados pela acção pública (ex.: presumíveis

beneficiários de uma intervenção planeada).

Cada um destes grupos faz suposições sobre a melhor forrna como a avaliação os

poderá ajudar. Por exemplo, os políticos tendem a rut'rizar a avaliação como um

instrumento para assegurar e justificar decisões políücas; para os cidadãos é mais

provável que encarem a avaliação como uma ferramenta democráttca que possa

direccionar a intervenção pública paÍa as suas necessidades; os gestores e

administradores estão mais vocacionados para preocupações ao nível da implementação

de políticas e sua organzaçáo; os proÍissionais, por seu lado, tendem a encafttr a

avaliação mais como uma opoftunidade de melhorar a qualidade do seu trabalho, ou do

seu grupo de trabalho.

Se por um lado a avaliação, vista de uma forma genérica como "a aplicação de

investigação social e económica sistemática" (TAVISTOCK INSTITUTE com GHK e

IRS, 2003), estava mais implementada na América do Norte, não estava completamente

ausente na Europa ou em ouftas parte do mundo. Na Europa do Norte, devido

provavetmente a fortes elos de ligação com os Estados Unidos e Canadá, a avabaçáo jâ

tomava uma força de relevância. Durante os anos 70 a avaliação já começava a alastrar

por diferentes países Europeus, embora com distintas tradições e ênfases. Na

Escandinávia, por exemplo, a avaliação seguiu um forte compromisso paÍa um país

democrático. Na França, a avaliação tentava espelhar as características do estado

Francês com uma forrna de abordagem estrutural ao nível do govemo cenüal e

apresentando uma práttca mais diversa e dinârnica aos níveis local e regional. Contudo,

a avaliação não foi vista nos países Europeus como um processo estático. Por exemplo,
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no caso de França, as práticas de avaliação evoluírarn consideÍavelmentela com os

requisitos da reforrna orçamental depois de 2000. Em ouros países o foco e escala de

actividades de avaliação foram reflexos das alterações de políticas levadas a cabo por

diferentes governos. Por exemplo, no Reino Unido exisúu uma expansão considerável

nas práticas de avaliação com a mudança de governo em I997Ls.

A intodução e desenvolvimento da avaliação ocorreu em muitos países

Europeus como resultados dos requisitos da regularnentação dos fundos estruturais. "Os

fundos estruturais Europeus têm sido o principal condutor para propagar a prática de

avaliação pela UE" (TAVISTOCK INSTITUTE com GHK e IRS, 2003). Desde um

modesto início em 1988, até a ama abordagem bastante elaborada levada a cabo nos

dias de hojer6.

Segundo BACHTLER e WREN (2006) durante os anos 90, países como a

Grécíu ltÁha, Portugal e Espanha restringiram as suas acúvidades de avaliação a dar

resposta aos requisitos da regulamentação, enquanto as autoridades de gestão de outros

países (tais como Irlanda, Dinamarca e Reino Unido) utilizaram a avaliação mais

activamente para melhoramento da gestão dos fundos.

Ao longo dos últimos anos é possível verificar uma expansão17 a nível de

avaliações (principalmente as que ocorrem ao nível dos Fundos Europeus), sendo que

essa expansão também tem sido acompanhada por mudanças de responsabiüdades ente

os diferentes actores, quer seja ao nível europeu, nacional ou regional e com extensão

aos seus principais parceiros (ex.: no seio da Medida Agro-Ambiental Protecção

Integrada em estudo).

A terceira geração de programas (2000-2@6) levou as autoridades responsáveis

em cada estado membro, a depararem-se com requisitos (e obrigações) de utilização de

la Para maiores desenvolvimentos sobre o contexto e métodos de avaliação de Políticas Públicas em
Françq cf.: BASLÉ, (1993).
15 Para maiores desenvolvimentos cf.: ARMASTRONG eWELLS, QCfl6).
16 Essa abordagem segundo TAVISTOCK INSTITUTE com GHK e IRS, (2003) inclú principalmente: a)
Obrigações legais de avaliações para os patrocinadores e gestores dos programas; b) Responsúiüdade
paÍilhada por diferentes camadas do governo pelo processo global de avúação; c) Um processo de
avúação relacionado e multi-fase @x-ante, lntercalar, Ex-post); d) O envolvimento de vários parceiros
quer no programa quer na sua avaliação; e) Ligações claras entre, por um lado, a avaliação, e por outro, a
programação e alocação de recursos.
17 Entre os promotores de avaliações passaram a constar, por exemplo, autarqúas, autoridades locais,
parceiros sociais, grupos civis.
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avaliações em todas as suas fazes @x-ante, Intercalar e Ex-post) e já nos anos finais

destes progÍamas, seguindo de perto TAVISTOCK INSTIUTE com GHK e IRS,

(2003) e ARMASTRONG e WELLS, (2006) é possível assistir a um forte movimento

em torno da reforrna da administaçáo e gestão pública juntamente com a introdução de

conceitos de gestÍ[o de performance em vários países na IJE, bem como no seio da

própria Comissão. Este aspecto foi mesmo levado mais longe com as ligações cadavez

mais frequentes entre decisões financeiras e orçamentais. No novo peíodo de

programação de 2007-t3 a avaliação será, mais do que nunc4 uma peça fundarnental de

todo o processo, justificando não só a libertação de fundos mas também apoiando a

pÍograÍnação e implementação do novo peíodo de prograrnação.

2.1.2 - Breve abordagern a conceiÍos e id,eologias de avaliaçã.o

Ao longo dos últimos dez anos, muitos forarn os conceitos e ideologias de

avaliagão de Políticas Públicas utilizados por especialistas teóricos e avaliadores. Bste

ponto pretende fazer ama abordagem por alguns desses conceitos e ideologias que mais

relevância tiveram para este Estudo.

Seguindo de perto ANDRADE (1996) pode-se afirrnar que a avaliação se

apresenta como um procedimento comum, que de certa forma até faz parte do

quotidiano de toda a gente. Nesta ideologia pode-se avaliar desde um Íihne, ao

conteúdo de um livro, um comportamento, a eficâcia de um equipamento, enüe mútas

outras coisas, atribuindo acadauma dessas coisas 'hotas de mérito ou de demérito, com

o fim de classificá-las de positivas ou de negaúvas. Isso quer dizer que se faz um

julgarnento qualitativo, no qual se reflecte entiÍo o ponto de vista de quem julga"

(ANDRADE,1996).

Para avaliações mais complexas torna-se necessário a sua realização de acordo

com determinadas "técnicas e métodos científicos, levando em conta objectivos

previamente estabelecidos" (ANDRADE, 1996). Uma avaliação será portanto uma

'tnvestigação aplicadd' (ANDRADE, 1996), importante em qualquer actividade,

envolvendo aspectos particulares conforrne o tipo de actuação pretendida e que, embora
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obedecendo a uma filosofla comuÍn, baseada em princípios e postulados próprios, cada

caso será um casol8.

Segundo MEANS (1999),'íavaliar uma Política Fública, é julgar o seu valor em

relação a critérios explícitosle e com base em informações especialmente reunidas e

analisadas." Esta definição geral e até absüacta direcciona aprlttcada avaliação paÍa o

contexto específico de uma Política Púb1ica20, sendo que, denfto deste contexto, esta

será o'antes de mais uma úeoria de acção, que espera efeitos resultantes de uma utilização

de recursos" @ASIÉ,2006), e portanto, sobre a qual re*airá a avúação2l. ORSI.U

(1998), por seu lado, considera as Políticas híblicas antes de mais como "unidades de

anáIise", assumindo que, "dentro desse significado, uma Política Priblica é uma

sequência orgamzada e coerente de acções que procurÍm dar uma resposta mais ou

menos institucioniliz.ada a uma situação considerada como problemática §IOCFIE,
1.982)" (ORSINI, 1 998).

Se por um lado BASIÉ (2006) apresenta uma perspectiva mais vocacionada

paÍa a obtenção de efeitos provenientes de uma utilização de recursos, ORSIM (1998)

apoiado em NIOCIIE (L982), mosfta-nos um prisma mais vocacionado para acções que

pretendem dar resposta a uma situação considerada como problemática. Em qualquer

das visões, que em sentido lato até se podem ver como complementares, é possível

ranspaÍecer o que para este Estudo se considerou como Política Pública sobre a qual

recai a avaliação. Nesta base é possível conduzir uma avaliação para verificar aruzáo de

ser de uma Política Pública, para identificr os sucessos que se podem reproduzir ou os

insucessos a não repetir, ou até mesmo para inforrnar os cidadãos.

De acordo com a COMISSÃO EUROPEI*2 IZOOO), a avaliação pode ser

entendida como 'Julgamento de intervenções de acordo com os seus resultados,

impactos e necessidades que visam satisfazer". Mais uma vez, a ideia base desta

18 Ex.: A avaliação de um projecto de defesa do ambiente não será igual à de um projecto de produção
agrícola-
le Ex.: a pertinência ou a eficiência de uma intervenção.
zo Muitos conceitos poderiam ser apresentadas para definir uma Política Púbüca mas dado o âmbito deste
esfirdo, optou-se por expor apenas os que, a nosso entender, se mostram como os mais sintéticos e
encadeados no estudo desenvolüdo.
2L PuaBASLÉ (2006), urna vez que os políticos não explicitam detalhadamente essa 'oteoria de acção",
somente examinando documentos de base e leis é possível extrapolar essa mesma "teria de acção" (ou

§gca ae intervenção da política).
"' The Communication on Evaluatbn (SEC (2000) 1051).
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definição é que avaliação é um processo que culÍnina num julgamento sobre uma

intervenção. Para tal, essa avaliação focaú" as necessidades, resultados e impactos dessa

mesma intervenção.

Para a COMISSÃO DE GESTÃO (2001) avaliar significa 'Julgar o valor de

uma política ou intervenção pública utilizando metodologias e critérios explícitos e

tendo por base a análise de informação empírica".

Mais recentemente, a COMISSÃO BUnOpUa - DGO23 (2AOq, não só trillrza

literalmente a sua definição apresentada anteriorrnente na sua Comunicação sobre

Avaliação (2M)24, como a complementa com as principais intenções que levam a uma

avaliação. Assim, de acordo com a COMISSÃO EUROPEIA - DGO (2004), podemos

afirrnar que uma avaliação poderá: contribuir paÍa o desígn de intervenções,

proporcionando um Wut para estabelecer prioridades políticas; connibuir paÍa uma

alocação de recursos eficiente; melhorar a qualidade da intervenção; transmitir os

resultados alcançados pela intervenção.

Para BASLÉ (2006) o crescimento na avaliação de Políticas Públicas é um

fenómeno universal, sendo que, na União Europeia (UE) a Comissão Europeia tem sido

pioneira numa nova cultura de avaliaçáo2s. A mesmo autor afirma que, a avúação no

contexto dos Fundos Europeus, "é um processo (uma aplicação de racionalidade

processual) que produz outputs, tais como relatórios de resultados, de processo ou

qualitaüvos, ou algum novo conhecimento sobre a eficâcia, eficiência e impacto dos

fundos" (BASIÉ, 2N6). Nesta base, 'oo principal objectivo da avaliação é recolher

inforrnação que possa ser utilizada directamente na acção pública europeia" (BASIÉ,

2006). Neste sentido, a avaliação não é apenas uma pesquisa cienífica e um estudo de

avaliação náo é, apenas de índole académica. Segundo BASLÉ (2006), o desaÍio para a

avaliação é produzir directarnente conhecimento útil que tenha valor para a sociedade.

A avaliação ao nível da União Europeia é o resultado de um processo iniciado

pela regulamentação Europeia. Esta regularnentação contempla toda a "arquitectura" de

!.European Commission - Directorate-Generalfor the Budget (zOM).
'" The Communication on Evaluatbn (SEC (2000) 1051).
25 BACHTLER e WREN, Q0Aq, acrescentam mesmo que o crescimento da importância da avaliação de
Políticas Púbücas no seio da UE "éparÍe de um mais abrangente oboorn'intemacional na avaliação de
políticas e de programas, que reflectem precisamente a necessidade de legitimar e justificar intervenções
governamentais, embora com diferenças substanciais entre países".
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alocação, orçaÍnentação, implementação, confiolo, monitoúação e avaliação dos

fundos. Em cada estado membro, as autoridades responsáveis pela gestão dos

pÍogÍÍunas dos fundos estruturais são obrigadas a adoptar os procedimentos de avaliação

da UE ao úvel regional e nacional. Desta fonn4 será possível que os novos

conhecimentos oriundos das avaliações possam ser utilizados paÍa reorientar as

Políticas Públicas daVÚ6.

2.1.3 - As necessidad,es d,e avaliação por pa,rte do sector pú.blico

Para melhor compreender a necessidade da avaliação no sector público, e

nomeadamente na fase à posteriori @x-post) quando se procura medir os impactos de

uma Política Pública, iremos fazer um pequeno paralelo com o papel do mercado para

uma empÍesa privada que propõe produtos e serviços aos seus cüentes.

Por exemplo, ao decidir comprar os produtos de um qualquer banco comercial e

não se dfuiglÍ a um banco concorrente, cada cliente integra todas as vantagens, custos e

os inconvenientes que a sua compra lhe vu tazer a curto e a longo prazo. Os

compofiaÍnentos de compra dos clientes são sinais que acabam por ditar ao banco o que

deve e não deve fazer, ou sej4 que estratégia seguir para alcançar os seus objectivos. No

limite esse banco sobrevive se for financeiramente viável e para tal tem que ter

reconhecidos efeitos úteis para os seus clientes e potenciais clientes, ou seja, acaba por

ser julgado pelo mercado.

Por analogia com urna empresa privada, uma organização pública produz

igualmente "produtos" ou "serviços". Propõe os seus serviços (ou até por vezes impõe),

não a uns clientes, mas aos destinatários, utentes, ou mesmo beneficiários. O facto das

pessoas sobre as quais a Política Ríblica recai estarem satisfeitas, geralmente não é o

suficiente paru üzeu que essa acção teve sucesso. Pelo conüário, os gestores públicos

procuraÍn frequentemente produzir efeitos remotos e globais, (ex.: o desenvolvimento

socioeconómico sustentável) que muitas vezes, não são sinónimos de satisfação dos

destinatários. A avaliação permite portanto coúecer e julgar do conjunto dos efeitos

26 Com base em BARCA (2006) pode-se constataÍ como em relação a[tÁha "as obrigações de avúação
da IIE foram utilizadas como paÍte de uma estratégia consciente para melhorar a possibiüdade de
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que uma intervenção pública precis4 efeitos directos e indirectos, efeitos positivos e

negaúvos. Desta fonna a avaliação de Políticas Píblicas ooé uma avaliação de

actividades do sector público e, portanto, é significativamente diferente das avaliações

levadas a cabo pelo sector privado, uma vez que as circunstâncias políticas necessitam

de ser levadas em causa" (ESER e NUSSMUELLER, 2006). Neste contexto a sanção

eleitoral é certamente um sinal impoÍante para qualquer governo, mas o seu

inconveniente essencial é o carácter não discriminatório do julgamento que assim é

expre§so.

Para as democracias representadas na União Europeia a avaliação desempeúa

por conseguinte, um papel crucial, quer como sinal para mosffar o que convém fazer e

náo fazel quer como instrumento de responsabihzaçáo ou de justiÍicação da existência

das Políticas Ríbücas no entender dos cidadãos. Para BARCA (2006) oomelhoraÍ 
as

práticas de avaliação, como um dispositivo comum pffa aumentaÍ a credibilidade da

política e püa desenhar e modificar objectivos e instrumentos, tem-se tornado parte de

uma estratégia geral de construção de capacidades". Para este autor, quanto mais as

avaliações e os dados são utiüzados paÍa deixarem claro mensagens púbücas paÍa a

concepção de políticas, e quanto mais for requisitado aos políticos que respondarn com

informação que somente a avaliação pode fornecer, mais estes irão entender a avúiaçáo

como relevante. ooA construção de capacidade de avaliação é apenas efectiva se os

decisores tomarem consciência da potencial contibuição da avúação nas suas acções"

(BARCA,2N6).

2.1.4 - Os principais objectivos da avaliação de Polítícas Públicas

Os objectivos da avaliação de Políticas Ptíblicas podem ser de várias origens,

mediante diferentes necessidades e interesses de avaliação, não estando portanto

padronizados. Existindo uma vasta panóplia de ideologias sobre esta questão por entre

os autores consultados, pretende-se apenas dar a coúecer as que mais contribuíram

paraa elaboração dos objectivos deste Estudo.

verificar e modifrcar os objectivos e insfrumentos da política-"
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Desta forÍna, paÍa BACIITLER e WREN (20[16),'o0 mais anúgo objectivo da

avaliação de políúcas é a responsabilização, com uma visão de fazer julgarnentos sobre

a economia, eftcácia e eÍiciências de fundos". ESER e NUSSMLJELLER (2006) apoiarn

este objectivo reforçando que 'tma avaliação pode ser levada a cabo com o objectivo de

responsabiüzar os políticos". Neste caso, a avaliação examina o prograÍna mais numa

lógtca de eficácia e eficiência, e de identificar o impacto do programa, em concordância

com a lógica de intervenção. A objectividade é cenftal, uma vez que proporciona

legitimidade aos políticos, principalmente no que respeita à rtrTização dos recursos

financeiros.

BATTERBURY QA0q por seu lado acrescenta mais dois objectivos,

considerando para tal a plataforma de avaliação das políticas limitada a três objectivos

principais: responsabilizaçáo; melhoramento de qualidade e performance; e

planearnento melhorado.

No seguimento, ESER e NUSSMUELLER Qa}q afirmam que "o principal

objectivo da avaliação é a promoção e inicializaçáo de um processo de aprendizagem

inta-organizacional e a visualização de oportunidades paÍa melhorar os programas"T.

Para ARMSTRONG e WELLS (2006) a avaliação pode ser vista como tendo um

objectivo global no qual encaixam todos os outros já referidos anteriormente. Bsse

objectivo global tem no seu foco aaprendizagem e, desta perspecúva, a avaliação tem

como objectivo 'oaprender através de investigação sucessiva como atinglr o melhor

design, implementação e prática de programas e Políticas Ríblicas" (TAVISTOCK

INSTITUTE com GHK e IRS, 2W3}

Esta ênfase na aprendizagem é de facto um elemento chave no processo de

avaliação e nas suas necessidades. É possível de constatar que a inforrnação por vezes

necessária paÍaa avaliação náo é plena e que o conhecimento total das políticas pode

até ser imperfeito, daí que exista uma constante necessidade de aprender acerca dos

diferentes contextos e políticas. Esta ênfase também poderá mostrar reflexos a nível da

concepção de políticas uma vez que pode, de ceÍa forÍna, "dar lições" paÍaresolução de

futuros problemas afravés dos sucessos e até mesmo insucessos obtidos anteriormente.

27 ESER e NUSSMUELLER QOO6) utilizam o exemplo da avúação Intercalar para ilustrar o conflituo
enlre responsabilnaçáo e aprendizagem neste contexto.
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Segundo TAVISTOCK INSTITUTE com GHK e IRS (2003) "a avaliação tem

sempre pÍesente como grande objectivo o de fazer uÍna contibuição particular para a

fuea de Políticas hiblicas e seus prograrnas". No entanto, seguindo de perto

TAVISTOCK INSTITUTE com GHK e IRS (2003) podemos verificar que os mais

frequentemente reconhecidos objectivos da avaliação são:

-Planeamento/Eficiência: asseguÍaÍ que existe uma justificação paÍa a

política/programa e que os recursos são eficientemente desdobrados.

-Responsabrlizaçáo: demonsfrar até que ponto o prograÍna atingiu os seus

objectivos e como utilizou os seus recursos.

-Implementaçáo: melhorar a performance dos pÍogÍamas e a efectividade da

forma como são adjudicados e geridos.

-Produção de conhecimento: aumentar e compreender que trabalhos, em que

circunstâncias e o quanto diferentes medidas e intervenções podem ser concebidas de

uma forma mais eficaz.

-Forças Institucionais: melhorar e desenvolver capacidades enfe os paÍicipantes

nos progÍamas e suas redes e as respectivas instituições.

Estes diferentes objectivos estilo relacionados com diferentes necessidades e

interesses de avaliação e, tendencialmente estão associados a diferentes tipos de

questões de avaliação, não devendo portanto serem vistos de uma forma estática mas

sim adaptáveis à avaliação em particular que se pretenda desenvolver.

2.1.5 - Posições metodológicas da avaliação de Políticas públícas

Neste ponto serão focados basicamente os principais pilares que suportarn os

métodos correntemente utilizados na avúação de Políticas híblicas. Serão, portanto,

úordadas apenas as cinco posições metodológicas genéricas28.

segundo TAVIsrocK INSTITUTE com cHK e IRS (2003) e ARMSTRONG

e WELLS (2006) podemos distinguir cinco posições metodológicas:

28 Para maiores desenvolvimentos sobre os fundamenúos filosóficos de supoÍe para estas metodologias,
bem como as suas relações com as principais o'escolas filosóficas" e a sua aplicabilidade às ciências
sociais cf.: ARMSTRONG e WELLS (2006).
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-Alocação de Recursos: cuja preocupação é uma eficiente utilização de recursos,

perspectivada em teÍmos de planeamento e com uma reffospectiva na forma em como

os recuÍsos têm sido utilizados.

-Padrões e Alvos: cuja preocupação está centrada em julgar através da aplicação

de um critério o sucesso e a performance.

-Explicativa: tem como preocupações explicar os impactos e sucessos de um

programa efazer aÍirmações sobre o que funciona, quando e como.

-Melhoria/lvludança: possibilita obter amfeedback mais complexo que suporte a

auto-correcção durante o tempo de vida útil de um programa.

-Desenvolvimento: que pÍocura desenvolver métodos participativos ao nível de

redes, comunidades e territórios.

Estas diferentes posições metodológicas tendem a reflectir diferentes

caracteísticas, objectivos e expectativas políúcas nas diferentes áreas das Políticas

Ríblicas, acabando por vir a aÍectar o tipo de indicadores escolhidos e o "estilo2e" da

própria avaliação que se irá desenvolver.

2.1.6 - Os principais tipos de avalíação de polúticas públicas

Ao combinarÍnos os objecúvos e as metodologias de avaliação, poderemos

começar por identiÍicar alguns dos diferentes tipos predominantes de avaliação. Essa

combinação é ilustrada na Figura 1, no entanto, é de referir que uma avaliação efectiva

tem normalmente mais do que um objectivo e poderá aplicar mais do que uma

metodologia30. É de salientar também que uma avaliação, não corresponderá

necessariamente na sua íntegra a um dos cinco tipos de avaliação, sendo mais provável

uma aproximação ao(s) respectivo(s) tipo(s). "É provável que um sistema de avaliação

" ry* posrções meüodológicas podem ser bastante úteis para a avaliaçáo, uÍna vez que possibilitam
melhor seleccionar ou direccionaÍ os métodos ou instnrmenúos necessários para a avaliaçãoàe políticas
Prúblicas. Estas, por seu lado, podem ter diferentes domínios tais cõmo: educaçáo, tecnologia,
investigação, desenvolvimento rural, ambiente, erc. Segundo TAVISTOCK INSTITUTE ôom GHK e IRS
(2003), o desafio metodológico para avaliadores e investigadores será: como avaliar os diferentes
"cenáÍios" das diversas políticas, bem como as possíveis sinergias que se possam estúelecer entre eles.'" Ex.: Uma avaliação "Formativa" que pretenda contibuir para melhorar a implementação de um
programa pode também eventualmente conribuir para a "produção de Conhecimento;.
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possa reflectir elementos dos vários tipos de avaliação" (TAVISTOCK INSTITUTE

com GHK e IRS, 2003).

1 - Os cinco de

Fonte: Elaboração própria- Adaptado de TAVISTOCK INSTITUTE com GHK e IRS, 2@3.

Com base na Figura I é possível verificar como diferentes posições

metodológicas e objectivos podem seÍ interceptados para se atingir os cinco principais

tipos de avaliação identificados pelo TAVISTOCK INSTffUTE com GHK e IRs,

(2003)31.

O que a Figura 1 descreve como avaliação Económica/Alocaúva pode ser

enúendido como o tipo de avaliação que esúeve na origem da avaliação das Políticas

híbücas. Assim sendo, "os avaliadores procuram estimar os principais impactos dos

programas, com ênfase na eficiência alocativa" (ARMSTRONG e wELLS, 2006). para

BACIITLER e WREN, (2W6) "a avaliação alocativa tem sido conduzida como uma

31 TAVISTOCK INSTITUTE com GHK e IRS (2006) não apresenta uma definição concreta para cada
um dos cinco principais tipos de avaliação, referindo apenas que cada um é definido pela intercepção
entre a respectiva metodologia e o objectivo subjacente.
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visão de justificar o uso de políticas, medir o que foi atingido em relação aos objectivos

e determinar se a política é apropriada ou não, bem como deterrninar tipos específicos

de intervenção". Com o passÍlÍ do tempo, os métodos de avúação Económica/Alocativa

têm vindo a ser complementados por cada um dos outros quatro principais tipos de

avaliação apresentados na Figura 1. De facto a evolução nas políticas comunitárias

ajudaram a que os tipos de avaliação tarnbém evoluíssem ao longo da diagonal principal

da figura. Desta fotma, é possível procurar localizar a avaliação de políticas no especúo

de tipos de avaliação apresentados.

Embora exista bastante flexibilidade nestas associações em função da avaliação

concreta que se pretenda desenvolver,paÍa ARMSTRONG e WELLS (2006) é um facto

que, dos cinco principais úpos de avaliaçáo, os primeiros dois @conómico/Alocaúva e

Gestão/Performance) são os dominanúes e os que mais ditam tendências. Os resultados

desses dois tipos de avaliação vão no entanto dando sistematicamentetmfeedbackparu

o pÍocesso de política dando à avaliação Formativa um lugar de destaque.

Os tipos de avaliação Causal/Experimental e Participativa são quase invisíveis

nos relatórios de avaliação de Políticas Públicas. Estes dois últimos são, de facto, mais

preferidos ao nível de projectos individuais. Para ARMSTRONG e WELLS (2006)'

esta situação é preocupante porque os diferentes métodos de avaliação são

essencialmente complementares enüe si e devem, poÍtanto, idealmente seÍem postos em

práttcalado a lado em vez de serem divididos pelo assunto onde são enquadrados".

2.1.7 - Etapas da aulíação de Políticas Públicas

Segundo a Direcção Geral de Agricultura - DGA (1999) podem ser realizadas

avaliações nas fases Ex-ante, Intercalar e Ex-pos! tendo estas avaliações diferentes

objectivos. Ao longo deste ponto vÍLmos úordar essas mesmas fases apresentando no

fim a sua integração no ciclo de avaliação de políticas.

2.1.7.1 - Avaliação Ex-ante
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A avaliação Ex-ante "permite, em particular, clariÍicar objectivos, deterrninar a

sua pertinência em relação às necessidades e asseguraÍ a coerência entre a esftatégia

proposta e os objecúvos seleccionados, por um lado, e a situação existente na região ou

sectores em causq por ouúo lado" (DGA, 1999). Para a COMISSÃO EUROPEIA -

DGO32 (2OO4), a avaliação Ex-ante "é um processo que apoia a preparação de propostas

paÍa uma nova ou renovada acção comunitária. A sua finalidade é recolher e levar a

cabo análises que ajudarn a garantir que os instrumentos uúlizados são de custos

efectivos e que avaliações de confiança serão subsequentemente possíveis". Neste

contexto, a avaliação Ex-ante pode ser vista como um processo analítico que não está

necessariamente separado do processo de preparaçáo e desígn de uma intervenção.

Segundo BLAZ,K eYOZÁ,B (2006) "o objectivo da avaliação Ex-ante é o de

avaliar a qualidade de um documento de programqáo", entendendo esse documento

como o que prepara um pÍogrÍrma de acção dentro de uma Política híblica33. Para tal, de

acordo com BACHTI-ER e WREN, (2006), a avúação Ex-ante deverá ser

desenvolvida como parte da fase de planeamento do progrÍrma, uma vez que esta

"envolve uma avaliação estruturada da situação sócio económica na área programada,

com atenção particular à situação ambiental, oportunidades iguais, o impacto expectável

das medidas propostas e a análise da relevância da implementação e monitoizaçáo do

programa" (BACHTLER e WREN, 2A06).

2.1.7.2 - Avaliação Intercalar

Avaliação Intercalar, tal como o nome sugeÍe, é levada a cabo num ponto

IntercalaÍ do programa3o. "A principal objectivo é estabelecer se a estratégia do

32 European Commission - Directorate-Generalfor the Budget (zOC/).
rr No contexto de avaliação Ex-ante a políticas aplicadas à República Checa, BLAZiKeYOZAB (2006)
concluem que a avaliação Ex-ante, enquanto e,frcaz em alguns aspecüos, mosEou alguma falta de
experiência e de conhecimento das práticas e técnicas, na falta de clarcza no papel e responsabilidades da
avaliaçáo de poÍticas, e a ausência de uma estruura institucional que faciütasse a avaliação. O "timin§'
das descobertas da avúação foi também crítico: a não ser que os resultados fossem gerados relativamente
cedo no processo do programa, não seriam levados a cabo pelos políticos.s Ernbora aquando d2 urilização da referência de Intercalar, por vezes a avaliação seja levada a cúo
exactamente a meio da intervenção, como o nome sugere, rráo teÍâ de ser obrigatoriamente assim,
existindo flexibilidade temporal paÍa a avaliação. Tendo como base MEANS (1999), os auúores de
avaliações IntercalaÍes poderão intervfu quer mais próximo dos primeiros anos do período de
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programa ainda é relevante à luz das tendências sócio económicas, e avaliar o resultado

inicial da assistência e da extensão na qual os objectivos forarn atingidos. Em certos

aspectos, esta poderá ser üsta como a parte mais valiosa do sistema de avaliação, uma

vez que possibilita que o progÍama seja ajustado à luz da experiência" @ACHTLER e

WREN, 2006). Desta forrna a avaliaçdo Intercalar "ajuda a dar ao pÍograma uma nova

orientação em caso de necessidade e a melhorar a sua execução. Serve também para

prestar inforrnação às autoridades com responsabilidades de carácter geral em relação

ao programa" (DGA, 1999). Este tipo de avaliações também pode ser elaborada com

base numa prévia avaliação Ex-ante, dando-lhe continuidade3s. Nesta ideologi4 a

Avaliação Intercalar o'examina os primeiros resultados das intervenções, a sua

pertinência e a realaação dos objectivos, bem como 2 utilização dos critérios e o

desenvolvimento do acompanharnento e execução" (COMISSÃO Og GESTÃO,200I).

Sobre um prisma complementar, pode-se referir também que a avaliação

úrtercalar o'examina o decorrer de uma actividade, quer seja esta um prograrna de

duração limitada ou uma política que teúa continuidade por um período indefinido"

(COMISSÃO EUROPEIA - DGOt6,2004). Nesta óptica MEANS (1999) define como

um alvo para a avaliação Intercalar, o de aumentar o nível de conhecimento acerca de

um progfirÍna e da sua implementação, sendo que ESER e NUSSMUELLER (2006)

acÍescentaÍn que a avaliação Intercalar deve também proporcionar uma função de

aprendizagem a fim de adaptar os progürmas. "A avaliação Intercalar revê a.

implementação dos programas no seu ponto Intercalar e faz propostas para

melhoramentos. Em termos práticos, isto significa que a avaliação Intercalar cobre uma

função enüe responsabilização e aprendizagem" @SER e NUSSMLJELLER,2W6)37.

programação, quer exactamente a meio do período, quer mais próximo dos últimos anos do período de
programação, consoante as necessidades específicas de cada avúação. Seguindo também ESER e

NUSSMLIELLER (2006), pode-se constatar que enquanto as etapas da avaliação Ex-ante e Ex-post
parecem ser claras, a da avaliação Intercalar parece ser mais ambígua.

" Caso exist& uma vez que uma avaliação Intercalar não implica necessariamente uma avaliação Ex-ante
que a proceda.
36 European Comrnission - Directorate-Generalfor the Budget (20M).
37 Seguindo de perto ESER e NUSSMUELLER (2m6), as recomendações de uma avaliação Intercalar
podem ser, em termos práticos, sumariadas por: análise dos resultados de avúação anteriores; análise de

continuidade de uma avaliação Ex-anüe anúsando para tal as forças, fraquezas e potencial de um estado,

região ou sector; quantificar objectivos, resultados e impactos; avaliar aefrcácia e eficiência na data e
impactos socioeconómicos esperados; qualidade da implementação e planos de monitorizaçáo; e a
reserva de performance.
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De acordo com as orientações38 da CoIWSSÃO EURoPEIA - DGo (20M), as

avaliações intermédias de iniciativas comunitárias são supostarnente avaliações

sistemáticas da performance da gest2Ío dos prograrnas, dos alvos alcançados e um estudo

da gestão do programa, sendo que os resultados são utilizados paÍa adaptar o programa

paÍa o restante período.

Ficq então, depreendido que a avaliação Intercalar não é somenúe utilizada para

responsabilizaçáo, nem somente tíLízada para aprendizagem interna (do tipo

Forrnativo), rÍts que em contrapartida, os seus objectivos são diversos e exigem

abordagens metodológicas distintas.

Pode-se enti[o concluir que uma avaliação Intercalar desempenha um importante

papel em produzir um feedback durante o processo de implementação, possibilitando

dessa forma auxiliar na melhoria da qualidade das intervenções a decorrer. Este tipo de

avaliação é de tal forma relevante que pode mesmo ser uma fonte de informação

privilegiadapaÍa efeitos de design para futuras gerações dos programas ou intervenções.

2.1.7.3 - Avaliação Ex-post

De acordo com MEANS (1999) a avaliação Ex-post3e é uma "avaliação que

recapitula e julga uma intervenção após a sua conclusão". Para tal a avaliação Ex-post

terá como objectivo "recapitular e determinar a efrcácia de uma intervenção depois de

esta ter sido concluída no que respeita às autoridades legais e orçarnentais, bem como ao

público. Poderá ainda servir de orientação para eventuais acções destinadas a dar

seguimento ao progÍaÍna, ajudando por exemplo, a definir as melhores práticas" (DGA,

re99).

BACHTLER e WREN (2006) apÍesentaÍn uma conftibúção que acentua no

sentido de que a avaliação Ex-post é a fase final no pÍocesso de avaliação, sendo que, o

seu objectiyo ooé examinar o uso de recursos e a eficácia e eficiência da ajuda e seu

38 A Comissão não só fornece orientação global, mas também participa na orientação de grupos de
avaliação, bem como avalia possíveis termos de referência e o design dos relatórios finais de cada
avaliação.
3e Também denominada de avúação à posteriori.
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impacto, com uma visão para chegar a conclusões políticas, económicas e de coesão

social"4o.

A COMISSÃO ng GESTÃO (2001) acrescenta que este tipo de avaliação

também poderá ser efectuada tendo em conta resultados das avaliações já efectuadas

anteriorrnente, caso obviamente estas existarn. A COMISSÃO EUROPEIA - DGO

(2004) dá-nos uma perspectiva mais global na qual a avaliação Ex-post "abraça todo o

período de intervenção, com especial interesse nos impactos, eficácia e eficiência da

intervenção". Ainda sobre esta base, a avaliação deverá também apuraÍ a

sustentabilidade dos impactosal e os principais factores que poderão estar por detrás de

possíveis sucessos ou fracassos das intervenções.

2.1.7.4 - Ciclo de avaliaçtio de Políticas Públicas

A avaliação de Políticas híblicas o'tem de ser conduzida a pontos definidos no

ciclo de pÍogÍamação: Ex-ante para verificar objectivos; ao ponto Intercalar para

estabelecer a necessidade de acções de correcção; e Ex-post para avaliar resultados"

(BACHTLER e WREN, 2N6). É nesta base que se apresenta o ciclo de avaliação de

Políticas Públicas no qual estão representadas as várias relações circulares entre a

Política Púbüca propriamente dita, o seu programa correspondente e as respectivas

etapas de avaliação.

& Pwa BACIITLER e WREN, (2006) a avaliaçáo Ex-post está claramenüe limitâda por problemas de
disponibilidade e fiúilidade de dados e dificúdades metodológicas em isolar os efeitos de suporte da UE
de outras influências.
al Uma vez que normalmente levará sempre algum tempo para os impactos de facto se materializ6l's111,
este tipo de avaliação deverá ser levada a cabo algum tempo depois da intervenção estar conclúda.
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2 - Ciclos de de Políticas Públicas

Fonte: Elaboração pópria- Adaptado de TAVISTOCK INSTITUTE com GHK e IRS, 2@3.

Seguindo de perto JAKOBY (2006) podemos afirmar que "a distinção ente

avaliação Ex-ante, Intercalar e Ex-post feita pela actual regulamentação europeia paÍece

apropriada na medida em que se referem a diferentes usos dentro do ciclo de vida da

política". Para esse autor avaliação Ex-ante é um importante instrumento técnico para

gaÍantiÍ uma coerência interna e externa do prograrna. O papel da avaliação Intercalar (e

uma revisão subsequente) é principalmente estatégico e poderá assistir os criadores da

política a ajustar a esfiatégia do prograrna. Avaliação Ex-post é necessáia paru

legitimar a urtTizaçáo de dinheiro público e iniciar um debate público. Estas posições

são coerentes com o ciclo de avaliação de Políticas híblicas, sendo ainda de acrescentar

o facto de que, mesmo após a avaliação Ex-posl o pÍocesso não estar completarnente

finalizado, mas sim apto a repercutir as suas conclusões para novos processos de

avaliação Ex-ante.

No caso concreto da Comissão Europeia "uma vez completa a avaliação

Intercalar e a avaliaçáo Ex-pos! a Comissão procura combinar os resultados de todas as
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avaliações efectuadas como um todo, com vista a obter resultados relevantes ao nível de

toda a UE" (ARMSTRONG e WELLS, 2006).

2.1.8 - A problemática da avalinçã,o de Políticas Pú'blicas

A concepção, qualidade e utilização de uma avaliação são assuntos complexos,

até porque, é de fácil percepção que a avaliação não pode abrir a oocaixa negra" que

teúa todas as respostas e possibilite assim uma assessoria plena do verdadeiro impacto

ao nível das Políticas Públicas (TAVISTOCK INSTIUTE com GHK e IRS, 2003).

Esta problemática da avaliação de Políticas Públicas tem na sua origem várias

dificuldades, tais como: a complexidade das políticas, afaltt de dados quanútativos e

qualitativos na monitonzaçáoa das mesmas, a atibuição do impacto a uma política,

quando na realidade outros factores também interferiram, a falta de objectividade

quando existe falta de modelos, instrumentos ou experiências adequados às

necessidades.

Estas dificuldades têm sido objecto de reflexão na literatura académica, (de

satienrar: BASLÉ (1998); BASLÉ (2006); ORSINI (1998); HOFMANN, (1998)), sendo

que, os Guias de Avaliação também tentam, de certa forma, contribuir para atenuar

algumas dessas dificuldade. BASLÉ (2006) acrescenta mesmo, que essas dificuldades

são reflexo de outros problemas tais como: a inviabilidade de estatísticas e dados

apropriados, a dificuldade de produzir termos de referência (e indicadores) adequados, a

necessidade de avaliações históricas para preparax futuras decisões.

Apesar das dificuldades, avaliadores e investigadores têm conseguido dar a

melhor resposta às necessidades de avúação, sendo também de referir que, o processo

42 A bibüografia da especialidade refere que a monitoizaçío e a avúação propriamente ditas têm

funções relacionadas, na medida em que ambas se completam para julgar acontecimentos. Mas apesar

desia complementaridade, as duas não podem nem devem ser confundidas. Estão desfasadas uma da

outa e em termos de resultados visam objectivos diferentes. De acordo com ANDRADE (196) a

monitorização visa a provisáo de informações para a gestÍlo, que fica assim a saber como as acções estão

a evoluir. "O propósito imediato é fundamentar e permitir as tomadas de decisão, que serão deste modo

confirmadas, reformuladas ou até suspensas, conforme teúam sido respectivamente bem, ou em parte

mal sucedidas" (ANDRADE,1996). Para este autor a avaliação é múto mais ambiciosa e visa conhecer o
o'impacto final". A monitorüação é uma componente interna da gestão e 'ocontenta-§e em súer o que

acontece em cada circunstância" (ANDRADE,1996). A avaliação recolre frequentemenle à infomtação
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de avaliação é um dos melhores geÍidos pela Comissão Europeia (CE) e os seus

resultados têm sido utilizados frequentemente para auxiliar o design e implementação

das futuras Políticas Públicas da UB.

2.1.9 - Novas percpecüvas pa,ra a avaliação de Políticas Públicas

Como já referido a avaliaçáo de Políticas Públicas não é uma tarefa fácil. De

facto, a contovérsia existente enffe a concepção, qualidade e utilização das avaliações e

os reais impactos das Políticas Públicas são um assunto'ha ordem do dia".

Foram apresentadas algumas das dificuldades intrínsecas na avaliagão e embora

os actuais métodos de avaliaçãoa3 possam ser uma ajuda valiosa no decorrer do processo

nem sempre essas diÍiculdades conseguem ser totalmente eliminadas.

No entanto, algumas dessas diÍiculdades podem vir a ser atenuadas e até mesmo

ulüapassadas à medida que novos desenvolvimentos vão emergindo ao nível dos

métodos e técnicas. Segundo BASIÉ QN6), esses novos desenvolvimentos deverão

incluir um melhor "Diagrama Lógico de Impactos"4 que incorpore novas ideias dos

modelos e instrumentos da ciência regional, bem como melhores dados quantitativos e

quútativos aliados a uÍna melhor gestão e monitorizaçáo. Deverão tarnbém ser

produzidos dados e coúecimentos sobre os impactos45. oosendo melhor desenhada e

conüolada a política tornar-se-á mais atacúva" (BASLÉ,2006).

Assim sendo, é especúvel que as futuras avaliações possÍtm ser mais precisas e

proporcionem mais "féÍttl" material para analisar. Espera-se que, para o novo peíodo

de programação 20f,7 - 2013, a modelação implícita correspondente às Agendas de

obtida pela monitorização, mas também a ouEas fontes de várias naturezas, reunindo assim todo esse

mateÍial e interpreando-o de acordo com determinados critérios para chegar a conclusões.
4 Paramaiores desenvolvimentos cf.: MEANS (1999) ou Ponto 2.3.
a Paramaiores desenvolyimentos cf.: BASLÉ (2006).
45 gAStÉ QW6) afirrna mesmo que as novas prioridades dadas ao nível dos Fundos Europeus tais como
melhor qualidade do processo de calibragem dos multiplicadores locais de efeitos; melhor distribúção
dos fundos e melhor controlo de implementaçáo, para atingirem melhores efeitos a nível de avaliação
devem ser acompaohadas por: investimenüo intelectual na regionalização de modelos Macro-Económicos;
rabalhar nos efeitos socio-económicos ao nível regional através de um "Diagrama Lógico de knpactos";
melhor conhecimento dos factores chave determinantes do sucesso e insucesso; investimentos em
software para monitorizar os custos actividades e efeitos.
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Lisboa e de Gotemburgo seja plenamente articulada com o desenvolvimento ao nível

regional e nacional, bem como, com o estabelecer de alvos e limites temporais6.

Desta forma, espera-se que uma nova e pragmática cultura de avaliação penefre

a cada nível de adminisração das Políticas Públicas, sendo que o processo de avaliação,

para além dos investigadores e avaliadores deve, cada vez mais, ser do interesse de

quem concebe a políttcaa7. As constantes práticas dessa nova cultura de avúação que

irão decorrer neste novo período de programaçáo 2C07 - 2013 poderão ter como

consequência uma política Europeia com um melhor design, monitorização, avaliação e

atirzaçáo, que por sua vez, poderá tradnztr numa melhor credibilidade para as Políticas

Príblicas Europeias.

2.2 . ESCOLIIA E UTILIZAÇÃO DE INDICADORES PARA A AVALIAÇÃO

DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Este ponto pretende dar uma orientação genérica sobre a escolha e utiüzação de

indicadores paÍaa avaliação de Políticas Públicas. Pretende para tal mostrar que tipos de

indicadores úteis poderão ser definidos, seleccionados e quantificados de acordo com

uma abordagem pragmática.

2.2.1 - A noçã,o de Indicador

Segundo MEANS (1999) "um indicador pode definir-se como a medida de um

objectivo a atingir, de um recurso mobiüzado, de um efeito obtido, de um elemento de

qualidade ou de uma variável de contexto. Um indicador produz uma informação

quantificada paÍa ajudar os actores da intervenção pública a comunicar, negociar ou

decidir." No âmbito da avaliação, os indicadores mais importantes estão ligados aos

critérios de sucesso da Política Pública. Um indicador também pode medir um facto ou

uma opinião, podendo utilizar, para tal, a medida dada como sendo geralmente

6 cf.: ZORRINHO, in Jornal Expresso de22t07t2006.
a7 A concqrção de políticas no ambiente da UE, com elevada heterogeneidade de regiões, grandes
expectativas por parte dos novos estados membros e gnnde oportunismo por parte de ouüos estados já
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aproximada. Um indicador pode ser construído especificaÍnente para uma avaliação

(ex.: indicador ad hoc) mas pode tarnbém ser retirado de um sistema de

acompanhamento ou de dados estatísticos.

Resumindo, um indicador fornece uma informação numérica sobre um elemento

considerado relevanúe para seguir ou avaliar uma política6. As qualidades necessárias

(mas, em caso algum, suficientes) de um bom indicador são o facto de ele dar uma

inforrnação simples, faciknente comunicável e compreendida da mesma maneira pelo

fornecedor e pelo utilizador da inforrnaçãoae. Um indicador pode ter vários valores de

acordo com o estado da variável quantitativa que se pretende medir. Assim sendo, o

indicador da taxa de desemprego, por exemplo, pode ter um valor inicial, um valor de

objectivo a atingir a médio prazo, um valor constatado durante o processo, entre outros.

2.2.2 - Dadas e Indbadores QaantitaÍivos e Qualitativos

Todos os dados estatísticos ou outra informação quantitativa não são

automaticamente um indicador. Neste Esfudo, considera-se que o teüno "indicador" é

aplicável apenas a uma informação que os responsáveis do programa consideram como

relevante e necessáriapaÍa os ajudar nas suas decisões, nas suas negociações ou na sua

comunicaçãoso. No ârnbito do acompanhamento e da avaliação, os indicadores mais

importantes estão ligados aos critérios de sucesso do programasl, sendo que a medida

dada por um indicador pode ser completa ou parcial. Desta forrna, a ítulo de exemplo, o

indicador "taxa de consumo orçamental" mede todos os recursos financeiros utilizados

pelo programa (este indicador pode calcular-se igualmente para as despesas públicas aos

níveis comunitário, nacional e local). Pelo conüário, o indicador "número de

membroso pode também contribuir para que a necessidade da avaliação de Políticas Públicas seja cada vez
mais elevada.a Por exemplo "12@ desempregados de longa duração, receberam uma formação financiada pelo
programa de esúgios profissionais" ou "75 dos participantes nos estágios profissionais declaram-se
satisfeitos ou muito satisfeitos".
te Como exemplos de Indicadores que se compreendem espontaneamente podemos apontar: a taxa de
consumo orçamental, a percentagem das empresas regionais que foram ajudadas por determinada política,
o número de empregos reais criados, o número de desempregados em determinada zona.
to Sendo qug de uma forma genérJic4 no âmbito deste Estudo também iremos considerar os indicadores
territoriais como'oinstrumentos'o de avaliação de PoÍticas Púbücas.
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quilómetros de auto-estrada concluídos" é uma medida paÍcial das realizações. Para

obter uma medida completa seria necessário ter em conta não somente o comprimento

da secção construída, mas também oufros elementos importanúes como o número de

vias da auto-estada ou a sua velocidade de referência.

Certos indicadores medem uma variável definida como por exemplo, o "número

de P.M.E. ajudadas poÍ uÍna políúca". Em conüapartida outros indicadores são

aplicáveis a conceitos absEactos e conüibuem paÍa a sua definição ao mesmo tempo

que os medem. É o caso, por exemplo, do indicador "proporção das empresas ajudadas

que desenvolveram novas actividades em sectores onde a procura aumenta". Este

indicador mede o impacto do prograrna sobre a reorgatização sectorial e fornece ao

mesmo tempo uma definição da reorganizagão sectorial.

Os indicadores constituem uma parte essencial do sistema de inforrnação de uma

políticas2 ao lado de outas forrnas de inforrnação mais qualitativas.

Existem alguns debates sobre a importância na avaliação de uma análise

quantitativa vs uma análise qualitativa. ooÉ compreensível que os políticos esperem

dados quantitativos precisos das avaliações, principalmente acerca da criação de

emprego, segurança, ou até mesmo, sobre o crescimento económico induzido pelas

medidas que tomaxaÍn. Assim será mais fácil legitimar o uso de dinheiros públicos"

(JAKOBY, 2006). É tarnbOm claro que uma análise quantitativa ajuda a compreender

melhor as magnitudes dos tnputs e outputs bem como a sua coerência. Mas a conÍiança

nos dados quanútaúvos pode diferir enfre os outputs e os indicadores de impacto. O

output imediato de um projecto pode ser facilmente medido, mas um impacto mais

indirecto é bastante difícil de traduzir em termos quantitativos devido a interferências

fora do ârnbito da Política Pública pretendida (ex.: ambiente Macro-Económico; os

efeitos de ouras medidas de política; competição entre políticas; intervalos de tempo

entre as medidas tomadas e o seu impacto, etc.).

Segundo JAKOBY (2W6)'Quando existem dados quantitativos estes devem ser

preferidos, mas devem ser complementados com uma análise qualitativa." No entanto,

st Ex.: estado de adiantamento dos projectos, objectivo a atingrr, efeito benéfico a obter, elemento de
qualidade, progressos a lseliz aÍ, etc.
52 O sistema de inforrração de uma política produz nomeadamente quadros de controlo, balanços,
relatórios de actividade e relatórios de avaliação.
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com base em TAVISTOCK INSTITUTE com GHK e IRS (2003) e MEANS (1999)

todo nos aponta paÍa a Comissão Europeia ainda não ter encontado um equilíbrio, uma

preferência ou uma hierarquização ente uma análise qualitativa ou quanútativa. Esta

aparente indefinição até pare*e bastante compreensível uma vez que, a nosso entender,

esta questão vai para além de uma pura avaliação económica dos efeitos das estratégias,

medidas ou projectos, e cada vez mais requer uma abordagem multidisciplinar

direccionadapaÍa as necessidades de cada avaliação em particular.

As próprias necessidades a úvel de indicadores poderão ditar o tipo de indicador

mais conveniente e levar os avúadores de Políticas Públicas a ter de muitas vezes optar

pelas segundas ou mesmo terceiras melhores opções para indicadores, uÍna vez que o

que poderá parecer racional em primeira instância poderá mostrar-se inviável num dado

ambiente político. Esta questão aponta também para como a avaliação deverá promover

um ooprocesso comunicativo" (VAN DER KNAAP,2OOI) em vez de seguir um caminho

puraÍnente analítico-racional e possibilitar que a avaliação possa ser'btilizada como um

catahzador de mudanças nas estratégias do programa, medidas e gestilo de todo um

sistema" (JAKOBY, 2N6).

2.2.3 - Indicadores d.e Recurcos, Realização, Resultados e Impactos

Na bibliografia da especialidade é possível apurar várias tipologias de

indicadores paÍa aavaliação de Políticas I\íblicas53, sendo que, de uma forma resumida,

cada uma dessas úpologias consiste na classiÍicação dos indicadores apurados para uma

deúerrninada avaliação em vfuias categorias direccionadas para dar resposta às questões

específicas dessa mesma avaliação. Essas tipologias de indicadores podem ser utilizadas

isoladarnente ou associadas, ser concebidas especialmente para uma avaliação ou

definidas em sede de programação da política. Desta forma, embora existam algumas

tipologias mais "padronizadas" e mais frequentemente utilizadas que outras, deverão

sempre ser flexibilizadas à avaliação que se pretenda desenvolver.

53 Ex.: Indicadores Recursos, Realização, Inte.rmédios e Desenvolvimento; Indicadores de Pertinência
Eficáctu Eficiência e Performance. cf.: DAUCE (2006) ou MEANS (1999).
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Neste ponto pÍetende-se apenas abordar a tipologia que maior conüibuição teve

paÍaa elaboração deste Estudo. Esta úpologia, de acordo com MEANS (1999), é a mais

ttihzada ao nível da avaliação de Políticas Públicas, tendo sido inspirada na Técnica do

Quadro Lógicosa que é uthzadan desde há várias décadas, no campo da análise ao

desenvolvimento. De acordo com MEANS (1999), uma Política Pública atihzarecuÍsos

(ex.: meios orçamentais, humanos e técnicos) para atinglr um objectivo global. Desta

forna, para avaliar a política, é importante decompor esta lógica muito global e

distinguir uma sucessão de objectivos que se articularn entre si. Para tal, nesta tipologia

os indicadores são classificados em cinco categorias: recursos, realizações, resultados, e

impactos.

2.2.3.1 - Indicadores de Recursos

Segundo MEANS (1999) "os Indicadores de Recursos inforrnam acerca dos

meios financeiros, humanos, materiais, otganizacionais ou regularnentares utilizados

pelos operadores para a execução do programa". Os recursos estão sob a

responsabilidade conjunta dos financiadoresss que os aribuem e dos operadores que os

executarn de forrna a atingu os beneficiários. A maior parte dos Indicadores de

Recursos são quantificados de forrna perrnanente pelo sistema de acompanhamento.

Como exemplos de Indicadores de Recursos podemos apresentar: o orçamento

total programado (quantidade de recursos), os consumos orçamentais anuais (taxas de

úsorção dos recursos), a percentagem de extrapolação do custo previsto, a percentagem

do financiamento Europeu no financiamento público total, o número de pessoas que

s Esse quadro mosfia que diferentes níveis de objectivos são associadas diferentes categorias de pessoas

(ou de organizações) referidas pela política, sendo que é importante definir claramente essas caÍegorias de
forma a possibiütar uma base para um estudo. cf.: MEANS (1999).
55 A fim de melhor enquadrar estes actores da política, e seguindo de perto MEANS (1999), podemos

constataÍ que os financiadores do programa o'são as pessoas ou as organizações que decidem execução e
que atribuem os recursos n@essários". No seguimento, o'os operadores são os que utilizam os r@ursos
mais ptrto do terreno'', ou seja são os últimos elos na cadeta de execução da políúca (ex.:uma
adminisnação local, uma Direcção Regional de Agricultura). Por firn, o'os destinatários da políúca
compreendem, de uma forma geral, todas as pessoas ou organizações que recebem vantagens ou sofrem
inconvenientes devido ao programa de forma directa ou indirecta" . A razáo de ser de uma Política Riblica
é produzir uma mudança positiva paÍa seus destinatários.

TERRITÓRIo, DESENVoLVIMENTo RURAL E PoÚTICAS PÚBLICAS
htttdo de Avalíaqão Econónlca InÍercaLar da Execu4do da Medtda Agro-Amblental Protecçdo Integrada Apltcada ao Sector
vlttvlnícola na Reglllo do AknteJo 43

L,ffi



L
Dlssertaçda de Mestrado enEcownla I

tabalharn na execução da polÍtic4 o número de organismos que intorvêm na execução

da política.

2.2.3.2 - Indicadores de Realização

Para MEANS (1999), "os Indicadores de Reúzação representam o produto da

actividade dos operadoreso'. Mais precisamente, considera-se como uma realização tudo

aquilo que é obtido por conrapartida da despesa pública56. Segundo DAUCÉ (1998)

"Indicadores de Realização (ao nível das acções públicas) supõem o acesso a um certo

número de informações simples que dizem respeito às realizações físicas e às

características dos beneficifuios da ajuda pública." Para DAUCÉ (1998) a tzrefa atÉ

pode parecer relativamente simples na medida em que as variáveis necessárias foram

previstas à priori e são apuradas pelos serviços de apoio à política, no entanto, as

dificuldades são muitas porque normalmente é necessário consultar bastantes dossiers

de operações a fim de recolher os dados de pesquisa.

Podemos apresentar como exemplos de indicadores de realizações: os

quilómetros de estadas construídas, as taxas de adiantamento dos trabalhos de

construção de uma estrada, o número de estagiários profissionais cuja formação foi paga

pela política a percentagem de formações cuja qualidade é cetificada.

2.2.3.3 - Inlicadores de Resultados

Para MEANS (1999), "os Indicadores de Resultados representaÍn as vantagens

imediatas da política (ou excepcionalmente os inconvenientes imediatos) paÍa os

56 Ex.: Por um lado, um operador pode receber uma determinada ajuda financeira para financiar a criação

de um serviço de conselhos às explorações agrícolas. Neste caso, a despesa 
*comprou'o a instalação de um

serviço de Conselhos que é considerado como a rdizaçáo. Por outo lado, a um operador pode-lhe ter

sido àtribúdo um orçamento de 400.000 euros para um projecto que prevê dar 5.000 horas de conselho às

explorações agfícolas. Contudo, se no final do projecto não tivesse dado mais que metade das horas de

conselho previstas, o operador receberia apenas 200.000 zuros. Por outras palawas, se ulna realização não

se concretiza, a ajuda não é entregue. Neste caso, a realtzaçáo seriam as 2.500 horas de conselho

efectivamente dadas.

TERRITORIO, DESENVOLVIMENTO RURAL E POÚTICAS púsuces
Esmdo dz Avalta$o Econ.ómlca InÍercalar da Execuçtto da Medída Agro-Amblennl Protecção Integrada Apücada ao Sector

Wtlvbtícoln na Reglllo do AlenteJo 44



ffi |l
LDlsserÍaçãa fu Mestrado en Economla r

destinatários directos"s7. Sendo muito utilizados pelos operadores, os Indicadores de

Resultados são quantificados geralmente de maneira exaustiva no âmbito do

acompanhamento. Os Indicadores de Resultados inforrnam sobre as mudanças que

dizem respeito aos destinatários directos58, como tAL, é no momento em que os

destinatários recebem a ajuda ou os serviços da política que podemos quantiÍicar os

resultados. Procede-se então por medida directase (por exemplo, por contagem do

número de estagiários contratados em cursos de formação) ou pedindo aos destinatários

directos que declarem as vantagens que obtiveram (por exemplo, através de um

questionário de satisfação, ou de inquéritos específicos realizados pelo avaliador).

Seguindo de perto DAUCÉ (1998), os resultados apurados podem ser de ordem

económica (ex.: produção, lucro, emprego), social (ex.: condições e qualidade de vida),

arnbiental ou até relativamente à forrnação dos recursos humanos.

Para além da dificuldade decorrente do ajustamento dos próprios efeitos, da

questão do tempo de observação, que é aqui essencial, é anda importante ter presente

que "os efeitos devem poder manifestaÍ-se mas no entanto não se diluírem no meio de

ouüos múltiplos factores intervenientes" (DAU CÉ, zOM).

2.2.3.4 - Indicadores de Impacto

Par:a MEANS (1999), ooos Indicadores de Impactos representam as

consequências do prograÍna para além da sua interacção directa e imediata com os

destinatários". Assim sendo, de acordo com MEANS (1999), os impactos podem ser

divididos em duas categorias distintas. Uma primeira categoria de impactos é, por

conseguinte, constituída pelas consequências que apúecem ou que duram algum tempo

junto dos destinatários directos do programa (impactos específicos). Por exemplo, a

57 Uma vantagem é imediata se apaÍece enquanto o destinatário está directamente em contacto com a

política- Assim sendo, os resultados podem ser constatados na sua totalidade no momento em que o
operador termina a sua acção e oosalda 

a despesa".
58 Ex.: ganhos de tempo dos utentes de uma estrada, diminuição do preço das comunicações telefónicas,
qualificações adquiridas por estagiários, nova actividade de turismo rural criada por um agricultoç nova

capacidade de produção instalada por um vitivinicultor.
5e Segundo DAUCÉ (1998), os Indicadores de Resultados (ao nível dos objectivos estratégicos) podem

por vezes, de forma provisóri4 ser enconüados nas fichas de indicadores preenchidas quando da

instução dos dossiers de procura de ajudas.
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circulação sobre uÍna esúada um ano após a sua abernrrq a colocação dos estagiários ao

fim de doze meses, os empregos estáveis criados nuÍn estabelecimento agícola

construído com a ajuda de uma política. Uma segunda categoria de impactos é

constituída por todas as consequências que afectam, a cuÍto ou médio PÍMo, pessoas ou

organismos que não são destinatários directos (impactos globais). Estes impactos podem

estar "próximos" (por exemplo a melhoria da qualidade de úda paÍa a vizinhança de

nma zona agrícolareabilitada, a melhoria da qualidade das praias próximas de uma nova

estação de tatamento) ou podem estender-se a pessoas ou organizações oo afa§tada§",

como no caso dos impactos Macro-Económicos.

2.2.4 - Critérios de avaliaçãa de qualidnd,e aplicd,veis a cada indicad'or

A utilização dos indicadores será ainda maior na medida em que a sua qualidade

poderá ser constantemente melhorada. Um papel incontesúvel da avaliação é

efectivamente o de apreciar a qualidade dos indicadores e de fazer recomendações para

melhorar esta quúdade.

Uma vez que não apuramos a existência de um método padrão para este controlo

de qualidade, na avúiação da quúdade dos indicadores utilizados neste estudo optamos

por aplicar os critérios de qualidade que constam em MEANS (1999)60, resumidos no

Quadro 1.

@Volume2, pp.2l0-2l3.
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I - Critérios de aos indicadores definidos

Fonte: Means (1999), The Gatdz (2m-2m6) - Elaboração própria - e adaptação livÍe.

Para efectuar esta avaliação e proporcionar uma forma de interacção com outros

dados agregados disponíveis optou-se poÍ segufu a mesma escala de medida ruílizada

em PDRu Al(2000-2006), ou seja, cada indicador foi classificado de 0 a2.

É de referir ainda que, para cada indicador, a aplicação a cada critério de

quúdade de uma classificação denüo da escala seleccionada teve na sua base de

ponderação os dados Íecolhidos referente à Medida Protecção Integtada, aplicada ao

sector vitivinícola na região do Alentejo6l.

23 - PRINCIPAIS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO GERAL DE

POLÍTICAS PÚBLICAS

Este ponto dá-nos inicialmente uma abordagem sobre a complexidade dos

insfiumentos de avúação. Seguidarnente proporciona uma panorâmica dos principais

instrumentos que podem ser utilizadas paÍa a avaliaçío geral de Políticas Públicas62,

6l Para o desenvolvimento prático e empírico destes critérios ao nosso Estudo cf.: Ponto 5.
62 Alguma bibüografia sobre esta questão (ex.: MEANS, 1999) faz a distinção entre ln§Eumentos de

Avatiãção Geral e Instrumentos para Aprofundar uma Questão de Avaliação. Segundo MEANS (1999)

para aprofundar uma questão de avaliação podem ser utilizados os seguintes instrumentos: Cadre l,ogique
(QoaOro lógico); Metaplan; Inquérito por Questionário; Observaçáo Ethnographique; ArrÍÃtse Factorial;

Inquérito Delphi; Grupos de Comparação; Análise de Regressão; Análise Custo-Eficiência;
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perioOiciOade com que o indicador é quantificado; mrito§ dos indicadores §ão apena§

'viÍftais', ou seja, encontmm-se previstos nos documentos de programaçÍlo mas' na prática,

nâo são quantificados ou sÍio-no de forma esporádica/não periódica-

I - Disponibilidade

2 - Actualidade Um indicador pode estar disponÍvel mâs §omente vários meses/a.nos após a recolha de dados

perdendo por isso, a sua actualidade.

3 - Semibüdade oindic«lordevelrlari3r.defo sipificalva em função das realizaçÕes e dos efeitos do

pÍograma; deve ser suficiente para traduzir a atteraçílo que se pretende medir.

actores envolvidos no programa devem

isso, um critério póximo da "credibilidade"

e conÍiar no indicadoc a poÍ4 - Fiabilidade

possibilitar a comparação "htema" entre difereftes medidas do programa,

bem como compaÍaçõos "exúerna§" com outros progranra§.

O indicador deve5 - Comparóilidade

O indicador deve ter associado uma referência ou padrão que

absoluto face ao valor que assuÍ1g (por exemplo, um objectivo quantificado ou meta, uma

média nacional ou ewopeia, etc.).

permita fazer um julgamento6 - Normatividade

indicador. Ele deverá reflectir correctamente o

conceito que pret€nde medir.

com a vúdade da construção7 - Significado



Dlssertaçílo de Mestrado em Econofii.a

-

explicando genericamente cada um deles, a fim de não só enquadraÍ os métodos

utilizados no Estudo apresentado, mas tarnbém possibilitar uma primeira abordagem

sobre a aplicabilidade ou adaptabilidade desses métodos a estudos de avaliação que §e

pretendarn desenvolver. Finalmente, apresenta também um breve resumo sobre a

contribuição dos guias de avaliação de Políticas Púbücas neste contexto.

2.3.1 - A complexid.ad,e dos instrurnentos de avaliação de Políticas Públicas

De acordo com ARMSTRONG e WELLS (2006), desde o início dos anos

noventa as iniciativas políticas para o desenvolvimento económico da Comunidade

Europeia têm registado uma rápida expansão. Os instumentos de avaliação têm lutado

por se adaptar ao que foi um novo "e mais radical" úpo de Políticas Ríblicas.

Ainda que se estejam a verificar progressos em adaptar os instrumentos de

avaliação a esse desenvolvimento verificado nas Políticas Públicas, ainda muitos

desaÍios se apresentaÍn para os avaliadores e invesúgadores quer ao úvel dos peíodos

de programação anteriores, quer paÍa o novo período de 2C[7 - 13.

"A avaliação do desenvolvimento económico comunitário já provou apresentar

bastantes desaÍios para os avaliadores" (ARMSTRONG e WELLS, 2006).

A própria nafifiezadas políticas e avanços na sua concepção (ex.: as políúcas de

inclusão social ou as de desenvolvimento rural) confrontaram os avaliadores e

investigadores com uma série de novos requisitos tais como: a necessidade de combinar

numa avaliação resultados económicos, sociais e arnbientais em simultâneo, muito

comum aquando da avaliação de programas de desenvolvimento rural ou mesmo a

necessidade de avaliar a sensibilidade dos agricultores face ao desenvolvimento rural ou

face ao arnbiente (ROSÁRIO, L999).

No que respeita à avaliação as Políticas Fúblicas com objectivos de

desenvolvimento rural, de forma genérica não são muito diferentes das restantes

políticas financiadas pelos Fundos Europeus. O que torna a avaliação das Políticas

Bmchmarking; Análise Custo-Beneficio. Estes instrumentos embora saiam do âmbito deste estudo, são

uma referência válida para quem pretenda desenvolver ou aprofundar runa avaliação. Para maiores

desenvolyimentos cf.: MEANS (1999) e TAVISTOCK INSTITUTE com GHK e IRS (2003).
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Públicas com vista ao desenvolvimento rural mais complexa ainda é a diÍiculdade de

encontar e aplicÍu os instrumentos standard de avaliação.

As Políticas Públicas Europeias apresentaÍn uma panóplia de vários úpos de

iniciativas (ex.: políticas de forrnação profissional, de educação, de apoio as pequenas e

médias empresas, políúcas de desenvolvimento rural e/ou arnbiental, de apoio ao

networking comunitário, entre oufios. Estas 'hovas" Políticas Públicas variarn em

vários aspectos dos chamados "üadicionais tipos de política" (ARMSTRONG e

WELLS, 2@6),uma vez que dão uma maior ênfase ao compromisso activo comunitário

em todos os aspectos da iniciativa peÍcorrendo desde o designaté à sua avaliação63. O

contole de acüvos e recursos assume um papel de supremacia.

É de notar tarnbém que do ponto de vista da avaliação, as Políúcas Públicas

podem ser bastante distintas, e é por este facto que merecem uma examinação específica

(cada caso é um caso). As Potíticas Príbtcas colocam vários problemas particulares para

a sua avaliação@. Apesar dos problemas colocados serem completamente

diversificados, as Potíticas Públicas oosão altamente complexas, com múltiplos

objectivos (apenas alguns dos quais são económicos), com múltiplos grupos de

beneficifuios e frequentemente utiliz4l6o muitos fluxos de fundos" (ARMSTRONG e

WELLS, 2006). Para BACHTLER e WREN (2N6), alguma complexidade adicional

ainda pode resultar da naÍ;.neza da política que esta a ser avaliada. As políticas

Europeias são implementadas numa plataforrna regulamentar muito idêntica, mas

significaúvamente diferente pelas circunstâncias nacionais e regionais com diferentes

forrnas de gestão e implementação das políticas de desenvolvimento regional.

63 A rou rratttÍezade longo prazo e a fase inicial do design antes dos seus objectivos principalmente

económicos e outros efeitos sejam atingidos poderão ser também um problema p wa a avaliaçáo.
s Segundo ARMSTRONG e WELLS (2006) à já complexa avaliação modema de Políticas Rúbücas são

ainda adicionadas três características:
1 - A avaliação é um on-going process. A Comissão Europeia aEavés de requisitos regulamentares para

as avaliações Ex-ante, Intercalar, ou Ex-post acúa por impor um ceÍo grau de ordem em todo o
processo. No entanto, estes procedimentos são desenhados com o objectivo de aumentar e não romper

com um processo de aprendizagem on-going.
2-AavaTiaçáoeamonitorizaçãosãotidasemconsideração.Amonitoúaçãoeaavaliaçãonãosão
completamente separadas, urna vez que os requerimentos para uma avaliação fonnal também abarcam a

inüerpÍetação da evidência monitorizada disponível na altura da avaliação.

3 - A avaliação e a monitorização são levadas a cabo em diferentes escalas (podem ser levadas a cabo

para avaliar um projecto indiúdual ou um programa).
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É portanto nestes cenfuios que os instrumentos de avúação de Políticas Fúblicas

vão ter actuaÍ üentândo, isoladamente ou em conjunto dar a melhor resposta às

necessidades cada vez mais exigentes das Políúcas Públicas.

2.3.2 - Análise SWOT

A Análise SWOT é um instrumento desenvolvido desde os anos 50 para ajudar

as empresas a definir a sua estratégia num arnbiente de concorrência feroz. Este

instrumento de apoio à decisão, inicialmente aplicado às empresas, deve o seu nome ao

facto de exarninar as forças e fraqurezas (Strengths, Weaknesses) intemas, bem como as

oportunidades e Írmeaças do mercado (Opportunities, Threats) integrando os

instrumentos clássicos da análise estratégica6s.

2.3.2.1 - Aplicação à avaliação de Políticas Públicas

A análise estratégica neste contexto, segundo TAVISTOCK INSTITUTE com

GHK e IRS (2003), está adaptada ao esclarecimento dos desaÍios de desenvolvimento

socioeconómico das regiões às quais se aplicam as Políticas Príblicas. É indicada para

elaborar estratégias de desenvolvimento regional, que devem ser cenftadas nas forças e

oportunidades, tentando paliar as fraquezas e as ameaças. Um instrumento como a

Análise SWOT propõe um ponto de partida para definir as linhas estratégicas de

aplicação em função de um arnbiente definido.

Seguindo de perto MEANS (1999), a Análise SWOT pode igualmente servir aos

gestores como instrumento para avaliar a pertinência de uma estratégia em projecto ou

em fase aplicação. No ârnbito de uma avaliação de um prograÍna já em

desenvolvimento, este instrumento perrnite veriÍicar se a estratégia escolhida continua a

ser relevante em relação às necessidades da economia regional.

Neste Estudo, foram utilizadas algumas elações (cf.: Ponto a.» atngldas através

do contacto com uma Análise SWOT efectuada ao RURIS e que, por sua vez, é

açfialir ada em PDRu-AI (2000-2006).

65 É de notar as parecenças com a matizde análise estatégica da BCG (Boston Consulting Group).
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2.3.3 - Co.rtografia Conceptaal d,e Impactos

A CartograÍia Conceptual de Impactos é uma adaptação da técnica charnada de

Concept Mapping66 atihzada desde há uma dezena de anos para a avaliação das

políticas67. Esta foi primeiramente anlizada como ajuda à definição de estratégias ou

reorgarização das empresas antes de ser aplicada à concepção de Políticas Públicas,

nomeadamente de prograrnas sociais.

Neste instrumento os soffiuares de processaÍnento dos dados são utilizados para

obter uma imagem gáfica das representações que os actores têm da reúdade socio-

económica em geral e dos impactos esperados em particular.

2.3.3.1 - Para que serve o instrumento?

Segundo MEANS (1999), 'oa Cartografia Conceptual de Impactos é um

instrumento de ajuda à clarificação dos impactos esperados de uma intervenção

pública". Essa clarificação dos impactos (e por vezes hierarquização) é obtida tendo em

conta as representações do conjunto dos protagonistas6s. A técnica do mapa conceptual

de impactos permite, por exemplo, num contexto Ex-ante, determinar os objectivos

visados e as prioridades ou num contexto Ex-post elaborar o referencial da avaliação

(principalmente para critérios de eficácia e indicadores).

2.3.3.2 - Em que casos deve ser utiliza.da?

6Para TR@HIN e CABRERA (2005) ooConcept Mapping é uma mistura de metodologias participativas
que possibilita a diversos grupos participantes desenvolver plataformas conceptuais partilhadas que
podem ser utilizadas em variados contextos políticos", desta forma é possível úsualizar "as relações

específicas entre conceitos e a esfiutura hierárqúca e organizacional dessas relações" (CROASDELL,
FREEMAN e URBACZEWSKI, 2003).
67Para maiores desenvolyimentos cf.: POOLE e DAVIS (2006); TROCHIN e CABRERA (2005);
MCLAY e BROWN (2003); CROASDELL,FREEMAN e URBACEWSKI (2003); KANE e

McMAHON Q002).
68 Este instrumento mosüa uma grande aplicabilidade ao üúalho do grupo, sendo esse túalho facilitado
pelo caúcter sistemático das diligências e das negociações, pois evita digressões infrutíferas, e pela
visualização da proximidade ou da distância entre os impactos. Assino, pode-se promover a reflexão de
grupos heterogéneos de dimensão importante (aÍé 200 pessoas) e obter uma estrutrração e hierarquização
dos principais impactos esperados de uma intervenção.
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Este instrumento é precioso para estruturar o conteúdo de um pÍograÍna

complexo6e. o?resta uma ajuda em matéria de avaliação sempre que é necessário

reforçar a avúação de um program4 ou seja sempre que é necessário tornar os

objecüvos de um progÍama mais explícitos" (MEANS, 1999).

É de notar ainda que esta técntca é particularmente relevante quando o reforço

da avaliação de uma política e deve ser feita no ârnbito de uma parceria entre várias

instâncias de decisão/financiamento. Ela permite assim chegar a um referencial comum

de avaliação apesar das divergências de objecúvos que podem existir entre estes

parceiros.

Duas características usuais dos programas podem assim fundarnentar o recurso à

Cartografia Conceptual de Impactos: por um lado, a falta de clweza e precisão dos

objectivos de um pÍogfirma e os impactos esperados, e por oufio lado, a insuficiência de

indicadores de impacto previstos pelo programa. Como a sua execuçáo é relativamente

difícil, convém reservar o seu uso paÍa os programas complexos onde os impactos

esperados são numerosos.

2.3.3.3 - Aplicaçã,o à avaliação de Políticas Públicas

Este instrumento revela-se particularmente bem adaptado ao contexto das

Políticas Públicas e em particular das políticas promovidas pela UE. Este tipo de

políticas prossegue os objectivos definidos pela União Europeia e adaptados em função

das caracterísúcas do estado-membro ou da região beneficiária. Como os documentos

de prograrnação são produto de negociações, é frequente que os objecüvos das políticas

não sejam suficientemente precisos para poder construir uma avaliação fiável. O recurso

a esúe instrumento é um apoio paÍa a reahzaçáo da primeira etapa de clarificação.

'?ermite o esclarecimento das perguntas de avaliação, a hierarquizaçáo dos efeitos e a

definição dos critérios de avaliação num contexto de parceria que faciüta a apropriação

dos resultados da avaliação" MEANS, 1999).

6e Por exemplo, foi utilizado num bairro da klanda do Norte para definir um programa social em

associação com as comunidades protestantes e católicas respectivamente (cf.: MEANS ' 1999).
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O mapa conceptual de impactos mostra-se portanto precioso para prepilar a§

avaliações Intercalares dos progÍaÍnas. Com efeito, permite estabelecer, de forma

sistemática famflias de impactos transversais de várias medidas e assim construir

critérios relevantes para a avaliaçáo do prograrna no seu todo.

Neste Estudo em concreto, a Cartogra^fia Conceptual de Impactos revelou-se §er

um instrumento fundarnental para obter resposta às questões de avaliação. Para tal,

inicialmente foram descritos e hierarquizados para cada indicador terÍitorial utilizado os

seus respectivos impactos na região em estudo (Alentejo), seguidarnente forarn

agrupados por famflias (distritos) e que por sua vez voltarÍrm a ser novarnente

reagrupados em novas famflias (concelhos). Desta forma foi possível criar (e

georeferenciar) uma plataforma conceptual com os impactos pretendidos, a fim de

contribuir para dar resposta às questões desta avaliação.

A Figura 3 dá-nos um exemplo de um Descritor de Impactos (concebido

exclusivamente dar apoio à elúoração da CartograÍia Conceptual de Impactos deste

estudo) e que tem como objecúvo reagrupaÍ o N." de Hectares Abrangidos pela MAA

Protecção Integfada no distrito de Évora em famflias, ou seja, em concelhos.

3 - Descriúor de

Fonte: Elaboração pÍópria-

2.3.4 - Entrevista Indivifuml

A técnica da Entrevista Individual permite recolher informações qualitativas e as

opiniões das pessoas referidas por um progmma ou um projecto específico, seu

contexto, sua execução, seus resultados ou seu impacto. Segundo MEANS (1999),

várias formas de entevista merecem ser distinguidas, cada uma respondendo a ulna
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necessidade diferente: a entrevista por conversação informal; a entrevista semi-directiva

com guia e a entevista directiva, que é a mais rígrda. Ao nível das PoÍticas Públicas da

UE a entrevista semi-direcúva é até*mcamais utilizada.

2.3.4.1 - Aplicação à avaliação de Políticas Públicas

As técnicas de enüevista são muito utilizadas no âmbito da avaliação das

Políticas Públicas e em especial para a avaliação dos prograrnas. A enffevista com os

gestores e os destinatários peÍnanece um dos instrumentos mais utilizados na avúação

Intercalar dos programas. Seguindo de perto MEANS (1999), o princípio deste

instrumento consiste em seleccionar vários destinatários ou gestores, em função das

características da acção que se pretende desenvolver e do público em cau§a.

Desta fonna, utilizar como instrumento de análise a entevista é um dos únicos

instrumentos que permite 'odar uma rápida vista de olhos" aos progÍÍtmas a avaliar, ou

seja as entrevistas menos esffuturadas (ex.:conversação informal com os gestores e

outras pessoas referidas pelo programa) poderão ser utilizadas para identificar as partes

do programa que deverão ser aprofundadas. As entrevistas com as instâncias de decisão

podem representaÍ uma etapa importante no desenvolvimento da avúação e na

deúerrninação dos resultados chave esperados poÍ estas instâncias de decisão.

No ârnbito deste Estudo foram desenvolvidas entrevistas por conversação

informal com ou sem guia aos vários níveis de operacionalizaçáo e hierarquía da

medida (ex.: beneficiários, especialistas, técnicos). Foi possível, desta forma, a recolha

de informação qualitativa, nomeadamente: opiniões, experiências, inforrnações relativas

a contexto e execução, validação de dados e indicadores, bem como novÍls direcções de

pesquisa.

2.3.5 - Bntrevísta d.e Grupo (Focus Group)

oolJma Entrevista de Grupo (Focus Group) faz intervir várias pessoas que têm

características homogéneas e fornece informações qualitativas durante uma discussão

orientada" (MEANS, 1999). A técnica da Entrevista de Grupo foi imaginada pelos
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especialistas do marketing para analisaÍ o potencial impacto de estratégias publicitárias

e mensagens comerciais. De acordo com MEANS (L999) atécrncarecorre à interacção

e à cÍiatividade dos participantes para enriquecer e consolidar a inforrnação recolhida.

Em especial, pode ajudar os participantes a consfruir uma opinião sobre um assunto que

conhecem pouco. É especialmente interessante para analisaÍ temas ou domínios que

suscitem opiniões divergentes e se devem tentar conciliar ou que tenharn a ver com

perguntas complexas que devem ser exploradas detalhadaÍnente.

2.3.5.1 - Aplicação à avaliação de Políticas Públicas

A técnica da entrevista de grupo pode utilizÍlÍ-se paÍa testar uma medida

inovadora (ex.: na avaliação Ex-ante), clariÍicar os objecúvos de um projecto,

estabelecer uma teoria de acção para o progrurma de avaliação em curso, identificar os

problemas e necessidades de uma região e as melhorias necessárias durante execução do

progÍama. Esta técnica pode igualmente ser utilizada no final do programa no âmbito de

uma avaliação Ex-post a fim de recolher inforrnações que perrnitirão identificar e/ou

interpretar os efeitos e impactos do prograrna em causa e estabelecer novas prioridades

e orientações.

2.3.6 - Estudo de Caso

Este instrumento é baseado no estudo exaustivo de dados recolhidos a propósito

de casos específicos. Podem tratar-se de indivíduos, pÍograÍnas, organizações, projectos,

grupos de pessoas, ou ainda pÍocessos de tomada de decisão. Esta abordagem atihza

uma série de técnicas de recolha de dados qualitativos e quantitativos. ooO Estudo de

Caso é indicado para as avaliações que visam a análise detalhada de processos

complexos de execução de programas e a representagão dos seus impactos" (MEANS,

1999). O Estudo de Caso é aplicável igualmente às situações que Íequerem um estudo

do úerreno exploratório, devido à falta de informações disponíveis.
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2.3.6.1 - Aplicação à avaliação de PoMticas Públicas

Seguindo de perto MEANS (1999), a aÍÍhzaçáo de múltiplos Estudo de Caso é

sobretudo adaptado às análises das diversas regiões e países, mas támbém às avúações

temáticas. A flexibilidade de cada Estudo de Caso permite elaborar um reffato adequado

às particularidades de um dado lugar ou de um projecto. A formulação de um conjunto

comum de perguntas relativas à avaliação facilita a análise dos resultados obtidos a

partir de múltiplos Estudos de Caso7o.

2.3.7 - Sistema de Informação Geogá,fico (SIG)

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) de uma forrna simplista são

instrumentos que permitem frabalhar com os dados que podem referir-se a uma unidade

localizada (ponto, zona, limite, etc.). Originalmente, este instumento foi desenvolvido

nos anos setenta paÍa aÍ-Ínazenar e tratar a informação ligada ao ambiente físico

(ambiente natural e construído). Mais recentemente, o interesse dos utilizadores desúe

instrumento estendeu-se às inforrnações socio-económicas, ao passil a ser o SIG um

ponto de encontro entre todas as informações que podem estar referidas, directa ou

indirectarnente, a um lugar geográfico. "O SIG permite agora recolher, reunfu, acumulat,

analisar, explorar, expor e actualizar todos os dados e infonnações espacialmente

referenciadas" (MEANS, 1999).

Os progressos no domínio inforrnático, nomeadarnente a cartografia assistida por

computador, perrnitiram o desenvolvimento de sistemas de inforrnação muito eficientes.

A gestão das intervenções públicas pode assim teÍ em conta um grau suplementar de

complexidade e integrar um número considerável de factores interdependentes para

melhor entender a realidade. Graças ao SIG esta realidade pode ser descrita e analisada

combinando informações que provêm das tês dimensões temáticas, espaciais e

temporais.
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2.3.7.1 - Para que serue o instrumento?

Geralmente, um sistema de inforrnação geográÍico peÍnite reunir todas as

espécies de inforrnações de carácter espacial e apresentá-las sob uma forma que

optimiza a sua legibilidade. O SIG pode integrar dados socio-económicos, dados

provenientes dos recenseÍtmentos, resultados de sondagens e inquéritos, bem como

dados de acompanharnentoTl. No que diz respeito à avaliação, a principal mais-valia do

SIG é permitir cruzamentos de dados que as outas técnicas não permitem.

2.3.7.2 - Em quais casos o utilizar?

Se existe um SIG, a avaliação terá todo o interesse emuihzá-lo. A recolha dos

dados de avaliação deverá comportar uma referência geográfica sistemática, o que

permitirá reahzar cruzamentos com as outas informações já contidas no sistema. As

conclusões da avaliação poderão igualmente ser apresentadas sob a forma de mapas.

Caso não exista, criar um SIG é um investimento pesado, sobrefudo em termos de

recolha dos dados. É por conseguinte difícil fazer tal investimento no âmbito de uma

avaliação cujo orçamento e duração são limitados. Pelo contrário, tal investimento é

mais justiÍicado no âmbito do acompanhamento e avaliações num prisma de médio e

longo prazo.

No nosso Estudo em particulat, embora em sede de prograrnação esteja previsto

a criação de um SIG rínico paÍa a gestão do Programa RURIST2 e consequentemente

" Com efeito, os resultados revelam-se mais sótidos se forem produzidos a propósiúo de uma variedade
de lugares (reutilização de estudos de casos). Do mesmo modo, a especificidade dos casos de fracasso ou
de sucesso aparece, então, de forrra mais eúdente.
" A representação espacial pode ser directa (ex.: coordenadas cartográficas, endereço postal preciso) ou
indirecta (ex.: código postal, área de recenseamento). De uma forma geral, este instrumento pode
aproximar informações cujas referências geográficas são de natureza diferente (ex.: endereço das
empresas ajudadas e zonas urbanas em dificuldade, ou de zonas passíveis de serem ajudadas e zonas
sensíveis do ponto de vista do ambiente). O SIG permite igualmente estimar o valor de um indicador para
uma dada zona, quando se coúece o szu valor em escalas estadsticas diferentes.
72 Representa o Programa de Desenvolúmento Rural no qual se efectua a apücação das as MAA. Para
maiores desenvolvimentos sobre o RURIS cf.: Ponto 4.2 ou PDRu (2000-2006). Detectamos no entanto
para este progmma a existência de alguns SIG "independenües", geridos por diferentes organismos e
incompadveis entre si, em terÍnos da inforrnação disponível e das metodologias de funcionamento
utilizadas. Num entanto, foram concebidos com objectivos distintos, fora do âmbito desta avaliação e
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comportando as Medidas Agro-Ambientais, a sua não operacionalização até ao

momento, constitui uma grave deficiência do modelo de gestÍlo e urna grande

dificuldade no que respeita a avaliações. Embora cientes das dificuldades, mas tarnbém

motivados por todas as vantagens que um SIG comportariapaÍa este e outros estudos

que desta base possarn vir a ser desenvolvidos, optou-se por criar um "micro-SlG'fl3, olt

seja embora seguindo a mesma ideologia de base, é bastante mais limitado que os SIG

convencionais, tendo sido concebido com o objectivo de dar resposta às questões desta

avaliação, e tendo como principal mais-valia permitir cruzaÍnentos de inforrnação

geográfica da área delimitada com os dados e indicadores tenitoriais utilizados e até

mesmo com as informações provenientes de ouffas técnicas utilizadas (nomeadamente

da Cartografia Conceptual de Impactos) e que, em neúuma das outras técnicas, seria

possível.

neúum compoÍava sequer uma pequena parte da informação que se pretendia apurar para desenvolver
este estudo.
73 Denominação própria utilizada paÍa uma Íepresentar o que de uma fomra genérica seria uma
aproximação aum SIG.
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4- do'fuicro-§IG' desenvolvido este estudo

Fonte: Elaboração própria.

2.3.7.3 - Aplicação à avaliação de Políticas Públicas

De acordo com MEANS (1999), este instrumento tem uma grande capacidade de

integração e síÍrúese das inforrnações. A sua capacidade de integrar a dimensão

territorial é relevante paÍa as Políticas Públicas. Perrnite centralizÍlÍ os resultados

provenientes dos serviços estatísticos, tabalhos de acompanharnento e inquéritos de

avaliação efectuados no territóÍio que se escolher.

Um SIG permite também uma visualização fácil das informações relativas ao

programa. Esta particularidade pode prestar serviços importantes aquando da

apresentação dos resultados aos diversos comités e grupos de trabalho em causa.
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Esta capacidade de síntese facilita a ilustração da coerência das medidas

executadas no ârnbito dos prograrnas, o que é uma vantagem aquando da publicação de

documentos de síntese.

2.3.8 - An ális e EstruturaLRe sid,ual (ShW Slwre)

A Análise Estrutural-Residual é anhzada desde os anos 60 para a avúação das

políticas regionais. Trata-se de uma técnica de avaliação top-down, porque projecta as

tendências perceptíveis ao nível de um país sobre a economia de uma região. O ponto de

partida da Análise Estrutural-Residual não é constituído pelo estudo das consequências

de um programa, mas pelas tendências observadas nos níveis nacionais e regionais. "A

Análise Estrutural-Residual constrói uma base de comparação de o que se teria passado

na ausência do programa atavés de uma raciocínio centrado apenas nas grandezas

Macro-Económicas" (MEANS, 1999).

2.3.8.1 - Aplicação à avaliaçdo de Políticas Públicas

A Análise Estrutural-Residual foi inicialmente concebida para avaliar os efeitos

das políticas regionais. A esse respeito ela pode servir nas avaliações Ex-post dos

pÍograÍnas de desenvolvimento regional, cada vez que a tónica é colocada sobre o

estudo de um impacto específico (principalmente uúlizada paÍa estudos sobre o

emprego ou o valor acrescentado de uma políúca).

A Análise Esfrutural-Residual é susceptível de ser atthzada para os programas

executados no ârnbito do FEDER devido à sua naf;reza "regionalizadd'. lá, que esta

técnica por ser considerada "pouco complexa", apresenta vantagens por ser fácil de

empregaÍ. Os dados estaísticos que requeÍ est?Ío disponíveis pila a maior parte das

regiões europeias, nomeadamente por meio de dados de nível NUTS I e II,
disponibilizados principalmente pelo EUROSTAT, sendo portanto outra grande

vantagem.

DESENVOLVIMENTO RIJRAL E
Estudo de Avdlaçdo Econlmlca Intercalar da Execuçtlo dn Medidn Agro-Amblental Protecçdo InÍegrada Apltcadn ao Sector
VttlvtnícolanaRegtão da AlefiÍeJo 60



ffi rl
LDissertaçtlo de Mestrado en Econonla x

2.3.9 - Mairizile Entro.das e Saída

Na sua origem, as Matrizes Entradas/S aídas (Input/Output) foram desenvolvidas

para analisaÍ as üocas entre os diferentes sectores em economias relativamente

fechadas. Essas matrizes fornecem uma iluminação sobre a forrna pela qual o sistema

produtivo satisfaz o pedido final, o qual se divide em consumo, investimento e

exportação. Segundo MEANS (1999), uma Matriz de Entradas/Saídas representa as

relações entre todos os recursos que uma economia dispõe e todos os consumos finais,

ou seja, o conjunto das utilizações que ela faz deles. A maniz pode cobrir formas

simplificadas (tês sectores: indústia, serviços, agricultura) mas também as mais

complexas (mais de 500 ramos). Trata-se de uma das poucas técnicas aplicáveis à

avaliação de impactos sectoriais das intervenções públicas, devido à lisura de corte do

tecido produtivo que lhe é permitida. o'Llma Matriz de Entradas/Saídas pode ser

comparada a um modelo Macro-Económico muito simplificado quanto aos mecanismos

económicos representados, mas muito detalhado do ponto de vista sectorial" (MEANS,

1999).

2.3.10 - Mod,ela Maqo - Econômico

De uma forma simplista" e seguindo de perto MEANS (1999), o objectivo desta

modelização é representar o funcionamento do conjunto de uma economia e dos

diferentes mercados que a compõem7o. Um modelo desta naturezapode esquematizar o

funcionamento de uma economia em equilíbrio, mas é tarnbém capaz, de simular, por

exemplo, a evolução dessa mesma economia na sequência de um choque exógeno75, o

reajuste das variáveis económicas modeladas e a eminência de um novo equilíbrio dos

mercados.

Os modelos Macro-Económicos são utilizados pelas administações para a

preparação dos seus orçamentos e para o estudo das escolhas políticas quando os

desafios económicos são de grande amplitude.

7a Ex.: mercado de trúalho, mercado monetário.
75 Ex.: variação do preço do peEóleo, variação das taxas de câmbio.
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Certos organismos de previsão, públicos e privados, utilizam igualmente estes

modelos para fazerem previsões económicas a curto e médio pÍMo.

A utilização dos modelos para avaliação é muito mais recente e é ainda, em

parte, da competência do domínio da inovação metodológica, o que não impede de

encontrü atguns exemplos de sucessoT6.

2.3.10.1 - Aplicação à avaliação de Políticas Públicas

De acordo com MEANS (1999), a avaliação Macro-Económica de um progrÍrma

apoiado pelos Fundos Europeus é condicionada pela eústência prévia de um modelo

para o território escolhido. Os modelos Macro-Económicos disponíveis limitam-se

geralmente aos modelos nacionais por razões de disponibilidade dos dados estatísticos e

de custos de "modelizaçáo". Segundo MEANS (1999), "os modelos construídos à

escala regional ou local são raÍos, nomeadarnente porque os fluxos económicos se

diluem muito rapidamente fora do território em causa". Confudo, este tipo de

modelização sempre que possível, não s6 faz todo o sentido como é um instrumento

poderoso paruaavúação.

2.3.11 - Painel d.e Especialistas

O Painel de Especialistas reúne vfuios peritos independentes e reconhecidos nos

domínios que correspondem à política avaliada. Os peritos produzem, colectivamente,

um julgamento sobre o valor da política e os seus efeitos. Este instrumento permite

dispor rapidarnente, e a baixo custo, de um julgamento global que integra as principais

informações conhecidas sobre a política bem como múltiplas experiências anteriores e

externas.

Para MEANS (1999), o Painel de Especialistas pode ser considerado como um

instrumento de avaliação na medida em que existe um procedimento standard para o

'6 Paramaiores desenvolyimentos sobre esses exemplos de sucesso cf.: MEANS (1999).
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constifuir, o Íeunir e paÍa o conduzir a produzir as suas conclusões77. O instrumento é

inspirado nos júris universitários, o que explica o seu aparecimento desde o começo dos

anos 70, no domínio da avaliação dos progrÍlmas Invesúgação & Desenvolvimento

(I&D). Por Painel de Especialistas é entendido, um grupo de nabalho especialmente

constituído e reunido por ocasião da avaliação.

2.3.12 - Aná,lise Mulricritéria

Seguindo de perto MEANS (1,999), a Análise Multicritério é utilizadaparafazer

um julgamento comparativo em projectos alternativos ou heterogéneos. Perrnite ter em

conta simultanearnente vários critérios que intervêm em situações complexas, e assim,

ajudar as "instâncias de decisão" a integrar num quadro prospectivo ou retrospecúvo as

diferentes opções que reflectem as opiniões dos actores impücados num processo de

decisão. knplica frequentemente a participação das instâncias de decisão e conduz a

conselhos operacionais ou recomendações.

2.3.12.1 - Aplicação à avaliaçõo de Pohticas Públicas

A Análise Multicritério está bem adaptada a uma condução de parceria de

prograÍnas públicos e à sua avaliação. Os pareceres de membros nacionais e

supranacionais podem ser exprimidos conjuntamente sem, no entanto, perderem nada da

sua especificidade e sem terem de fazq concessões demasiado grandes em relação às

suas escalas de valor.

Forarn efectuadas várias experiências no sentido de apurar uma possível

utilização da técnica pela Comissão Europeia no âmbito da avaliação de fundos (ex.:

experiência Hainaut). Resultararn conclusões animadoras quanto à eventual execução e

perrnitiram nomeadamente desenvolver uma alternativa do método chamado

rnulticrilÉre-multíjuge (multicrítério-multijulgamento) "que permite a cada um dos

T Puaaprofundar uma questÍío de avaliação podemos encontrar um instrumento semelhante, o Inquérito
Delphi, na medida em que tarnbém se apoia em peritos mas que é diferente em numerosos ponúos. Para
maiores desenvolvimentos cf.: MEANS (1999) ou TAVISTOCK INSTIUTE com GHK e IRS (2003).
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paÍcefuos constÍuir o seu julgamento a pafrfu dos critérios e dos pesos que deseja."

(MEANS, 1999).

Neste Estudo em particular foi utiTrzada uma Análise Multicritério como

instrumento de apoio à avaliação dos indicadores territoriais levada a cabo no Ponto 5.3.

Desta forrna foi possível não só avaliar cada um os indicadores territoriais, mas também

possibilitar uma comparação entre a avaliação efectuada a cadadesses indicadores, bem

como aos vários níveis da intervenção.

2.3.13 - Aplicabilidade e adaptabilidade de alguns instrumentos ao Estudo efecruado

§a rcalização desta Avaliação foi utilizado um mix de métodos (entevistas,

Cartografia Concepfual de knpactos, oomicro-SlG", revisão de documentos) a fim de

proporcionar a melhor informação para o Estudo desenvolvido. Para avaliar as

diferentes caúegorias de indicadores (Realização; Resultados; Impactos) bem como püa

a avaliação dos indicadores por níveis de intervençáo da política @rotecção Integrada

Vitivinícola; Medidas Agro-Ambientais; RURIS) foi atihzada uma Análise

Multicritério.
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instrumentos u l'Iizados

Fonte : Elaboração própria
*Embora não considerados, por defirnição, como instrumentos de avaliaçâo de Políticas Púücas, nest€ estudo optou-se por
proporcionar-lhes um tratamento idêntico juntaÍnente com a revisão de documentos associados à própria medida
**Como já referenciado no Ponto 2.3.7 optou-se por criar um "micro-SlG', ou seja, um SIG bastante meis limitado que os SIG
convencionais, concebido para dar resposta às questões desta avúação.

Estes métodos envolvem um leque de dificuldades metodológicas e de medida.

Com uma grande importância anexada à avaliação, a própria metodologia para a

avaliação de Políticas híblicas tem sido objecto de escrutínio e debate. Segundo

BACI{TLER e WREN (2N6), "isso não é surpreendente dado o acréscimo no papel e

escala das políticas, mas é claro que não existe nenhuma abordagem unifome".

A abordagem escolhida, parece-nos estaÍ bem adaptada e aplicada ao objecto

deste Estudo, ficando no entanto a nota de que muitos ouffos caminhos podeÍiam ser

seguidos para daÍ resposta às questões desta avaliação. Ao escolher um insEumento ou

uma aboÍdagem de avaliação devemos ter consciência de que "dependendo da função da

avúação, diferentes abordagens metodológicas à avaliação podem ser prefeÍidas, tendo

presente que todas as abordagens têm forças e fraquezas" (ESER e NUSSMUELLER,

2006).
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2.3.14 - Revisão sobre gaias de avaliação de Políttcas híblicas

A introdução das iniciativas de desenvolvimento rural nos programas apoiados

pelos Fundos Europeus no início dos anos 90 coincidiu de ceÍa forma com uma

expansão e aumento de complexidade dos métodos de avaliação. Essa coincidência em

deterÍninados aspectos não terá sido por acaso, uma vez que o aumento de iniciativas

púbücas aos vários níveis na qual a avaliação era parte integrante ou necessária, arrastou

consigo novos desafios para os avaliadores.

Como forrna de contribuir para as necessidades implícitas a esses novos

desa.fios, cada vez mais têm sido elaborados guias de avaliação com objectivos de

proporcionaÍem uma base metodológica válida. Estes guias de avaliação de Políticas

híbücas, mais do que o interesse expÍcito para avaliadores ou investigadores, cada vez

mais apresentaÍn tarnbém interesse para os políticos aquando da concepção das

políticas. A panóplia de guias de avaliação é bastante vasta, pelo que esta abordagenl

ao pretender ser a mais sintética possível, apenas fará referência aos guias de avaliação

que mais contribuírarn para este Estudo, pela sua aplicabilidade ou adaptabilidade às

questões pretendidas.

Um dos guias base deste Estudo foi proporcionado pela Colecção MEANS -

Évaluer les programmes socio-éconorniques. O original da colecção MEANS foi

publicado por um grupo de especialistas em 1999. Tem seis volumes e ao longo de

todos eles foca os principais elementos da avaliação de progrÍüus socio-económicos.

Este guia proporciona os elementos necessários paÍa conduzir uma avaliação do

princípio ao fim. De uma forrna geral podemos afirmar que, entre muitos aspectos,

refere a divisão de tarefas ao longo do processo de avaliação, especiÍica o ârnbito e

objectivos de uma avaliação, proporciona orientação sobre a qualidade dos relatórios de

avaliação e também dá recomendações sobre como os resultados de uma avaliação

deverão ser usados. Pretende também mostraÍ que indicadores úteis poderão ser

definidos, seleccionados e quantificados de acordo com uma abordagem pragmática.

Dá-nos também uma lista das principais técnicas que podem ser utilizadas, explicando

as suas vantagens e desvantagens e define critérios para escolher entre elas a que mais

se adapta ao pretendido.
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Como uma forma de complementar e até acfiralizar alguns aspectos da colecção

MEANS (1999), em 2003 foi publicado tarnbém pela Comissão Europeia - Direcção

Geral de Política Regional o The Guide on evaluation of sócio-economic development,

destinado a todos os que estão envolvidos em avaliações do desenvolvimento sócio

económico ao longo da Europa. Este guia elaborado pela TAVISTOCK INSTITUTE

com GHK e IRS (2003) proporciona uma útil classificaçáo dos diferentes métodos de

avaliação actualmente disponíveis. É possível utilizá-lo para tocalizar a actual prática de

avaliação denffo de um largo especfio dos vários métodos de avaliação, bem como o seu

conftaste com os anteriores. 'oO The Guide revela o quanto a avaliação moderna se

tornou complexa" (ARMSTRONG e WELLS, 2006).

A Direcção Geral de Política Regional oferece ainda dois guias de relevânciq

intitulados: Guíde to cost-benefit analysis of investrnent projects e Guide to cost- Beneftt

analysis of major projects. Estes guias foram inicialmente concebidos para uso da

Comissão de Avaliação e consultores externos, mas posteriormente foram divulgados a

todos os interessados em desenvolver este tipo de aná1ise78 que não sejam especialistas

em Análises de Custo - Benefício.

Ainda dentro do ârnbito da Comissão Europeia, a Direcção Geral do Orçamento

apresentou uma contribúção válida com o guia Evaluating EU expenditure

progrwtüne» ex post and intermediate evaluatior{e .pubhcado em lggT é basicamente

um manual que abarca os conceitos básicos, preparação, gestão e principais úordagens

de um progrÍlma. É direccionado quer paÍa a Comissão quer para qualquer pessoa que

teúa necessidade de uma introdução geral à teoria e práttca de avaliação. Este

documento vhâ a ser actualizado pelo gúa Evaluating EU actívíties - A practical guide

for the Cornmission services. Este guia, publicado em 20M, taz-nos uma revisão de

regÍas e boas práticas da Comissão de acordo com as suas várias actividades. Pretende

assim auxiliar os potenciais avaliadores de dentro ou fora da Comissão que tenharn

necessidade de planear, coordenar, dar continuidade ou até mesmo ntthzw avaliações.

Este guia comporta um número considerável de recentes desenvolvimentos e

regulaÍnentos no contexto administrativo que ocorrerarn desde o seu antecessor, o já

78 Estes guias estÍio disponíveis em:
http://europa-eu.int/comm/regional poücy/sources/docgener/guides/guide_en.htm
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referido documento Evaluating EU expenditure prograrnrnes, ex post and intermediate

evaluation Comporta ainda, de uma forma particular os documentos: The

Communicatton on evaluationso; The Cornmunication on Activity Based. Management

(ABM)8'; The Communication on Standards and. Good Practices on evaluations2; bem

como alterações à regularnentação fiscal83.

Por Íim, a Comissão de Gestão disponibiliza o Guia paÍa a Avaliação Intercalar

do QCAItr (2000-2006) que fornece uma vasta informação sobre a pÍograÍnação e

requerimentos de avaliação utilizados na avaliação específica do QCAItr mas que

mostram aplicabilidade para se desenvolver estudos afins.

É no entanto de salientar que a crescente complexidade e exigências da

avaliação de políticas levam a que nenhum dos guias possa resolver isoladamente todas

as questões de avaliaçãoe.

As práticas de avaliação variam bastante ao nível dos estados membros da UE, e

em alguns casos mesmo ente diferentes regiões de um estado membro85, mas no

entanto, um estado membro otittualmente nunca vê um relatório de avaliação que

preencha totalmente os critérios dos métodos de avaliação estabelecidos no The Guide"

(ARMSTRONG e WELLS, 2@6).

No entanto, não só este guia como (e principalmente) o seu precedente

(MEANS, 1999) por via do seu "patrocínio" pela Comissão Europei4 exercerarn uma

influência considerável em avaliadores e especialistas teóricos. "Como resultado, não há

dúvida que desde o inicio dos anos 90 a avaliação (ao nível) dos Fundos Europeus se

expandiu rapidamente quer em custo quer em complexidade, e que com o passar do

tempo foram abarcados novos métodos de avúação" (ARMSTRONG e WELLS,

2006).

7e Disponível em:http://Europa.eu.inícomm/budgeíevaluation/índex_en.htn
to ssô (2ooo) 1051.
81 sEC (2001) 1,t97t6&7.
82 sEC (2002) 5267.
83 Regulamentação Fiscal (SEC (2002) 1605 e as suas regras de implementâção SEC (2002) 2342).* A inovação aliada à utilização dos vários guias e métodos de avaliação disponíveis poderá ser sempre
um caminho a ter Dresente.
85 Ex.: Grã-Br"turi*. Para maiores desenvolvimentos cf.: ARMSTRONG e WELLS, 2006.
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3 - CONTBXTUALTZAÇÃO

3.1 - ENQUADRAMENTO DO TERRTTÓnIO EM ANÁLrSE

Este Estudo encontra-se circunscrito à região do Alentejo coincidente com a área

geográfica delimitada institucionalmente pelo Ministério da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas - Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

(MADRP-DRAAL), composta por quato Agrupamentos de Zonx Agrárias (AZAS)

com um total de 47 regiões86. No entanto, neste Estudo não foi considerada a subdivisão

efectuada por esse organismo em AZAS87, mas sim a subdivisão da região delimitada

em distritos e concelhos institucionais.

Assim sendo, será considerado o Alentejo limitado a norte pelo Rio Tejo, a

Noroeste pela Estremadura, a oeste pelo Oceano Atlântico, a este pela fronteira com

Espanha e a sul pelas serras do Caldeirão e de Monchique, com27.2l2Km2, ocupando

aproximadaÍnente um terço da superfície total de Portugal Continental, sendo a

província de maiores dimensões do país (INE e IGP, 2003).

Desta província será considerada a divisão em quadro unidades territoriais,

designadas por Alto Alentejo, Alentejo Cenfral, Alentejo Liloral e Baixo Alentejo, não

sendo portanto considerada a unidado territorial daLezíria do Tejo visto estar fora da

área delimitada institucionalmente pelo MADRP-DRAAL e como tal fora do âmbito

geográÍico ao qual este estudo está delimitado.

Nesta base, administrativamente o Alenúejo é constituído por 47 concelhos

distibúdos pelos distritos de Portalegre, Évora, Beja e pafie do distrito de Setrúbal.

(INE e IGP,2003).

No que respeita à morfologia, a região caracteiza-se pela predominância de

peneplanície levemente ondulad4 cuja altitude média ronda os 200 metros (INE e IGP,

2003).

86 Ver Mapa Institucional da DRAAL: Figura 1.
87 Por razões operacionais a nível do MADRP os AZAS não correspondem exactamente aos quafios
distritos que a Região do Alentejo que delimit4 oscilando em alguns concelhos. Ver Mapa Institucional
da DRAAL em anexo 1.
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F'igura 6 - Area geográfica de actuação da DRAAL
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3.2 . CONTEXTO DAS MEDIDAS AGRO.AMBIENTAIS

O Prograrna de Desenvolvimento Rural (RLIRIS), insere-se nuÍna estratégia de

desenvolvimento agícola e rural que visa incentivaÍ uma sólida aliança entre a

agricultura enquanto actividade produtiva moderna e competitiva, e o desenvolvimento

sustentável dos territórios rurais nas vefientes ambiental, económica e social. O

Prograrna de Desenvolvimento Rural é composto por quafio intervenções: as Medidas

Agro-Ambientaisss (MAA), as Indemnizações Compensatórias, a Florestação de Terras

Agrícolas e aReforma Antecipada.

Estas medidas visam também remunerar a prestação de serviços de carácter

Agro-Ambiental e/ou compensar as perdas de rendimento resultantes principalmente, da

aplicação de restrições à actividade agrícola. Apoia-se assim, a prestação de serviços

prestados pela actividade agrícola: na preservação da paisagem e das características

ftadicionais nas terras agrícolas; na conservação e melhoria de espaços cultivados de

grande valor natural; na conservação de manchas residuais de ecossistemas naturais em

paisagens predominantemente agrícolas; na pÍotecçáo da diversidade genética; no

incentivo de práticas relativas à protecção e melhoria do ambiente, dos solos e da ágaa,

em geral ou em zonas vulneráveis e outras áreas abrangidas. Estes incentivos segundo

IDRHa (2@4) terão 'hos próximos anos, uma importância cada vez maior, face ao

aumento crescente das exigências da sociedade em matéria arnbiental".

As MAA são compostas por diversas medidas para o território nacional, algumas

das quais desenhadas exclusivamente para territórios específicos8e. Ao longo da sua

implementação têm vindo a ser efectuados ajustamentoseo no sentido de melhor

objectivar e aumentaÍ o contributo dos sistemas úadicionais de agricultura paru a

protecgão do arnbiente e preservação do espaço rural, dado que 'o os compromissos

Agro-Ambientais devem ir além da mera aplicação das boas práticas agícolas" IDRHa

(200y'). Essa implementação poderá mesmo ser vista como um passo numa estratégia

para atingir um desenvolvimento rural tão desejado.

88 É no âmbito do Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FBOGA) e das medidas da Política
Agrícola Comum que surgem as Medidas Agro.Ambientais.
Ee Ex.: Vinhas em Socalcos do Douro e Plano Zonal de Castro Verde.
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Em forma de síntese da evolução das MAA e, seguindo de perto DGDR (1997),

PDRu (2000-2006) e IDRHa (20}4),podemos referir queel:

I - As MAA foram inicialmente instituídas no ârnbito da reforrna da Política

Agrícola Comunitfuia de 1992 e forarn inicialmente aplicadas através de um prograÍna

que vigorou entre 1994 e 1998.

2 - O diploma base das MAA em Portugal durante o peíodo de L994 a 1998 foi

o regularnento (CEE) n." 2078192 do Conselho de 30 de Junho, referente a métodos de

produção agrícola compaíveis com as exigências da protecção do ambiente e a

preservação do espaço natural.

3 - As MAA, contempladas no regulamento (CEE) n." 2078192, integtam as

denominadas Medidas de Acompanhamento da Reforma da Política Agrícola Comum

de !992,sendo este regime co-financiado pelo IlEOGA-Garanttf2.

4 - Em 1998 aComissão Europeia aprovou um programa Intercalar que vigorou

até 1999.

5 - As MAA forarn, no contexto inicial do programa, apresentadas e defendidas

à luz de ajudas a serem instituídas ao abrigo de contratos de prestação de serviços de

nairezaarnbiental por parte dos agricultores, tendo uma duração mínima de cinco anos.

6 - O Prograrna Agro-Ambiental procura dar resposta a um conjunto de

externalidades arnbientais negativas resultado de práticas e sistemas agrícolas

inadequadose3.

m Considerando as evoluções desde o Reg. (CEE) n." 2078t92 até ao RURIS. Para maiores

desenvolvimentos cf.: Ponto 4.6.
el Para maiores desenvolvimentos cf.: DGDR (1997),pp. 410-432.
e'Cúendo também ao Estado Português uma comparticipaçáo de257o.
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7 - Todas as regiões de Portugal foram abrangidas.

8 - O Prograrna das Medidas Agro-Ambientais comporta um vasto conjunto de

medidas subdivididas em quaüo grandes grupos e com objectivos específicosea.

9 - Inicialmentees, competia à DGDR a coordenação globat da aplicação do

Programa das Medidas Agro-Ambientais para Portugal Continental. Competia ao

IFADAP e DRA's, em articulação com o Instituto de Conservação da Naturezq a

gestão das medidas, sob coordenação da DGDR. Ao IFADAP competia especificamente

promover e fiscalizar o pagamento das ajudas.

10 - Este circuito de competências acabaria por ser actualizadoe6 em 2000.

11 - No período de aplicação de 2000 a 20016 as MAA passaram a ser

contempladas pelo Programa RURIS.

12 - Num contexto de reforrna Intercalar da PAC, o Programa RURIS viu

reforçada a sua importância esftatégica para a agricultura pornlguesa, por via da

utilidade que a UE reconhece ao seu espaço rural na preservação do ambiente e da

biodiversidade.

13 - O RIruS apresenta plena conforrnidade e complementaridade com os

demais progrÍrnas que, em conjunto, contribuem paÍa a, Estatégia de Desenvolvimento

Agúcola e Rural de Portugal.

'1,4 - Atnvés das MAA, o pÍograma estimulou, de forma activa o crescimento da

Medida Protecção Integrada (PD.

e3 Como exemplos podemos apontâÍ a excessiva apücação de pesticidas e fertilizantqs ou mesmo o
elevado nível de erosão e degradação do solo. Dentro desta lógica não se poderá afirmar que foram
nahrralmente sustentadas numa lógica de mercado ou de apoio ao rendimento.
ea Parumaiores desenvolvimentos sobre cada uma das MAA cf.: DGDR (L997) e PDRu (2000-2006).
es Aquando daimplementação do Ree. (CEE) n| 2078192.
eu No âmbito do programa RURIS. Para maiores desenvolvimentos cf.: Ponto 4.5.
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33 - CONTEXTO DA MEDTDA PROTECÇÃO TNTEGRADA

As relações enffe a agricultuÍa e o ambiente est2Ío actualmente na oÍdem do dia

em todo mundo, mas assumem uma impoÍtância crescente na União Europeia.

A política agrlcola seguida nas ultimas décadas, ao pÍosseguir objectivos

evidentes de aumento de produção, das produtividades da terra e do trabalho, conduziu

a uma degradação ambiental por vezes grave, com reflexos mais evidentes na poluição

das águas superficiais e subterrâneas, na degradação da paisagem deüda à

intensificação cultural, na destruição de habitats da fauna e no abandono de terras

marginais menos produtivas. Estes problemas assumem especial gravidade nos países

do Norte e Centro da Europa, nos quais a intensificação cultural atingiu uma maior

expressão.

Em Portugal, onde predomina a agricultura extensiva, estes problemas não

assumem uma gravidade tão acentuada, embora preocupanteeT. Existem situações de

poluição do solo e águas, assim como de indisciplina na aplicação dos produtos

fitofarmacêuticos, com consequências ao nível de poluição.

É na tentativa de contribuir para dar algumas respostas a estes problemas que no

âmbito das Medidas Agro-Ambientais surge a Medida Protecção Integrada.

Esta medida pretende, através da adopção de métodos de Protecção Integrada,

limitaÍ a aplicação dos produtos Íitofarrnacêuticoses a situações em que os inimigos das

culturas atingem um oonível económico de ataque", bem como atiTtzat pesticidas que

preservem os organismos auxiliares, privilegiando ainda a ú:úizaçáo de meios de

protecção biológicos e biotécnicos. Deste modo a medida contribú paxa a

racionalização do uso de produtos fitofarmacêuticos, em clara sintonia com o objectivo

de compatibilizar padrões de produção com a protecção do ambiente e Íecursos naturais.

A aplicação destes métodos é, no entanto, condicionada pelo nível de formação

dos agricultores, pelo que se torna necessário a sua orientação e acompanhamento por

técnicos com formação especiali zada em Protecção Integrada.

e7 De referir também que, a estes problemas, ainda acresce a erosão do solo, problema dpico da
agricultura mediterrânica e que afecta uma área significativa do sul do país.
e8 cf.: Decreto -I-e128419 de 11/11; Decreto-Lei 94t98 de l5l04; Dir. do Cons. n." 9ll4lAtCF-E de 15t07.
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3.4. VISÃO CONTEXTUAL DO SECTOR YITTVN.{ÍCOLA

A vocação vitivinícola de Portugal tem origem no século VII a.C., quando os

gregos introduziram a cultura da vinha no território nacionalee. Desde então, a sua

relevfuicia e expressão na economia portuguesa tem aumentado. Segundo ICEP

(1995)100 e FREIRE (zOC/l), em 1996 (primeiro ano em anáIise neste Estudo) a cultura

da vinha representava aproximadaÍnente um quinto do Produto Agícola Bruto e

empregava mais de 230 mil pessoÍrs, ou seja, perto de um quarto da populaçáo agícola

activa de entEÍo. A área ocupada por vinhas estimada era de 355 mil hectares,

aproximadamente 87o da Superfície Agrícola Útit (SAU) por sua vez disüibuída

principalmente por um grande número de minifiindios, na sua maioria com tecnologias

pouco recenteslol. É no entanto de referir que, ao longo de cada campanha, é visível que

algumas adegas e cooperativas têm aproveitado os apoios comunitários para fazercm

uma actualizaçáo tecnológica principalmente ao nível das instalações produtivas e

linhas de engarrafarnento, usufruindo portanto de um melhor desempenho no mercado.

As características individualistas de muitos proprietários, bem como as

esftutuÍas famiüares das perto de 340 mil explorações, dificultaram a criação de

associações com objectivos de um melhor emparcelamento, aproveitamento dos solos,

divulgação de apoio dispoúveis e mesmo a contribuição para as capacidades de gestão

das unidades e formação dos viticultores aos vários níveis102 (CAMPOS , Lggg).

Para a Medida PI, a criação da ATEVA mostrou ser uma grande contribuição

parua evolução desta situação na região do Alentejo, embora muito haja ainda por fazer

numa vinha que já acusa o peso dos anos e com dificuldades de produção de vinhos de

qualidade a pÍeços competitivos. Mesmo assim, é de referir que, os diferentes solos e

microclimas associados às várias regiões propiciam a geração de diferentes castas

nobres, continuando as vinhas alentejanas a produzir uvas de grande qualidade.

Como do ponto de vista do cliente final, nem sempre seja fácil distinguir vinhos

de diferentes qualidades, o Instituto da Vinha e do Vinho certifica a origem dos vinhos

e Baseado em FREIRE (2Of/).
1m Para maiores desenvolvimentos cf.: ICEP (1995), pp. 43-80.
101 É de referir que apenas as empresas de maior dimensão dispõem de enólogos fonnados e adegueiros
experientes.
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de mesa de acordo com L8 regiões DOC @enominação de Origem Conftolada),

cabendo às Comissões Vitivinícolas Regionais a verificação do VQPRD (Vinhos de

Qualidade Produzidos em Regiões Demarcadas). É de notar no entanto, que o processo

de certificação ainda não conduziu completamente à criação de produtos característicos

de cada região com súor e qualidade reconhecíveis. Para além da qualidade,

certificações e da própria marca do vinho, o sucesso na competição nos mercados

exúernos implica cada vezmais inovaçãol03.

Seguindo de perto FREIRE (2A0q, até ao inicio de 1996 era visível ao nível do

mercado doméstico, uma gradual redução do consumo de vinhos, que o autor aÍgumenta

ter uma contibuigão relevante do rápido aumento da procura de bebidas alternativas,

resultado de intensas acções de marketing, bem como devido a campanhas institucionais

conta o excesso de ingestão de álcool. Em contrapartida refere que o nível de

coúecimento médio dos consumidores nacionais tem vindo a aumentaÍ, sendo já

frequente a escolha do vinho por região, marca e ano. A formação dos portugueses

tenderá a induzir um consumo em menor quantidade mas de melhor qualidade.

Com base no exposto, a certificação da marca 'oProtecção Integrada" como

factor de qualidade adicional ao vinho poderá ser sempre um cÍLminho para continuar a

explorar.

102 Informação baseada em entreüsta à ATEVA e em CAMPOS (1999).
103 Ex.: Adopção de garrafas mais elegantes e estilizadas ou rótulos mais estéticos e apelativos.

TERRTTORIO, DESENVOLVIMENTO RIJRAL E POLÍIICAS PÚBIICAS
Estudo de Avaltaçda Económlca InÍercalnr da Execuçdo da Medtda Agro-Amblennl Protecçdo Integrada Apltcada ao Sector
Vltlvlnícola ru Regülo do AknteJo 76



,ffi |l
LDlssertaçtlo de Mestrada em Economh I

4. DESENIIO DA MEDIDA AGRO.AMBIENTAL Ú?ROTECÇÃO

INTEGRADA''

Com o design da política pÍetende-se aferir sobÍe a congruência da medida,

centrando-se, paÍa tal, na apreciação de toda a ooarquitectura" que a envolve. Com esse

objecúvo foi seguida uma lógica de aproximação desde a estratégia global em que a

política está inserida, até aos pontos mais particulares da Medida PI.

7- de à Medida PI

Fonte: Elaboração própria

Desta forma, será possível verificar toda a estrutura da polític4 nomeadamente

no que diz respeito às relações que se estabelecem entre os vários níveis de

operacionali zaçáo e intervenção.

4.1 .INCIDÊNCIA TERRITORIAL E ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS

A Estatégia de Desenvolvimento Agrícola Rural (EADR) está inserida no

quadro do Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (PNDES 2000-

2006) e, como tal, na estatégia e prioridades do Plano de Desenvolvimento Regional

(PDR). Nesta base, assume-se como objectivo estratégico da política agrícola e de

desenvolvimento rural o de "promover uma agricultura competitiva em aliança com o

desenvolvimento rural sustentável" (PDRu, 20cc,-2006).
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Os principais elementos relativos ao desenvolvimento agrícola e rural são

acolhidos no Plano de Desenvolvimento Regional e são intúrsecos especialmente em

dois eixos prioritfuios desse mesmo plano:

- Eixo 2 - Alterar o perfil produtivo em direcção às actividades do futuro, aüavés

do Prograrna Operacional'Agricultura e Desenvolvimento Rural".

- Eixo 4 - Promover o desenvolvimento sustentável das regiões e a coesão

nacional, através da medida "Agricultura e Desenvolvimento Rural" dos Prograrnas

Operacionais Regionais.

É um facto que os dois instrumentos de política que consubstanciam estes eixos

deverão ainda ter impactos significativos sobre o ambiente, o emprego, o

desenvolvimento social dos agricultores e das populações rurais, podendo-se mesmo

úrmar a sua conribuição paÍa o Eixo 1 do Plano de Desenvolvimento RegionallM.

A prossecução do objectivo estratégico cenfral das intervenções, bem como os

restantes objectivos especÍficos definidos para as intervenções públicas consütuem o

elemento central da política agícola e de desenvolvimento rural, sendo esses objectivos

também seguidos por outros instrumentos de política, de salientar: Iniciativa

Comunitária de Desenvolvimento Rural (I-EADER+); Quadro Regulamentar e Apoios

das Organizações Comuns de Mercado (OCM's); Programa Operacional da Agricultura

e Desenvolvimento Rural (AGRO); As intervenções da Administração Central

Regionalmente Desconcentadas (AGRIS); Programa de Desenvolvimento Rural

(Rr.lRrs).

Neste contexto pode-se verificar que os instrumentos de políúca têm diferentes

enquadramentos regulamentaÍes, financiarnentos, finalidades e dão privilégio de

actuação a diferentes objectivos, pelo que se torna necessário articulá-los de forrna a

poderem convergir em torno de uma acção105. Assim, pode-se constatar que no sentido

de garantir uma verdadeira coerência entre os vários instrumentos de desenvolvimento

ruÍal, os objectivos globais do Prograrna RURIS coincidem com os objecúvos

específicos do PDR no que respeita à agricultura e desenvolvimento rural.

lu "ElevaÍ o nível de qualificação dos portugueses, promover o emprego e a coesão social".
105 De certa forma esta convergência terá em coota a especificidade de cada instrumento e o sentido
peculiar dos seus efeitos, de forma a, por um lado, não possibilitar potenciais sobreposições e minimizar:
poüenciais conflitos e, por ouüo, potenciar as suas sinergias e complementaridades.
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Segundo PDRu (2000-2006)16 pode-se mesmo afirrnar existir uma "Lógica de

Cascata" na articulação dos objectivos definidos em cada um dos níveis de intervenção.

Esta lógica tem subjacente o seguinte postulado: "Os objectivos específicos de

um determinado nível devem servir de referência ao nível imediatamente inferiot''Io7

@DRu, 2NO-2006).

Denfro desta lógica, vamos deixar recú a atenção para o RURIS visto ser o

instrumento de políúca agúcola e de desenvolvimento rural, que terá mais relevância

para esta Avaliação.

4.2. O PROGRAMA RURIS

A Política de Desenvolvimento Rural constitui o oosegundo pilar"tos da Po1ítica

Agrícola Comum (PAC) da UE. Estamos perante um componente fundamental do

modelo agrícola europeu, que visa de certa forrna complementar as medidas de mercado

e de promoção da competitividade da agricultura mediante o desenvolvimento de

políticas específicas que, em última instância, procuram garantir o futuro das zonas

rurais e contribuir para a manutenção e criação de empregos. As distintas medidas de

desenvolvimento rural 10e, tê* como obj ectivo s globais 1 10 
:

- Reforçar o sector agrícola e silvícola;

- Melhorar a competitividade das zonas rurais;

- Preservar o ambiente e o património natural.

Por sua yez a política de desenvolvimento rural da UB tem na sua base os

seguintes princípios:

- Multifuncionalidade da agÍiculturalll ;

- Abordagem multissectorial e integrada da economia ruralll2;

106 Plano de Desenvolvimento Rural 2000-2006 - AI.
107 Ou se.|a, corresponder ao objectivo global do nível imediatamente inferior.
10t Para maiores desenvolvimentos cf.: COMISSÃO EUROPEIA - DGA, (1999), Disponível em:
http ://zuropa" eu. inícomm/agriculture/rur/publi/index_pt.htu
10e Estabelecidas no Reg. (CE) r." 1257199,de 17 de Maio.
110 Segundo CoMIssÃo EURoPEIA - DcA (1999).
ul Ou seja as diversas funções que desempeúa para além da produção de alimentos. Este princípio
implica o reconhecimento da vasta gama de serviços prestados pelos agricultores e o incentivo a essas
actividades.
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- Flexibilização dos apoios ao desenvolvimento ruralll3;

- Transparência na elaboraçáo e gestão dos prograrnaslla.

Para o período de 2000-2006, a estrutura de financiaÍnento adoptada para assistir

financeiramente as medidas de desenvolvimento rural, depende sempre do nível de

objectivo prioritário em terrnos de fundos estruturais de cada Região NUTS tr. Para

Portugal, mediante a sua vocação, as medidas de desenvolvimento rural são apoiadas

quer pelo FEOGA-Garantia quer pelo FEocA-Orientaçãolls.

No ârnbito deste Estudo apenas vaÍnos considerar as MAA, sendo portanto co-

financiadas pelo FEOGA-Garantia, tendo estas sido integradas numa intervenção

autónoma do Quadro Comunitário de Apoio 20@-2@6 (QCA Itr), designada por

Programa de Desenvolvimento Rural de Portugal Continental GlruS).
O desenvolvimento da estratégia do RURIS e dos seus respectivos objectivos

específicos é operacionúizada através de quatro intervenções previstas no programa: 1" -

Reforrna Antecipada; 2 - lndemnizações compensatórias; 3 - Florestação de Terras

Agrícolas; 4 - Medidas Agro-Ambientais.

2 de co-frnanciamento

112 A fi- de diversificar as actividades, criar novas fontes de rendimento e emprego e, por fim, proteger o
património rural.
1r3 Apoiada no princípio da subsidariedade e destinada a promover a descentralizaçáo, a consulta
à escala regional e local e o funcionamento em associação.
114 Impulsionada por uma legislação simplificada e aceisível.
115 Pr"a maiores desenvolvimenúos cf.: PDRu (2000-2W6).
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Na concepção do RURIS, foram assumidos como objectivos globais do

progÍamq os objectivos específicos do EADR, garantindo assim um elevado úvel de

coerêncial 16 entre arnbos.

Desta forrna os objectivos que enquadram a esbatégia do RURIS são:

Quadro 3 - Objectivos que enquadram a estratégia do RURI§

Fonúe: PDRu

É de referir que todos os objectivos apresentarn um carácter transversal ao

desenvolvimento do sector agrícola e do mundo rural, mas é principalmente sobre o

segundollT objectivo que o RURIS apresenta maior contibuição, não deixando, no

entanto, de contribuir para os restantes, simplesmente de uma forrna menos relevantel18.

Ao analisar a relação existente entre os objecúvos específicos do RURIS e os

objectivos das intervenções, verifica-se a existência de uma lógica de programaçáo e

planeamento geradora de uma elevada conformidade entre arnboslle.

De uma forrna resumida, podemos aÍirrnar que, sendo um dos instrumentos de

política concebidos paru aimplementação da Estratégia de Desenvolvimento Agrícola e

Rural em Portugal Continental, o Prograrna RURIS está em conformidade e

complementaridade com os demais progrÍrmas que contribuem paÍa esta estratégia, bem

1i6 Para maiores desenvolvimentos sobre a coerência interna do RURIS, cf.: PDRu (20@-2006), Ponto

3.1 'Coerência Interna do RURIS".

"'E em determinados prismas também do quinto.
118 O ponüo de vista apresentado resulta do contacto com o diapóstico de pontos foúes, pontos fracos,

oportunidades e ameaças (Análise SWOT) efectuado ao RURIS e que por sua vez é act:'talizado no PDRu
(2000-2006). Essa mesma fonte refere que a afectação financúa pelas quatro intervenções potencia

igualmente a concretização do segundo objectivo'opelo que se afigura relevante".
lle Para maiores desenvolvimentos sobre a relação existente enüe os objectivos específicos do RURIS e
os objectivos da inüervenção das MAA, cf.: Quadro A17 em anexo. Para desenvolvimentos sobre relações

existentes enfte os objectivos específicos do RURIS e os objectivos de todas as intervenções cf.: PDRu
(2000-2006) AI - Anexos Vol. I - Anexo CI.
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Reforço da competitividade económica das actiúdade e fileiras prodúivas agro-florestais, salvaguardando os valores

ambientais e a coesão económica e sociú

I

2 Incentivo à multifuncionalidade das explorações agrícolas, contribuindo assim para a sua diversificação interna e

vióiüdade económica-

5 Promoção da qualidade e da inovação da produção agro-florestal e agro-rurú

4 Valorização do potencial específico dos territórios rurais e apoio ao seu desenvolvimento e diversificaçâo económica-

5 Melhoria das condições de vida e de trabalho dos agriculúores e das populaçõ€s ruÍais.

6 Reforço daorganuarfu, associação e iniciativa dos agricultores e dos demais agentes do desenvolvimento rurú
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como, apresenta um foÍe contributo para os objectivos da PAC, principalmenüe para o

seu segundo pilar.

No seguimento, e segundo PDRu (2000-2006) podemos mesmo referir que "a

análise refiospectiva das intervenções que compõem o programa revela sobrefudo, uma

continuidade em termos dos seus objectivos, face ao período de programação anterior

(1994-1999), constatando-se igualmente uma reorganizaçio e o alargamento a áreas de

actuação, sobretudo na intervenção das Medidas Agro-Ambientais. A concepção do

RURIS respeitou, em termos globais, uma lógica de cascata na definição de objectivos,

garantindo, desta forma, uma elevada coerência interna inter-níveis".

43 - A INTERVENÇÃO DAS MEDIDAS AGRO-AMBTENTATS

4.3.1 - Breve introd,ução

As MAA contribuem paÍa a manutenção de um conjunto de sistemas de

agricultura com impactos potencialmente importantes na biodiversidade, na paisagem e

na conservação do solo e da água, garantindo a coerência enfe os sistemas apoiados e

as caracteísticas biofísicas naturais dos territórios onde ocorreml2o.

4.3.2 - Base

No ârnbito do regulamento (CE) n". t75011999 da Comissão, relativo ao

Desenvolvimento Rural, foi aprovado o Prograrna de Desenvolvimento Rural de

Portugal Continental (RLIRIS), por via da decisão C(2000) 3368 de z2lttlzoW. Este

plano foi por sua vez alterado pelas decisões: C (2002) 1630 de 2ll05l2W2 e C (2003)

2665 de 1610712003.

As Medidas Agro-Ambientais, previstas no regulamento (CE) n". 125711999,

integram o Plano de Desenvolvimento Rural, denominado RLJRIS. Este regime

comunitário de ajudas é co-financiado pelo FEOGA-Garantia e comporta mais 3

r20 Pqrauma intodução mais desenvolvida, cf.: Ponto 3.2.Para maiores desenvolvimentos cf.: IDRHa

QOM).
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intervenções: Indernnizações Compensatórias, Florestação de Terras Agrícolas e

Reforrna Antecipada.

4.i.3 - Ohjectivos

Seguindo de perto o Reg. (CEE) n" 2078192. PDRu (2000-2006) e IDRHa (204q,

pode-se concluir que este regime foi instituído, a fim de:

a) Acompanhar as mudanças preústas no contexto das organizações comuns dos

mercados;

b) Confibuir para a rcahzaçáo dos objectivos das políticas agrícolas comunitárias

em matéria agícola e de ambiente;

c) Contribuir para proporcionar aos agricultoÍes um rendimento adequado.

Para tal forarn implementados os seguintes objectivos globais:

a) Favorecer atttlizaçáo de práticas de produção agrícolaque diminuaÍn os efeitos

poluentes da agriculnrra o que tarnbém contribui, através de uma redução de

produção, para um melhor equilíbrio dos mercados;

b) Favorecer uÍna extensificação favorável ao ambiente das produções vegetais e da

criação de bovinos e ovinos, incluindo a reconversão das terras aráveis em

prados extensivos;

c) Favorecer uma exploração de terras agícolas, que tenham em conta a protecção

e melhorarnento do ambiente, do espaço natural, da paisagem, dos recursos

naturais, dos solos e da diversidade genéúca;

d) IncentivaÍ a manuúenção das terras agrícolas e florestais úandonadas onde a

mesma se revele necessária por motivos ecológicos, de riscos ou de incêndio,

prevenindo, deste modo, os riscos ligados ao despovoamento das regiões

agrícolas;

e) Incentivar a retirada das terras agícolas a longo pÍazo, para fins relacionados

com o ambiente;

0 Incenúvar a gestão das terras para acesso do público e actividades de lazer;
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g) Favorecer a sensibilização e a formação dos agricultores em matéria de

produção agrícola compalvel com as eígências da pÍotecção e preservação do

espaço natuÍal.

Resumindo, as MAA "enquadram-se nos objecúvos globais das políticas

comunitárias de agricultura e de arnbiente e promovem, nomeadaÍnente: as formas de

exploração das terras agrícolas compalveis com a protecção e a melhoria do ambiente,

da paisagem e das suas características, dos recursos naturais, dos solos e da diversidade

genética; uma extensificação da exploração agrícola e manutenção de sistemas de

pastagem extensivos, favoráveis em terrnos de arnbiente; a conservação de espaços

cultivados da grande valor natural que se encontrem ameaçados; a preservação da

paisagem e das características históricas e radicionais nas terrÍIs agrícolas" (IDRHa,

20M).

4.3.4 - Regiões abrangidas

A aplicação territorial das Medidas Agro-Ambientais far-se-á, principalmente,

através de medidas horizontais, abrangendo todo o território de Portugal Continental.

DGDR (1997), PDRu (2W0-20O6), IDRHa (2004).

Figura 8 - Regiões Abrangidas pelas MÀA

Fonte : Elaboração pópria
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4.3.5 - Acções elegíveis

Segundo DGDR (L997) e IDRHa (20M) as intervenções Agro-Ambientais

estabelecidas para Portugal contemplam um conjunto de medidas estruturadas em cinco

grandes grupos, com objectivos específicos.

4.i.6 - Operadonalizaçãa

4.3.6.1 - Grupo I - Protecção e mclhoria do ambiente, dos solos e da dgua

Na agricultura portuguesa, existem práticas agrícolas causadoras de impactos

negaúvos significativos. Tais impactos, designados por externalidades, prendem-se

segundo IDRHa (2N4) sobretudo com:

- O uso de pesticidas em geral, sobretudo os mais tóxicos ou de maior

persistência nos ecossistemas ;

- A feftrhzação do solo em sistemas agrícolas intensivos;

- A erosão acelerada do solo resultante da prática de deterrninados

sistemas agrícolas, associada a condições negaüvas de clima e declive

muito frequentes no território nacional.

As medidas deste grupo são:

- Protecção Integrada;

- Produçãolntegrada;

- AgriculturaBiológica;

- Melhoramento do solo e luta confta a erosão:

i. Sementeira directa e/ou mobiüzaçáo ÍLazona ou na linha;

ii. Enrelvamento da enfrelinha de culturas permanentes;

iii. Cultura complementar forrageira Outono-Inverno;

- Sistemas forrageiros extensivos;

- Redução de agro-quimicos para os aquíferos;

- Sistemas arvenses de sequeiro.

TERRITORIO, DESEI.MLVIMENTO RURAL E POúTICA§ púsucas
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4.3.6.2 - Grupo II - Preservaçãa da Paisagern e das caracturtsficas tradicionais nas

terras agrícolas

É, rucl de constatar que atgumas paisagens ou atributos paisagÍsticos se impõem

como portadores de signiÍicado cultual. Tal facto deve-se não só a serem únicos mas

também a séculos de co-evolução entre a paisagem e ouffos humanos que a habitam.

"Tal significado cultural pode ter uma escala local, regional, nacional ou mesmo

internacional. Em todas estas paisagens se projectam processos de criação e manutenção

das identidades dos indivíduos e dos grupos sociais" (IDRHa, 20M} Nesta base, é fácil

justificar-se a criação de um sistema de apoios à preservação da paisagem e dos

atributos paisagísticos caracteísticos de espaços rurais dotados de um elevado valor

cultural.

As medidas deste grupo são as seguintes:

- Viúas em socalcos do Douro;

- Recuperação e manutenção de sistemas tradicionais:

- Hortas do sul (Alentejo e Algarve);

- Sistema vitícola de Colares;

- Preservação de pastagens de montanha integradas em baldio;

- Apoio à apicultura.

4.3.6.3 - Grupo III - Conservação e melhoria de espaços cultivados de grande val,or

nntural

Na maior parte da Europ4 uma grande parüe da biodiversidade está associada ao

espaço agrícola cultivado e Portugal não foge à regra. Tal constatação resulta de uma

história de séculos de ocupação humana e uso agrícola do território, ao longo dos quais

se foram desenvolvendo agro-ecossistemas geralmente esúveis, baseados ilrm uso

judicioso dos recursos, nomeadaÍnente, água, solo e biodiversidade. Desta forma, é

justificável apoiar um conjunto de sistemas e práticas agrícolas conducentes à

conservação da componente da biodiversidade que depende da manutenção de espaços

agícolas cultivados. De acordo com IDRHa (2N4), pode-se aÍirmar que este é mesmo

TERRITORIO, DESENVOLYIMENTO RI]RAL E POÚTICAS PúBrrcAs
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o principal objectivo do presente grupo de medidas, "que se circunscÍevem às áreas

geogÍáÍicÍrs e sistemas que forÍrm considerados prioritários devido, quer ao seu elevado

valor natural, QUer ao nível actual de arneaça que sobre eles pesa."

As medidas deste grupo são as seguintes:

- Sistemas policulturais tradicionais;

- Lameiros e oufios prados e pastagens de elevado valor florístico;

- Olival tradicional;

- Pomares tradicionais;

- Plano zonal de Casto Verde.

4.3.6.4 - Grupo N - Conservaçiio de manchas residuais de ecossistema.s naturais ern

paisagens dominantemente agrícolas

Em quase todas as regiões portuguesas, o espaço actualmente cultivado ocupa

uma parte muito significativa do território. Como ta7, 
o'o que resta dos ecossistemas

naturais está confinado a pequenas manchas onde a conversão em terra agrícola foi

diÍicultada pelo acentuado declive, pela pedregosidade do solo, pela má drenagem ou

por uma má acessibilidade. Apesar da sua reduzldadimensão, acentuada fragmentação e

imersão nuÍna mattz paisagística dominantemente agrícol4 estas manchas residuais de

ecossistemas desempenhÍun um importante papel" (IDRHa, 2004).

As medidas deste grupo são as seguinües:

- Preservação de bosques ou maiços arbustivos/arbóreos com interesse

ecológico/paisagísüco ;

- Bandas ripícolasl2l;

- Conservação de zonas húmidas e respecúva envolvente agrícola:

- Margens de Lagoas e pauisl22;

- Arrozal.

1" Não entra em operacionalidade nesta campanha.
122 Não enEa em operacionalidade nesta campanha-
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4.3.6.5 - Grupo V - Protecçdo da diversidade genética

Tendo como base IDRHa (2N4), pode-se constatar que ente as condições que

levaram a uma adaptação bem sucedida dos sistemas de produção üadicionais às

condições ecológicas locais, conta-se o desenvolvimento, ao longo do tempo, de

determinadas variedades de plantas e raças de animais. o'Embora menos produtivas do

que aquelas que resultam do melhoraÍnento genético, estas variedades adaptam-se

melhor às condições ecológicas locais na ausência de elevados consumos de factores de

produção. Além disso, muitas destas variedades e raças são, pelo aspecto visual

("paisagístico") e pela utilização gastronómica, importantes componentes da cultura

regional e/ou nacional."

Desta forrna, acabam poÍ constituir um importante factor para o

desenvolvimento rural e regional e, sem dúvida uma oportunidade que importa manter

em aberto para o futuro, através da manutenção do panimónio genético diversiÍicado

que todas as variedades e raçÍrs contêm. Assim sendo, justifica-se inequivocamente a

existência de um sistema de incentivos à conservação das raças locais, que constitui o

objectivo deste grupo de medidas.

Este grupo integra a medida:

- Manutenção de raças autóctones

4.3.7 - Forma e d,uraçiio das ajudas

Todas as ajudas previstas referentes às Medidas Agro-Ambientais são

concedidas, sob a forma de prémios anuais, durante um período de cinco anos. Sem

prejuízo dos compromissos respeitantes a cada uma das medidas, os beneficiários ficam

obrigados a:

- Manter as condições que deterrninam a concessão das ajudas, bem como,

cumprir os compromissos assumidos relativamente às parcelas candidatas durante o

período de atibuição das ajudas.

- Cumprir em toda aárea da unidade de produção as 
ooBoas Práticas Agícolas".
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4.3.8 - D otação fi,nanc eira

A apücação das Medidas Agro-Ambientais processa-se no quadro de um

programa plurianual incluindo todas as medidas previstas e é complementado por

progÍamas zonais específicos.

4.3.9 - Compartictpação nacianal

Para as medidas previstas no Programa de Desenvolvimento Rural, o estado

membro tem de comparticipar financeirarnente os respectivos custos. No caso de

Portugal a comparticipação é de 25Vo.

4.3.10 - Carrdidatura e confirmaçã,o

A apresentação de candidaturas é efectuada anualmente durante um peíodo a

deterrninar por Portaria do Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas.

Em cada um dos quatro anos seguintes ao da formalização da candidatura, o

beneficiário deve confirmar ou rectificar as declarações constantes do forrnulário, bem

como declarar aâtea anualmente semeada no caso das culturas anuais de ajuda.

4.3.11 - Enquadramento legal prtncipal

Regulamento (CE) n." 1257 11999, de L7 de Maio;

Regulamento (CE) n." 4y'l51200l2, da Comissão, de26 de Fevereiro;

Regulamento (CE) n." 96312N3, da Comissão, de 4 de Juúo;

Decisão da Comissão C (2000) 3368, de22l1ll200L;

Decisão da Comissão C (2002) 1630, de2ll05l2002;

Decisão da Comissão C (2003) 2665, de 1610712003;

Decreto - Lei n." 812001, de22 de Janeiro;

Decreto - Iri n." 20A2Nt, de 13 de Julho;

Portaria n."1.21.212A03, de 16 de Outubro.

DESENVOLVIMENTO RURAL E
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4.4 - AMEDTDA PROTECÇÃO I}l[rpCnml

4.4.1 - Objecüvos específicos da med.ida

Segundo IDRHa (2N4), com a adopção de métodos de Protecção Integrada

pretende-se utthzag sempre que possível, "métodos de luta altemativos", bem como

"limitar a apücação dos produtos fitofarrnacêuticos a situações em que os inimigos das

culturas atrnjam o nível económico de ataque, ou a períodos de risco deterÍninados com

métodos de previsão", fomsntando também auttTização de "produtos fitofarmacêuticos

que preservem os organismos auxiliares que naturalmente contribuem para o combate às

pragas".

4.4.2 - Área geogrâfica d,e incid,êncin

Todo o território de Portugal Continental. DGDR (1997), PDRu (20N.-2A06),

IDRHa (2004).

Figura 9 - Área de incidência da PI

Fonte : Elaboração Própria.

4.4.3 - Destinatárias

Os destinatários são os agricultores em nome individual ou colectivo.
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4.4.4 - Condições de ocesso ou de elegibilidade

Tendo como base PDRU (2WO-2006), IDRHa Qffi,g:
- Á"reaMínima

o 0.5 ha de fruúcultura estreme ou de frutos secos esffeme, ou de vinha

esffeme ou de olival estremel23;

o O.2hade limoeiros esfteme;

o 0.5 ha de fuea integrada em zonas piloto, ocupada com rotação em

que estejarn integradas culturas solanáceasl2a;

o 0.3 ha de horticultura de ar livre;

o 0.1 ha de hortícolas de estufa;

o 0.5 ha de culturas arvenses anuais de regadio, ou de horto-industriais

ou de unoz, ou de cartámo de regadio, ou de amendoim de regadiol25;

- Submeter à Protecção Integrada toda a área da mesma variedade cultural

constanúe da mesma parcel4 no caso das culturas permanentes;

- Ser membro de uma organizaçáo de agricultoresl26 com a qual tenha

celebrado um conüato de assistência técnica;

- ApresentaÍ, no acto da candidatura, um plano de exploração em relação à

área candidata devidamente vúdado pela organizaçáo de agricultores"T;

- Ter frequentado uma acçáo de forrnação em Protecção Integrada específica

para o tipo de cultura(s) objecto de candidatura ou compromeúer-se a

frequentar.

"' Só são elegíveis as culturas permanentes que estejam no período económico de exploração.
"" Só são elegÍveis as parcelas em que tenham efecürado uma cultura de solanáceas, pelo menos, uma
vez, nos últimos anos.
125 As culturas arvenses de regadio consideradas são as definidas no Despacho Normativo n." 3712Cf/1, de
2 de Outubro, o qual é aplicável às culturas do cárüamo, do amendoim e do arroz.
"o Reconhecida nos terrnos do Decreto - Lei n.o 110196, de 2 de Agosto, e demais legislação
complementar.

'2' O plano de exploração pode ser reústo anualmente, devendo a sua alteração ser validada pela
orgataaçáo de agricultores e apresentada aquando da confirmação anual subsequente.
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4.4.5 - Compromíssos do cand,idaÍo

Observar as noflnas relaúvas à Protecção Integrada definidas pela Direcção

Geral de Protecção das Culturas (DGPC);

Cumprir o plano de exploração validado pela respectiva organização de

agricultores;

Utthzar exclusivamente os produtos fitofarmacêuticos constantes da lista de

produtos fitofarmacêuticos aconselhados em Protecção Integrada elaborada

pela DGPC;

Registar em caderno de carnpo, homologado pela DGPC, toda a inforrnação

relativa às práticas agrícolas adoptadas e tratamentos fitossanitários

realizados'

Conservar os comprovativos dos produtos fitofarmacêuticos adquiridos,

anexando-os ao caderno de campo. IDRHa (20M).

4.4.6 - Valor das ajudas

Quadro 4 - Valor das ajudas

IL e Adaptado de IDRHa (2004).

4.4.7 - Enquadrarnento legal principal

- Portaria n".698194;

- Portaria n." 85/98;

- Portaria n." 47512@l;

- Portaria n." 121212003
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45 - OS pRrNCrpArS ACTORES E SUAS TNTERVENÇÕES

4.5.1 - Sistema d,e gestão

Quando da aplicação das MAA a Pornrgal Continental em 1994, foi estipulado

por vários diplomasl2s que a coordenação global ficaria a caÍgo da DGDR. A gestÍio das

MAA ficaria a caÍgo do IFADAP e das Direcções Regionais de Agricultura, em

articulação com o Instituto da Conservaçáo da Natureza nas áreas de aplicação dos

progrÍlmas zonais.

Com o início do RURIS assistiu-se a uma alteração substancial no modelo de

gestão inicialmente implementado. Tendo por base diplomas produzidos no âmbito do

RURISI2e podemos verificar que o elemento central do sistema de gestiio é o
ooGestor"l3o, cabendo-lhe tarefas de coordenaçáo da gestão técrica, administraúva e

financeira do programal3l. O Gestor é por sua vez coadjuvado no exercício das suas

funções por uma Estrutura de Apoio Técnico (EAT)'3'.

Intervêm ainda na gestão do program4 o IFADAP/INGA, as Direcções

Regionais de Agricultura (DRA) e ainda um conjunto de Organizações de Agricultores

(oA). Mais concretamente, no que respeita às MAA, o Gestor delegou no

IFADAP/INGA as suas competências para decidir sobre as candidaturas apresentadas

nesta intervenção.

Durante o peíodo de 2@0 a 2A03 foi possível ir-se assistindo a uma

reestruturação de alguns organismos do MADRP, como por exemplo, a criação do

IDRHa, que veio assumir competências da já extinta DGDR, a fusão dos dois

organismos pagadores IFADAP e INGA e as sucessivas delegações de competências do

próprio Gestor nouúas entidades do IFADAP/INGA e no Chefe de Projecto da EAT.

128 Nomeadamente: Dec. Let nj3lD4 de 05.02; Portaria n.' 688t94 de22.07; Portaria n." 745-Ot96 de
l,§.12;D*,.Lein."351197 de5.l2 (m.2"); Portarian."345l98 de 05.06 (aÍr. 1").
12e Dec. Lei n.o 8l2OOl de22 de Janeiro e sua posterior alteração pelo Dec. Lei n." 2O2t2W de 13 de
Julho.
r30 Sendo que no início do período de programaçáo de 2OO0-2@3, era por inerência o Director Geral de
Desenvolyimento Rural.
131 Para maiores desenvolvimentos sobre competências do Gestor cf.: n.2 do artigo 4o do Dec. Lei
n."812@1.
132 Paradesenvolvimentos sobre as competências da EAT cf.: Portaria t." t6t2lüit1,
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Todas estas reestruturações poderão ter originado uma certa instúiüdade no que

respeita à própria gestão, bem como contribuÍdo paru. a própria diminuigão da

coordenação do Gestor. A delegação de competências de decisão de candidaturas num

organismo como o IFADAP/INGA, que tem tarnbém como vocação principal o

desempenho de funções de enüdade pagadora e de confrolo, podem não estar a

contribuir da melhor forma paÍa a melhor gest2io estratégica, uma vez que poderá ter

diÍiculdades numa gestão de proximidade, integrada e estatégrca'33.

4.5.2 - Sistema de acompanhamento

O acompanhamento do RURIS e por consequente das MAA, é efectuado através

da Comissão de Acompanhamento (CA)"4, sendo presidida pelo Gestor do programa.

São de destacar de enüe as suas competências "a faculdade de avaliar processos

alcançados na prossecução dos objectivos específicos de cada uma das inúervenções que

compõem o progÍama e de propor ao Gestor adaptações ou revisões das intervenções

que permitam alcançar os objectivos definidos ou aperfeiçoar a sua gestÍlo, inclusive a

sua gestão financeira" (PDRU, 2000-2006).

10 - Estruürra de Gestão e

Fonte: Adaptado de PDRu (2m-2ffi6).

133 Afirmação direccionada por enfrevistas realizadas com alguns técnicos intervenientes no progÍama e

13 avaliação Ex-ante do Programa de Desenvolvimento Rural para Portugal Continental.
"' As entidades que compõem a CA enconfram-se especificadas no Dec. Lein.202t2001 de 13 de Julho
e na Portaria n'793512@l de 17 de Abril. A CA reúne norrnalmente urna vez por ano, sendo um
imFortante *fórum" de debate de ideias, que gua em volta das várias intervenções do programa e da sua
implementação.
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4.5.3 - Análise das circuilos de funcionamento

Com esta análise do circuito de funcionarnento, pretende-se conüibuir paÍa a

identificação de eventuais estrangulamentos que possÍun condicionar a eficácia dos

obj ectivos estabelecidos.

À semelhança do que se verifica para todas as MAA, o peíodo de apresentação

de candidaturas à MedidaPlé, definido anualmente pela legislação nacional.

O Quadro 5 sinteúza os procedimentos em vigor a partir de 2003.

5- do circuito de funcionamento das MAA - de2ffi0-2ffi6

Fonte: PDRu

É de referir que na campanhas de 2N0-2006, a recepção informática possibilita,

por um lado, suprimir um conjunto de procedimentos que envolviam as OA e as DRA

(nomeadamente o envio das candidaturas em suporte de papel, por parte das OA para as

DRA, para que estas procedessem ao seu registo e validação, análise de elegibilidade,

ente outros aspectos) e que, de certa forrna, poderiam levar a condicionantes no

processo de decisão, com possíveis consequências a nível da execução da medida e, por

outro lado, facilitar o confiolo cruzado das ajudas.

O facto da responsabilidade do pagamento se encontrat concentrada no

INGA/IFADAP permitiu excluir a necessidade de formalizaçáo de um contrato com o

beneficiário para a atibuição e pagamento de ajudas. Pretende-se, desta forma, criar

condições eficientes de funcionarnento que possibilitem aceleraÍ o processo entre o

apuÍaÍnento da ajuda e o seu pagaÍnento. Segundo alguns técnicos entrevistados, isso

nem sempre acontece, devido à complexidade envolvida na preparação dos processos de

cada candidatura e principalmente na anexação de toda a documentação exigida para

que o processo seja considerado completo.

TERRITORIO, DESEI{VOLYIMENTO RURAL E PoÚTICAS PÚBTICÀS
Estuna dN Avaüaçdo Econlmlca liltercalnr da ExecWAo da Medtda Agro-Amblenml Protecção hÍegrada Apllcada ao Sector

Wttrtntcota nn Regllto do AteneJo 95

Entidades Respons6veis hincipais TarefasEtapa da Candidatura

Organizações de Agricútoras - Recepção e registo iÍformático das

candidaturas

1- Recepção da Candidafura

INGA - Análise de elegibiJidade

- Controlo cruzado para proceder à

análise de elegibiüdade e apuramento da

ajudaapagu
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Apesar de terem sido identiÍicadas vantagens na concenffação da gestão no

IFADAP/INGA e o desempeúo de um papel mais residual por parte das DRA em todo

o processo, poderá existir uma certa fragilidade neste novo modelo com possíveis

repercussões nos objectivos a nível da adesão dos potenciais beneficiários, uma vez que,

as DRA são organismos, que dada a sua natureza, tem um coúecimento profundo das

especificidades de cada território onde actuarn e uma relação de grande proximidade

com os beneficiários. É no entanto de salientar que para a Medida PI, a DRAAL tem

competências para a elúoração de pareceres técnicos sobre determinados elementos

exigidos no processo de candidatur4 üais como planos de exploração e planos de gest?Ío,

ficando a caÍgo da ATEVA competências ao nível do controlo e fiscalização da Medida

PL

4,5.4 - Controlo

Tendo como base o Decreto-Iri n." 8/2001., podemos veriÍicar que o controlo

está definido em três níveis:

a) - Contolo de 1" nível, da competência do IFADAP/INGA e que comporta os

controlos administrativos e no local;

b) - Controlo de T nível, da competência do MADRP - Inspecção Geral e

Auditoria de Gestão, sendo de referir que os objectivos integrarn a o'análise 
e

avaliação do sistema de controlo de 1" nível e, sempre que necessário, o

conftolo sobre as decisões do Gestor do RURIS e sobre os beneficiários

finais, bem como o contolo cruzado junto de outras entidades envolvidas, a

fim de ter acesso à informação considerada necessána ao esclarecimento dos

factos objecto de controlo";

c) - Controlo de alto nível, cujo objectivo incide na "avaliação dos sistemas de

gesti[o e de controlo existentes nos diferentes níveis da gestÍÍo,

acompanhamento e avaliação global e da estrutura orgânica do RURIS, bem

como a promoção de acções de articulação entre as diferentes entidades com

responsabilidades no sistema de controlo", cabendo esta tarefa à Inspecção

Geral de Finanças.

DESENVOLVIMENTO RI,]RAL E
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Estas acções de contolo pretendem, portanto, detectar situações de

imegularidade em todas as medidas e desenvolver procedimentos específicos para cada

uma das situações que vierem a ser identificadas.

4.5.5 - Sistema d,e inforrnaçdo de apoio à gestão

Em sede de programação, enconffava-se previsto a criação de um Sistema de

Inforrnação paÍa a Gestão, que comportaria a informação proveniente dos sistemas

informáticos de cada uma das intervenções, originando desta forma uma ferramenta

eftcaz de apoio à gestão do programa. No entanto, para o período considerado, o sistema

não ficou operacional com consequências evidentes para o acompanhamento do

progrÍrma no domínio da agricultura e desenvolvimento rural. Na perspecúva deste

Estudo, fica clara a necessidade desse sistema de infonnação integrado, com

metodologias e procedimentos de recolha, carregamento e validação deÍinidos e claros

para todos os intervenientes, investigadores e avaliadores.

4.5.6 - Fiscalíução e apoío técnico à med.ida

A prática da Protecção Inúegrada consiste não só na utilização mais racional dos

produtos fitofarmacêuticos, mas também na utilização de pesticidas que preservem os

organismos auxiliares que naturalmente contibuem para o combate às pragas e doenças.

Como tal, a aplicação destes métodos é condicionada pelo úvel de formação dos

agricultores, o que torna necessário a sua orientação e o acompanharnento por técnicos

com formação especializada em Protecção Integrada. Por esse motivo, os agricultores

têm de estar integrados em associações que disponham dos serviços técnicos

especializados nessa áreaparalhes prestar assistência aos agricultores. É neste contexto

que é criada a Associação Técnica dos Vitivinicultores do Alentejo (ATEVA) que

apresenta como objectivo primordial o de prestar apoio técnico e fiscalização á medida

quando aplicada ao sector Vitivinícola.

TERRITÓRJo, DESEIWOLVIMENTO RURAL E POÚTICAS púsuces
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4.5.7 - Promoção e Divulgação

Tratando-se de um pÍograÍna cuja eficácia está dependente, em grande escala, da

adesão voluntária dos potenciais beneficiários, torna-se fundarnental o papel da

promoção e divulgação. São portanto os vários actores na gestão, dos quais destacamos

o IDRHa, as DRA, as OA, em alguns casos o INGA e a Direcção Geral de Florestas

(DGD. No nosso caso particular da PI vitivinícola, a ATEVA tarnbóm têm uma

importante contribuiç ão.

Nesta óptica têm sido desenvolvidas várias acções, de que são exemplos, a

produção de folhetos e carlazes da intervenção, participação em feiras, colóqúos e

seminários, publicidade televisiv4 elaboração de manuais técnicos e publicações sobre

a temálca" acções directas de divulgação para potenciais beneficiários e acções de

fonnagão destinadas aos técnicos envolvidos nos vários processos de candidatura.

Apesar de nos dados de apoio a este Estudo se possa aferir que o aumento da

adesão registado em 2@3 possa ter implícito tarnbém a conüibuição destas acções de

promoção e divulgação, é também de referir que da enftevista n alguns vitivinicultores

dos territórios em análise se pode constatar que existe a necessidade de apostar tarnbém

em métodos de diwlgação assentes nas relações de proximidade aos vitivinicultores

indo de encontro às suas necessidades e levando-os à apresentação de candidaturas. Os

organismos regionais e o recurso à proximidade dos "agentes de campo" podem ter um

contributo a considerar.

4.6 ANÁLISB DA CONTINUIDADE ENTRE PERÍODOS DE

PROGRAMAÇÃO $994-1999 VS 2000-2006)

Tendo como base DGDR (1997) e PDRu (2000-2006) pode-se aferir que o

prograÍna RURIS apresenta-se como um progÍama com capacidade de "agregaf'vfuias

medidas de desenvolvimento rural que, de certa forma se enconfavam "dispersas" por

diversos regimes e progrÍrmas de incentivo. Esta 'oagregaçáo" e, para algumas

intervenções, "reorganizaçáo intema", poderá não ter implicado mudanças relevantes,

quer a nível dos objecúvos, quer a úvel das intervenções propriamente ditas, face ao

TERRTTóRIo, DESENVoLvIMENTo RURAL e poúucas púsuces
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anúerior ciclo de pÍogramação. Verifica-se desta forrna, uma forte continuidade ente as

intervenções implementadas no período de 1994-1999 e as intervenções em vigor no

período de programação de 2000-20006.

Dada a enorme panóplia de MAA, optou-se pela elaboração de um quadro

contendo uma síntese direccionada apenas paÍa o Grupo I, visto ser este que contempla

a PI, objecto deste Estudo.

6 - Continuidades das

Fonte: Dotaçõe,s 1994- Cap tr; Dotações 2ffi-2ffi: PDRu e da Comissão

Europeia C(2@) 3368 final de 2U|\,Dtrfl,.
* Dotação = Total de Despesa Ptibüca = Contribuição da UE + Comparticipação Nacionú

A continuidade da intervenção do período 1994-1999 com a do período 2000-

2006, vocacionada para o desenvolvimento rural associado ao sector primário é notóri4

assistindo-se a um prolongamento natural de objectivos e da úpologia de acções

apoiadas. Esse prolongamento tarnbém é manifestado pelo pagamento de compromissos

financeiros assumidos pelas anteriores medidas através do RLIRIS, sendo tarnbém de

referir que esses compromissos assumem uma expressão relevante.

DESENVOLYIMENTO RI]RAL E
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t99+1999 2W-2ffi Nível de continúdade

Reg. (CEE) n" 2O7El92

Medidas Agro-Ambientais

*Dotaçáo:. 429.115,2t0 mil eums

RURIS

Medidas Agro-Ambientais

'lDotaçiio: 814.982 mil euros

Significativo reforço financeiro com um

total de compromissos tralsitados de

244.839 rul ewos, ou seja 307o do total

da intervenção,

Grupo I - Diminúçâo dos efeitos

polueúes da agricultura

Luta Qrúnica Aconselhada

Prot€cção Integrada

Produção Integrada

Promoção da Agricultura Biológica

Grupo I - Protecção e melhoria do

ambiente, dos solos e da ága

Luta Quírnica Aconselhada

Protecção Integrada

Produção Integrada

Agricultura Biológica

Melhoramento do solo e luta contra a

erosão:

- Sementeira directa

- Mobilização Mínime

- Enrelvamento da entÍelinha

de culturas permanentes

Sistemas forrageiros extensivos

Redução da liíviaçÍlo de agro-quírnicos

para aquíferos

Amipla continúdade no âmbito do

RURIS das medidas existentes no

perÍodo anterior e o aprofundamento da

actuação da intervenção via introdução

de novas medidas.
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5.DADOSEII\DICADORES

5.1 . TRATAMENTO DE DADOS E II\DICADORF§

5.1J - Principais fontes d.e d,ados

Os dados utilizados neste estudo são provenientes de fontes distintas, tais como,

a Direcção Geral de Desenvolvimento Rural (DGDR), o Instituto de Desenvolvimento

Rural e Hidráulica (IDRHa), o Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento

da Agricultura e Pescas (IFADAP), o Instituto Nacional de Intervenção e Garantia

Agrícola (INGA), o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas

(MADRP), enfre outros, que possibilitaram criar uma plataforma de trabalho adaptada

às necessidades de avaliação deste estudo.

As constantes mudanças verificadas no circuito de funcionamento,

nomeadamente as transferências para diferentes bases de dados, contribuíram para que a

obtenção de informação consolidada sobre a evolução da sua aplicação no período

pretendido, fosse bastante complexa e morosa.

No que respeita à inforrnação utilizada a um nível mais agtegado, houve

necessidade de obter dados coerentes, compatíveis com os recolhidos in loco pelo que

se optou por utilizar os dados publicados no PDRu (2000-2006), nas campanhas

promovidas pelo IFADAP, INGA, publicações do IDRHa e MADRP, bem como

informação disponibilizada pelo INE e EUROSTAT.

Para os dados recolhidos referente à aplicação da Medida Protecção Integrada ao

sector vitivinícola na região do Alentejo, foram considerados os valores efectivamente

apurados até à disponibilização da informação pela respectiva fonte.

5.1.2 - Recollu d,e Indica.dores

A recolha dos indicadores teve como base os indicadores definidos no pÍograma

e a metodologia apresenrada em MEANS (1999) pela CoMISSÃo EUROPEIA. A

apreciação da qualidade dos indicadores teve tarnbém em conta a já referida

DESENVOLVIMENTO RI]RAL E
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metodologia que revela que, em terrnos médios, os indicadores apresentaÍn uma boa

classiÍicação na generalidade dos critérios de qualidade. Destaca-se taÍnbém o facto de

não terem sido previstos, em sede de programação, indicadores de impacto e dos

Indicadores de Realização não apresentarem, na sua maioria uma meta quantificada. A

respectiva não quantificação coloca em causa o critério MEANS (1999) da

normatividade e a aferição daeficáciada medida.

A inforrnação apresentada no ârnbito dos indicadores deste estudo provém das

seguintes fontes:

7 - X'ontes de os indicadors territoriais

Fonte: Elaboração própria-

5.1.3 - Construçãa da base d,e da.d,os

A inforrnação de base utilizada foi esfruturada e tratada em bases de dados em

forrnato EXCEL com diferentes níveis de desagregação e agregação consoante as

necessidades.

Para posterior exploração e análise de dados foi também utilizada uma base de

dados de inforrnação geográfica concebida exclusivamente para este estudo em suporte

AWOCAD. Nestas bases de dados forarn incorporados os dados e indicadores

territoriais provenientes das várias fontes, a fim de serem utilizados para dar resposta às

questões em causa.

5.2 . OS PRINCIPAIS INDICADORES IERRITORIAIS UTILIZADOS

Para este Estudo, na recolha de informação optou-se pela selecção dos

indicadores definidos em sede de programação para acompanharem a execução da

Medida PI. Toda a recolha e tratamento de informação foram direccionados nessa base.

TERRITÓRIo, DESENVoLVIMENTo RIJRAL E PoÚTICAS PÚBucAs
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Anos Proveniêmia da Informação

t996,1997,1998 Informação fornecidapelo MADRP - DRAAL

t999,2W Informação fornecida pela DGDR (INGA)

2mt,2W2 Informação fornecida pelo IFADAP e IDRHa

2@3 InfonnaçÍto fomecida pela ATEVA



Dlssenaçdo de Mestrado en Economla r

Inicialmente optou-se por tentar obter três grupos de indicadores territoriais,

denominados de IndicadoÍes de Pealização, Indicadores de Resultados e Indicadores de

knpacto, no entanto, uma vez que não forarn definidos Indicadores de knpacto em sede

de Programaçáo para as MAA, acúárnos por analisar ao nível dos Indicadores de

Realização e Indicadores de Resultados.

8 - Indicadores Teniúoriais

Fontg: Elaboração

s3 - avalraÇÃo Dos rNDrcaDoREs TERRrroRraIs

Como já referido no Ponto 2.2, a avaliação da quúdade dos indicadores pila

este estudo teve em conta os critérios de qualidade que constaÍn em MEANS (1999)135,

de referir: Disponibilidade; Actualidade; Sensibilidade; Fiabiüdade; Comparabilidade;

Normatividade ; S igniÍic ado 
136.

Para efectuaÍ esta análise e proporcionar uma forrna de interacção com os dados

agregados disponíveis optou-se por seguir o mesmo critério utilizado em PDRU AI

(2000-2006), ou seja cada indicador foi classificado de 0 a 2, sendo apresentado

seguidarnente os respectivos quadros com a classificação individual de cada um dos

indicadores deste Estudo.

Estes indicadores têm na sua base de avaliação, os dados recolhidos referente à

Medida Protecção Inúegrad4 aplicada ao sector vitivinícola na região do Alentejo.

'35 volume 2, pp. 2t0-213.

Lffi

Indicadorts Territorlais

Indicadores ile ResultadosInilicailores de Realização

Variação do N.'de beneficiários aderentesN." total de beneficiários

VaÍiaçâo do N.o de hectares úrangidosN." de hectares abrangidos

Variação do valor total de ajudasTotais de ajudas

NÍvel médio das ajudas por hectare YaÍlaçáo na cobeÍtura da SAU de viúa

Nível médio de ajudas por beneficiário

Nível médio de hectares porbeneficiário

TERRITÓRIO, DESENVOLVIMENTO RURAL E POÚTICAS púsucas
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9 - Indicadores de

no desta Avaliação Íeferentes à MAA Protecção Integrada apücada ao Sector Vitivinícola na

Região Alentejo. Avaliação própria referente aos dados recolhidos.

Metodologia adaptada de: Colecção Means (1999), Thz Guídt (2@3), PDRu (2m-2m$.

[*]: [l] - Disponibilidade; [2] - Actualidade; [3] - Sensibiüdade; [4] - Fióilidade; [5] - Comparabilidade; t6l - Normatividade; [7] -

Significado.

10-

recolhidos no âmbito desta Avaliaçzto referentes à MAA Protecção Integrada apücada ao SecloÍ Vitivinícola na

Região Alentejo. Avaliação própria referenie aos dados recolhidos.

Metodologia adaptada de: Colecção Means (1999), Tlrc Guídt (2@3), PDRu (2m-2m6).

[*]: [1] - Disponibiüdade; [2] - Actualidade; [3] - Sensibilidade; [4] - Fiabüdade; [5] - Comparabilidade; t6l - Normarividade; [7] -

Significado.

136 Para maiores desenvolvimenúos cf.: Porr:ro 2.2;MEANS (1999); The Guile (2m3).

TERRTTÓRIO, DESENVOLVIMENTO RI'RAL E POLfIICAS PÚBUCAS
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Critérios [*]Indicador previsto QuantiÍicação

Púlicada t1l t2t t31 t4) t5l t61 t7t

ClassiÍicação

Global

N." total de beneflciários N 2 1,5 2 1,5 2 0,5 2 t,u
N." de hectaÍes abrangidos N 2 1,5 2 1,5 2 0,5 ) 1,64

Totais de ajudas N 2 1'5 2 1,5 2 0,5 2 1,64

Nível médio das ajudas por

hectare

N 1,5 1,5 2 1,5 2 0,5 2 1,57

NÍvel médio de ajudas poÍ

beneficiário

N 1,5 1,5 2 1,5 2 0,5 2 L,57

Nível médio de hectares por

benefciário

N 1,5 1,5 2 115 2 0,5 2 1,,57

MAla de classifrcação por critério de avalia@o

do indicador

1,75 1,5 2 1,5 2 0,5 2 t,6l

N" de indicadores 6

Critérios [*]Indicador previsto Quantificação

ftúücada tll Í21 t3l t4t t5l t6l pl
Classilicação

Global

Variaçâo do N." de

beneÍiciários aderente§

N I 1,5 2 1,5 I 0 1,5 1,21

Variação do N.o de hectares

abrangidos

N I 1,5 2 1,5 I 0 1,5 t,2t

Variação do valortotal de

ajudas

N I 1,5 2 1,5 I 0 1,5 t,2L

Variação na cobertura da

SAU de vinha

N I 1,5 2 1,5 1,5 0'5 1,5 1,36

Méalis de clacsifrca$o por cútério de avaliação

do indicador

I 1,5 2 1,5 1,13 0,5 1,5 1,25

N" de indicadores 4
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11 - Indicadores de

Fonte: Dados tro valiação referentes à MAA Protecção Integrada aplicada ao §ector VitivinÍcola na

Região Alentejo. {vallaçfis p1§pÍia referent]e aos dados recolhidos.

Metodologia adaptada de: Colecção Means (1999), Tlu GuMe (2@3), PDRu 2@-2ffi

[*]: tll - Disponibilidade; [2] - Actualidade; [3] - Sensibilidade; [4] - Fiabilidade; [5] - Comparabilidade; [6] - Normatividade; [7] -

SigniÍicado.

12 - apáfise Multicritério dos

Fonte: Dados no Avaliação referentes à MAA Protecção Integrada apücada ao Sector VitivinÍcola na

Região Alentejo. Avâliação pÍópria referente aos dados recolhidos.

Metodologia adaptada de: Colecção Mean§ (1999), Thz Guílt (2@3), PDRu 2@-2M

I*l: tll - Disponibiüdade; [2] - Actualidade; [3] - Sensibilidade; [4] - Fiúilidade; [5] - Comparabilidade; [6] - NormaÍividade; [7] -

Sipificado.

13 - SÍntee da dos indicadores níveis de

Fontes: *PI - Dados recolhidos no à MAA Protecção Integrada apücada ao Sector na

Região Alentejo. Avaliação pópria referente aos dados recolhidos.

MAA e RURI§ - PDRu AI (20m-20O6).

t*l: tll - Disponibitidade; [2] - Actualidade; [3] - §ensibilidade; [4] - Fiabilidade; [5] - Comparúilidade; [6] - Normarividade; [7] -

Sipificado.

TERRITÓRIO, DESENIVOLVIMENTO RURAL E POÚTICAS PÚBLICAS
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Vlttvlntcola ra Regtlto do Atenrelo lM

Critérios [*]

Í21 131 t4l t51 t6l 171

Classificação

Global

Indicador previs8o Quantilicação

Prúlicada tll
N?to foram definidos lndicadorcs de knpacto em sede de ProgramaçAo para as MAA

0 0 0 00 0 0 0Mdia de classfficaçâo por critérlo de avalia$o

do indicailor

N" de indicadores 0

Critérios [*]

t7l

Classificação

Global por

Categoria

N." de Indicadores

tll Í21 t3l t4l t5I t6I

Categoria dos Indicadores

2 1,616 t,75 1,5 2 1,5 2 0,5Realização

1,5 1,13 0,5 1,5 1,254 1 1,5 2Resultados

0 0 0 00 0 0 0 0ImFacto

t,33 1, 1,M 0,33 t,t7 0,95Média 0,92 I

N." Total de Indicadores 10

N." de IndicadoresCritérios [*]

Í71 Classificação

Global

Realização Resultados Impacto

NÍvefu de

Intervenção t1l Í21 t31 Í41 t5l t6I

6 4 0o,v2 1 L,33 I I,M 0,33 t,t7 0,95Protecçâo

Integradâ'r

4 01,2 1,2 0,6 1,2 0,5 1,0 0,96 4Medidas

Agro-Amb.

1,2

t7 15 01,2 1,2 t,2 I,l 1,1 0,7 1,2 1,1Ruris
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De uma forma global, na primeiÍa abordagem aos indicadores é de referir a

ausência de indicadores de impacto. Tal facto, deve-se a que no documento de

prograÍnação não ter sido previsto e quantificado este tipo de indicadores, sendo que a

sua classificação global é claramente prejudicada por essa situação.

Os Indicadores de Realização, de uma forma geral, apresentam uma boa

classificação em terÍnos médios apresentando uma classificação global de 1,61. Foram

classificados com nota máxima no critério de Sensibilidade e Comparabilidade uma vez

que, para além de reflectirem directamente, com clareza e de forma significativa

variações ao nível dos efeitos do progrÍrma, possibilitam de imediato uma

comparabilidade significativa quer a nível interno quer a nível externo.

A classificação global dos Indicadores de Resultados apresenta-se ligeiramente

mais atenuada (L,25), sendo de referir o facto do critério de Norrnatividade apresentar

classificações reduzidas, já que se torna complexo encontrar quaisquer referências ou

padrões que possibilitassem um tipo de julgamento, face ao valor que estes indicadores

as§umem.

Da avaliação comparativa com outros indicadores por níveis de intervenção, é

percepível que, quer a nível de cada critério quer a nível da classiÍicação global, os

indicadores deste Estudo apresentaÍn valores de avaliação muito próximos dos

apresentados os indicadores das MAA e do RURIS.

De uma forma geral, podemos considerar que os indicadores uúlizados segundo

o critério escolhido apresentam uma boa classificação em terÍnos médios.

DESENVOLVIMENTO RI]RAL E
Estydo dz Avallaçtta fuonómlca húercalar da Execação da Med.kla Agro-Amblental Protecção laegrada Apltcada ao

VttívlnÍcoln na Reglão do AlenÍeJo

Sector
105



ffi {l
LDlssertaçãa de Mestrado etn Economía r

6 - AVALTAÇÃO DA EXBCUÇÃO

6.1 - AVALTAÇÃO DA EXECUÇÃO FÍSrCA

Esta análise incide sobre os dados recolhidos no âÍnbito deste Estudo, reflecúdos

quer nos mapas apresentados, quer nos quadros em anexo que acompanham a análise.

Inicialmente será apurada a evolução da política, entre os anos de 1996 a 200.3,

recaindo a posterior análise sobre o ano de 2003, uma vez que este comporta os dados

Intercalares mais recentes.

Assim sendo, será possível georeferenciar os diferentes indicadores a fim de

possibilitarem uma base sólida para a melhor avaliagão da execução da política em cada

território.

6.1.1 - Síntese de evolução da política

O estudo da evolução da execução apresenta-se como um aspecto chave a teÍ em

conta na orientação da política. Assim sendo, pretende-se neste ponto dar a conhecer a

evolução de alguns indicadores territoriais ao longo do período de análise de forma a

apuÍil a forrna como a execução da política tem sido orientada.

Para tal, tendo como base os Gráficos 1,2,3 e Quadro A2 (em anexo) é possível

verificar que a execução da políúca tem evoluído ao longo do peíodo estudado

seguindo idênticas tendências para todos os territórios estudados.

TERRITÓRIO, DESENVOLVIMENTO RI]RAL E POÚTICAS PúBucAs
Estudo dz Avaltaçdo Económtca InÍercalar da Execr4ão da Medtda Agro-Anblental Protecção In egrad.a Apkcada ao Sector
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Gráfico I - N.o total de beneficiários

Fontes:MADRP-DRAAL; DGDR; INGA; IFADAP; IDRHa; ATEVA - Elaboração própria.

Gráfico 2 - N.o de hectares abrangidos

Fontes:MADRP-DRAAL; DGDR; INGA;IFADAP; IDRHa; ATEVA - Elaboração própria.
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Area de

GráÍico 3 - Totais de ajudas
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Em todos os indicadores verifica-se uma tendência crescente até ao ano de 1998,

assim como, que o Total de Ajudas atinge o seu máximo durante a aplicação do Reg.

(CEE) n." 2078/92 nesse mesmo ano de 1998.

A aprovação de um programa Intercalar que vigorou de 1998 até 1999 acabou

por registar uma quebra acentuada em todos os indicadores.

No ano de 2000, tendo em conta os atrasos verificados na aplicação do novo

quadro de política de desenvolvimento rural e com o objectivo de não prejudicar os

agricultores beneficiários das MAA, através da Portaria n.o 108/2000 (de 25 de

Fevereiro), foi possível que, embora não fossem aceites novas candidaturas para esse

ano, os contratos cujo termo ocoÍresse em 1999 pudessem ser proffogados por mais um

ano

A efectiva aplicação do RURIS veio dar resposta aos baixos níveis de execução

observados, sendo que, no ano de 2003 já se verificaram níveis de execução bastante

mais elevados. De salientar que, o ano de 2003 verifica os valores máximos atingidos

no período em estudo para os indicadores Número Total de Beneficiiários e Número

Total de Hectares Abrangidos e um valor para o Total de Ajudas bastante próximo do

máximo atingido em 1998 (cf.: Quadro A2 em anexo).

renrurónro, DESENVoLVTMENTo RURAL e polÍlcas púsI-lcas
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6.7.2 - Avaliação comparativa dos indicadores territoriais a nível dos distritos
Figura 11 - Execução da PI nos distritos do (2003)
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados apurados para o ano de 2003 (ATEVA).
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Com base na Figura 11 e nos Quadros A2 e 410 (em anexo) é possível

identificar facilmente, o distrito de Évora como sendo o que apresenta melhores níveis

de execução, seguido dos distritos de Beja e Portalegre, tendo o distrito de Setúbal uma

representatividade quase insignificante.

O distrito de Évora nesse ano é responsável por 66,l5Vo dos beneficiários,

absorvendo 69,ZIVo das ajudas e abrangendo uma área de execução de 69,43Vo de toda a

região do Alentejo, sendo portanto, o distrito com maior impacto a nível da execução.

Pelo apurado, os vitivinicultores do distrito de Beja são em média os que

conseguem os melhores níveis de ajuda por hectare, mais concretamente na ordem dos

146,86 euros. No entanto, neste indicador não se verificaram grandes desvios para os

vitivinicultores dos oufros distritos.

6.1.3 - Avalíação comparativa dos indícadores turrttoriais a nível de concelhos

6.1.3.1 - Concelhos do distrito de Beja

A execução da política no distrito de Beja é fortemente dominada pelo concelho

de Vidigueira. As vocações vitivinícolas deste concelho são salientes, sendo o concelho

com o maior número de beneficiários, não só do distrito de Beja, mas de toda a região

do Alentejo (25I), representando aproximadamente um quarto dos beneficiários do

Alentejo (24,49Vo). É no entanto de referir que, esse elevado número de beneficiários

encontra-se distribuído principalmente por um grande número de minifúndios, com uma

média de ll,2l hectares por beneficiário e que, grande parte destes, apresentam

tecnologias pouco recentes.

Por outro lado, os concelhos de Beja, Cuba, Ferreira do Alentejo e Moura

apresentam níveis de execução muito modestos e os restantes nove concelhos não

registam quaisquer níveis de execução.

renntrónro, DESENVoLVTMENTo RURAL p polÍncas púsI-rces
Estudo de Avaliação Económica Intercalar da Execuçdo da Medida Agro-Ambiental Protecçdo Integrada Aplicada ao Sector
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f igura 12 - Execução da PI nos concelhos do distrito de Beja (2003)
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados apurados para o ano de 2003 (ATEVA).

6.1.3.2 - Concelhos do distrito de Evora

Em qualquer dos indicadores territoriais considerados, são os concelhos de

Reguengos de Monsaraz e de Borba que registam melhores níveis de execução da

política, embora seguidos de perto pelo concelho de Redondo.
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Figura 13 - Execução da PI nos concelhos do distrito de Évora (2003)
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados apurados paÍa o ano de 2003 (ATEVA).

Ao compa^rar os concelhos de Reguengos de Monsaraz, Borba e Redondo com o

concelho de Évora, pode-se também constataÍ que, embora tendo um número bastante

mais reduzido de vitivinicultores beneficiados, o facto desses vitivinicultores possuírem

em termos médios propriedades de maiores dimensões leva este concelho a apresentaÍ

um nível médio de ajudas por beneficiário (4.192,32 €) bastante superior aos verificados

rrRRIrónIo, DESENVoLVTMENTo RURAL s polÍucas púnuces
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nos concelhos de Reguengos de MonsaÍaz (1.879,72 €), Borba (1.997,30 €) e Redondo

(2.003,20 €). No distrito de Évora é também possível verificar que a execução é

bastante mais dispersa por todos os concelhos, sendo que, apenas quatro dos catorze

concelhos não registam quaisquer níveis de execução.

6.1.3.3 - Concelhos do distrito de Portalegre

14 - Execução da PI nos concelhos do distrito de (2003)

Qrlq*

A N.'TdEtdcBmcücifrim @ nrurlücurcoÂbrügidoc € ,*d!{Ídrú
Fonte: Elaboração própria com base nos dados apurados para o ano de 2003 (ATEVA).
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A execução da política nos concelhos do distrito de Portalegre apresenta

algumas semelhanças com a já venficada para o distrito de Beja, na medida em que, se

encontra concentrada principalmente num só concelho, mais concretamente no concelho

de Portalegre. Este concelho absorve 88,29Vo das ajudas e comporta 89,6lVo dos

beneficiários de todo o distrito. Os restantes beneficiários, grande maioria minifúndios,

estão distribuídos pelos concelhos de Alter do Chão, Aronches, Crato, Elvas, Marvão,

Nisa e Sousel, mas sem impactos relevantes ao nível da execução, não registando os

restantes sete concelhos qualquer execução.

6.1.3.4 - Concelhos de distrito de Setúbal

No domínio do distrito de Setúbal, apenas foram considerados os concelhos

inseridos na região do Alentejo, tendo sido verificado, quer no ano de 2003, quer em

todo o período de análise, contribuições muito fracas ou inexistentes para os níveis de

execução da política.

rpRRrróRro, DESENVOLVIMENTO RURAL E
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Figura 15 - Execução da PI nos concelhos do distrito de Setúbal (2003)
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados apurados para o ano de 2003 (ATEVA).

6.1.2.4 - Identfficação dos principais distritos e concelhos

Pelo apurado, o distrito de Évora é o distrito com maior impacto a nível de

execução da políüca, seguido dos distritos de Beja e Portalegre, não registando o distrito

de Setúbal uma execução relevante. No entanto, se efectuarmos uma análise mais

aproximada aos concelhos, podemos constatar que toda a base de execução da política
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está alicerçada principalmente em cinco concelhos, nomeadÍrmente: Vidigueira,

Reguengos de Monsaraz, Borba, Redondo, Évora e Portalegre. As Figuras 16 e 17

traduzem uma visão mais aproximada a cada um desses concelhos.

Figura 16 - Concelhos com melhores níveis de execução: Distrito de É"ora (2003)
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados apurados pam o ano de 2003 (ATEVA).
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Estes concelhos do distrito de Évor a, já. com uma longa tradição vitivinícola,

registam em conjunto níveis de ajudas que absorvem 63,89Vo das ajudas de toda a

região do Alentejo e uma contribuição para aárea de execução da política nessa região

de63,5l%o, chegando mesmo a ocupaÍ 47,27Vo de toda a SAU de vinha do Alentejo.

Figura 17 - Concelhos com melhores níveis de execução: Distrito de Beja e Portalegre (2003)
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados apurados para o ano de 2003 (ATEVA).
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Entre os anos de 1996 e 2003 o concelho de Vidigueira registou um acréscimo

no número de beneficiários de 4O2Vo, sendo em 2003 o concelho que apresenta o maior

número de beneficiários.

O concelho de Portalegre domina a execução da política no Alto Alentejo.

Embora com execuções mais modestas que grande parte dos concelhos já abordados, é

de salientar o trabalho desenvolvido a nível do acréscimo de execução da política,

principalmente nos hectares abrangidos. Como resultado desse trabalho, passou de uma

átrea de execução de apenas 20 hectares em 1996 paÍa uma fuea de 899,49 hectares em

2003, tendo por implicação um acréscimo significativo no total de ajudas recebidas (cf.:

Quadros A3 e 410).

Em forma de resumo, podemos referir que no seu conjunto, os concelhos de

Vidigueira, Reguengos de Monsaraz, Borba, Redondo, Évora e Portalegre são

responsáveis por 93,857o do número de beneficiários, 89,96Vo da fuea abrangida e

absorvem 9l,O37o das ajudas de toda a região do Alentejo.

Todos estes territórios são classificados pela Comissão Vitivinícola da Região

Alentejo (CVRA) e pelo ATEVA como Sub-Regiões Vitivinícolas do Alentejo

(SRVA). No entanto, nesta fase importa também apurm se todas as reconhecidas SRVA

estão a beneficiar da política.

rnnnrrónro, DESENvoLVTMENTo RURAL e polÍucas púsI-rces
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18 - Sub- Vitivinícolas do

FONTE: CVRA E ATEVA.

A Figura 18 representa todos os territórios que a CVRA e a ATEVA reconhecem

como SRVA. Comparando estas Sub-Regiões com os resultados obtidosl37, podemos

constatar que os concelhos de Mourão (Granja) e concelho de Moura (Amareleja) são os

únicos QUo, apesar de terem reconhecido todo um potencial vitivinícola, não têm

beneficiado de forma relevante da Medida Protecção Integrada.

137 Tendo em conta que no mapa apresentado são consideradas Sub-Regiões autonomamente e que na
análise efectuada apenas se tem em consideração os distritos e concelhos, o que nem sempre se mostra
equivalente. Por essa razão, e para possibilitar uma melhor comparação, são consideradas as sub-regiões
de Granja e Amareleja agregadas respectivamente nos seus concelhos e distritos coÍrespondentes, ou seja,
Granja - Concelho Mourão - Distrito de Évora e Amareleja - Concelho de Moura - Distrito de Beja.

DESENVOLVIMENTO RURAL E
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Desta fonna, e tendo presente que a execução da política também pode ser

regionalmente influenciada por factores como as caracteísticas dos sisüemas

vitivinícolas predominantes, sua rentabiüdade, competitividaden diversidade,

adaptabilidade à medida, pelo nível das ajudas e de outras ajudas concorrentes, pelas

limitações das condições de acesso, tudo nos aponta para que uma eventual intervenção

mais direccionada a estes territórios, no sentido de incrementar a execução da política,

poderia ter resultados bastantes satisfatórios.

62. AVALIAÇÃO DA E)(ECUÇÃO FINANCEIRA

Neste ponto preúende-se aferir sobre a afectaçáo financeira da política. Para tal,

iremo-nos situar no período de programação enEe 2000 e 2oo3 e começaÍ por analisar a

afectação ao nível do RURIS. Esta afectação financeira inicial foi ballzada por vários

factores, de salientar: a necessidade de dar continúdade às intervenções do período

anterior e cumprir os compromissos já assumidos, a escassez de recursos financetos e a

concenEação de recursos nas intervenções que demonstravam um maior potencial de

intervenção "em matéria de ocupação do tenitóÍio e coesão social e de prevenção dos

reclusos naturais e do ambiente" @DRu, 20m-2006).

t4- financeira inicial do RURIS

Fontes Declsão da Comtssão EuÍopeta C (20m) 3368 de 22 de Novembro de 2M; PDRu (200G2006).

t Despesô Pdbllca PÍogramada = compâíicipação da UE + compaíicipação nactonÀL

8s Nâo contrEpla despesas programsdas com avaliaçôes.

IÊgenda: [RA] - Reform.a Antecipada; [IC] - hdemntzaçõês CompoÍsatóÍias; [MAA]
Florestaçâo de TeÍras Agúolas,

- Medidas AgÍo-Ambientais; IFIAI -

DESENVOLVIMENTO RURAL E PO púsucAs
Esttlà, de A't)allação Ecoúnlca Intercalnr dÁ Ercaqdo ill Medtda Agro-Ambtewd Protecçdo Inregrada Apltcaàt ao Sectur
Wtlvbrlroltna Reglllo do Aleflrelo lZ0
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Despesa Púbüca Programada8 (mil euros)RURIS

z00,O 2@1 2@2 2@3 2@4 2m5 2006 Total 7o

RA 3.437 5.187 7.120 9.760 12.297 14.800 t7.ul 69.842 3,8Vo

rc 49.863 70.327 68.773 68.984 71.313 72.307 72.160 473.727 25,9Vo

MAA 132;120 114.271 1,1,6.373 115.816 110.620 110.94',1 114.235 814.982 44,6Vo

FTÀ 60.62',7 63.053 M.364 66.311 70.593 72.087 73.t5',7 470.192 25,7Vo

Total

ano**

2M.647 252.838 2s6.630 260.871 2&.823 270.141 276.793 1.828.743 l@Vo
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Com base no Quadro 14 verifica-se que, a Comissão Europeia aprovou uma

afectação financeira inicial que deu preferência sobretudo às MAA cuja dotação era de

44,60Vo do total do Programa. Seguem-se as Indernnizações Compensatórias (IC)

(25,90Vo) e a Florestação de Terras Agrícolas (FIA) (25,70?o), sendo que a Reforrna

Antecipada @A) representa a intervenção com menos dotação af*ta (3,80Vo).

No entanto, ao longo do período de execução forarn necessários alguns

ajustamentos à programação financeira inicial, principalmente direccionada na

desafectação de verbas por todas Intervenções, embora sem grandes alterações

sigrrificativas ao seu peso relativo.

15- frnanceira ilo RURI§ revista 2fi)2

Foúes: Decisâo da Codssão ElJÍopêla C QNz) 1630 dezL de Mato de 2002; PDRU (2000-2006).

* Despesa PÍlblica PÍogramada = comparticipaçáo dâ UE + compaíicipação racioÍal

ts Não contempla despesas progÍomadas com avauaçh.

kgenda: [RA] - Reforma Antectpada [ICl - Indemdzações Compensatórias; IMAAI - Medidas AgÍo-Alnbientdsi [FfA] -

Florestrçáo de Teras Agúolas.

TERRITÚRIO, DESENVOLVIMENTO RURAL E poúnces púguces
Estuno de Aralwdo konlnlca lüeÍcaler da Exacuçdo dt Med a Agro-Anbtenlal ProtecçAo húe\ru.lla Apllcafu ao Sector

vltblnholnni RegW do AleúeJo 121

Despesa Pública Programada* (mil euros)

Total Vo2003 2cn,4 2cn5 20í]6

RURIS

2m zoot 2002

12.297 14.800 t7.ut 69.84 4,0?oRA 3.437 3.978 7.120 9.760

25,,3Vo68.773 68.984 71.313 72.307 '72.1,60 43't^381IC 0 83.44

t14.235 767.6M 44,4?oMAA 113.845 85.768 116.373 115.816 1t0.620 11,0.947

25,87069.263 70.756 71.827 M5.201FIA 48.621 56.721 63.033 64.S80

l@Ío270.141 276.793 1.727.810Total

ano**

166.854 231.698 256.630 2@.810 2«.824
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t6- ffnancelra do RURI§ revlstâ em 2003

Fontes: Decisâo da Codssão EuÍopela C (2003) 2665 de 16 de Julho; PDRu (200G20ffi).

E Despesa Púbüca Programada = compaíicipação da LrE + comparticipação nacionaL

** Anrigas medldas anteÍiores a 1992.

ú* sNâo coúlempla degpesas pÍogramâdss com ayaliatões.

Ljgenda: [RA] - RefoÍma Aúeclpada [IC] - Indemnizaçõos CompoDsalúias; [MAAI

Florêstação de Tenas Agícolas.

- Medidss Agro-Ambientais; [FIAI -

O ajuste financeiro efectuado em 2003 representa uÍn corte de 9Vo do total da

dotação inicial prevista sendo mais relevante no caso da FTA com um coÍe de

aproximadaÍnente lOTo face à decisão inicial do Programa.

Aftavés do cálculo de uma Taxa de Execução Financeira (IEFI para a

Connibúção da UE (cf.: Quadro A16 em anexo) pode-se verificar que, para o total do

ano de 2003, aúngiu-se uma TEF de 83,53Vo, sendo que, no período enfre 2@0 e2OO3 a

TEF foi de 75,L67o. Assim sendo, tudo nos leva a crer que, as dotações financeiras

previstas pela UE como apoio à política não estiio a ser plenamente uúlizadas.

DESENVOLVIMENTO RURAL E
Estwtn dz Ataltaçdn Ecofiótníca lüercal&r do Execqão dt Medlda Agro-Amblental lrotecçdo lÍt&gruda ApltcadL ao Sector
vltlvlnÍroli M Reglllo do AleüeJo 122

Despesa Púbüca Programada* (mi1 euros)

2M6 Total 7o2@2 2003 2@4 2AO5

RURIS

20m 2@1

9.760 12.297 14.800 l7.ul @.359 3'8VoRA 3.576 3.978 2.707

25,6Vo60.504 68.984 71.313 72.307 72.160 429.112rc 0 83.84

147.752 44,6VoMAA 113.845 85.768 96.52L 115.816 110.620 110.e47 | n4.235

424.805 2547o64.980 69.263 70.756 71.827FIA 48.621 56.721 42.637

1.770 8.965 o,Svo744 1.400 t.al 1.431OutÍas'l'* 812 1.387

1.674.993 lNVo2@.940 264.914 270.241 277.233Total

anoe'**

1,66.854 231.698 203.113
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com bâse êm diferentes decisfu

I

17-MAA:

Unldade: EuÍo§

Fonte: IDRIIa e PDRu (2000-2006)

* Despesa Púbüca Executada (inclulndo adiantanentos) / DesPesa PÚbüca Píogramada

Nota§: Monlflitês ÍefeÍentes 0 ano FEOGACaÍantiâ

No caso da Declsão C(2!00) a lnforrnaçâo úo e,eú descriminada por RURI§ e Compromissos anterioÍBe por is§o só é possível

ef$tuaÍ a taxâ de exerução paÍa o valor agregado.

Com base no Quadro 17, pode-se concluir que a execução financeira da IMAA

enconta-se úaixo do prog&mado. É no entanto provável que, as alterações

infoduádas pela Portaria n." 1212t2N3138 possibilitem aúenuaÍ a situação nos anos

seguintes.

63 . AVALIAÇÃO DA COBERTT]RA DA SAU DE YINEA DO ALENTEJO

PELA MEDIDA

Neste ponto pretende-se apuÍaÍ a forma como a execução da política tem

evoluído no que respeita à cobertura da Superfície Agrícola Útl (SaU de vinha do

Alentejo.

138 A Portaria n ," l2l2n@3 (D.R. o.' Z0 I Série-B de 16 de Outubro de 2003) aprova o Regulamenúo de

Aplicação da IMAA, do Plano de Desenvolvimento Rural (RURIS). Alrcrações relativas a: aumento do

Ínontante de qiudas às pequenas explora@es, aumento das majorações em caso de cumprimento de

compromissos adicionais, ajuda à comercializagão e alargamento de novas cultuas (PI, Produção

IntegÍada e Agricútra Biológica), supressão de alguns compromissos e reforço de outros, simplificação
de procedimentos e das medidas, de aplicação de novas medidas (4), novos Planos Zonais (7) e supressão

de algumas medidas.

TERRTTÓRIO, DESENVOLVIMENTO RURAL
BtunD de Avoltdçdo koalmlca lrü$calar d4

WtwiÍcol0 M Reçfio do AküeJo

E POÚ.IICAS PÚBIJCAS
ExeculAo d4 Med.tdt Agro-AnÚtenl^l Protecçdo büe?Íada Apltcadl ao Sector

123

Taxa de Execusáo*

face à Declsão

cQú3)2trj

Taxa de

Execuçâo8 faco à

Decisâo

c(2m) 3368

ProgÍamaçlo

D€cisão C(2m3) 2665

PÍogÍamação

Desi§ão c(2m) 3368

MAA.

Despesa

Pública

Execução

m-03 00-0600-03 00-0600-M @-03 m- 0600-03Peíodo 00-03

499.719.W 77,UZ?o 25,n%163.917.000126.256.5URURIS

L0[,'867o248'.432.W L@,867o248.033.000a0.176.499Coopromlssos

anteÍioÍes

91,3870 50,347o747.751.W7856Ío 46,1970 411.950.000479.180.000 814.982.000Total ano 376.433.83
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Gráfico 4 - SAU de vinha - Região Agrária do Alentejo

20.m,

15.0m,

]b@rcs 1O.0m,

5.

o,
19S 206

Anc

o Alent{o r Alent$o - Pl

Fonte: INE, Estatísticas Regionais da Produção Vegetal e Animal 1990-2000; INE, Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas

2003; MADRP-DRAAL; DGDR; ATEVA . Elaboração própria.

Como é possível verificar com auxflio do Gráfico 4, a própria SAU de vinha do

Alentejo sofreu durante o período em análise um acréscimo de 5.361 hectares. É no

entanto notório que, a Medida PI no decoÍrer desse período tem demonstrado um bom

nível de aceitação por parte dos vitivinicultores, uma vez que conseguiu evoluir de uma

taxa de cobertural3e da SAU de vinha do Alentejo pela PI de 9,O3Vo em 1996 para uma

de 74,43Vo em 2003.

Estes resultados mostram que, de facto têm sido relevantes os esforços

desenvolvidos para melhorar a execução da medida, mas também transmitem a ideia

que ainda existe um potencial para crescimento e que devem ser movidos esforços no

sentido de o explorar.

"'Taxa de Cobertura = (N.o de hectares abrangidos pela PI / SAU de Vinha do Alentejo) *100.

IERRITORIO, DESENVOT,VIMENTO RURAL E POLITICAS púnucas
Estudo de At,aliaÇdo Económica Intercalar da Execução da Medida Agro-Arnbiental Protecção Integrada Aplicada ao Secíor

Vitittinícola na Regido do Atentejo 124
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7 - AVALTAÇÃO GLOBAL

7.1 - AVALTAÇÃO GLOBAL DA rNTER\mNÇÃO

Seguindo de perto PDRU (2000,-2@16) é de fácil percepção que o elevado

número de medidas e a sua complexidade poderão ter levado a uma aprovação algo

tardialo originando, que a sua aplicação só pudesse realment€ tomaÍ forma a parth de

2001,.

18 - Medidas

Fonte: PDRU

Ao nível do RURIS, foram inicialmente previstas medidas que acabaÍam por não

ter aplicação no peíodo considerado, nomeadamente: Redução da Lixiviação de Agro-

140 Para maiores desenvolvimenüos cf.: Portaria n.o 108/2000 de 25 de Fevereiro.

TERRITÓRIO, DESENVOLVIMENTO RI]RAL E POLTIICAS PÚBI.ICAS
Esttrdo dz Avallaçdo Econórnlca htercalar da Execuçdo da Medtda Agro-Amblental Protecçtlo lwegrada Apltcada ao Sector
VltlvtnícolanaRegtÍlo da AlenÍeJo 125

N."PDRu N." Relatório Medidas Agro-Ambientais

1.1 1l Luta Química Aconselhada (LQA)

1.2 t2 Protecção Integada (PD

t.3 1,3 PÍodução Integradâ (PROD INf)

1.4 1,4 Agricultura Bioló gica (AB )

1.5.1 15 Sementeira Directa (SD)

1.5.2 1,6 Técnicas de Mobilização lfínima (TMM)

1.5.3 17 Emelvamento da Enúerlinha de Culturas Pennaneúes (EECP)

1.6 18 Sistema de FoÍregeiÍos ExtÊncivos (SFE)

2.3 23 Vinhas em Socalcos do Douro (VSD)

2.5.1,
,u Hortas do Sú (Alentejo e Algarve) (HS)

2.5.2 25 Sistemâ Vitícola de Colares (SVC)

3.1 31 Sistemas Polículturais Tradicionais (SPf)

3.2 32 Montados (Aziúo e Carvalho Negral) (M)

3.3 33 Larneiros e oúros Prados e Pastagens de Elevado Valor Ftoútico (L)

3.4 34 Oüval Tradicional (OT)

3.5 35 Pomares Tradicionú (PT)

3.6 36 Plano Zonal de CastÍo Verde (IZCV)

4.1 4l Preservação de Bosquetes ou Maciços Arbustivo/arbóreos de Inte,Íesse

Ecológico/paisagÍstico (PB)

4.4 42 Arrozal (A)

5.1 5l Manutenção das Raça§ Autóctones ameaçadas de extinção @A)
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Químicos para os Aquíferos; Qualificação da Envolvente de Aldeias; Qualificação de

Espaços Naturais paÍa Usufruto Público; Banda Ripícola; Margens de Lagoas e Pauis.

segundo PDRu (20@.-20[,6), podemos afirrnar que a intervenção MAA
apÍesenta uma relação com os objectivos específicos do RURIS de acordo com o

seguinte quadrolal:

Quadro 19 - Objectivos específrcos do RURI§ para os quais de verifica r n conEibuto directo das
MAA
oEl Conservação do

oE2 Redução dos efeitos actividade agícola desipadarnente na üâgla
oE3 Preservação da paisagem e das caracteúticas tradicisnais das terÍas agrícolas

oE4 Promoção do uso recrealivo de espaços rurais de elevada qualidade ambiental

oE5 Conservação e melhoria dos espaços cultivados de grande valor natural

oE6 Conservação das manchas residuais de ecossistgmas natuÍais em pais@
oE7 Proüecção genéúca no contexto dos sitemas em que @oÍIe

oE8 Conservação paisagística

oE9 Manutenção e promoção de métodos de exploração sustentável, que respei@
ambiental

Fotrte: PDRU

Como jâtoireferido no Ponto 4.2, as medidas desta intervenção foram divididas

em cinco grupos de acordo com os objectivos especíÍicos do RLIRIS. Para melhor

analisar a colrespondência entre cada medida e os objectivos específicos do RURIS

optou-se por taduzfu essa inforÍnação no Quadro 20, qure seguidamente apresentamos.

lal Para maiores desenvolvimenüos sobre a ligação existenúe ente os objectivos operacionais da
intervenção Medidas Agro-Ambientais e os objectivos específicos do RURIS, cf.: PDRu (íOW-ZWO.

DESENVOLYIMENTO RI]RAL E
Esudo de Avallaçdo Ecorúnlca Inlercalar da Execuçtto da Medída Agro-Ambtental ProtecçAo Integradn Apttcada ao Sector
Wtlvlnícola na Reglilo do Alentejo n6
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9l$_ry 20 - Correspondência enhe as Medidas Agro-Ambientais e os objectivos espec{frcns do
RURIS
Medidas oEl oE2 oE3 OBt oE5 oE6 ow oE8 oE9
11 x x x x
t2 x x x x
13 x x x x
l4 x x x x
l5 x x x
t6 x x x
t7 x x x
l8 x x x x
23 x x x x x
24 x x x x x
25 x x x x x x
3l x x x x x x x
32 x x x x x x x x
33 x x x x x x x
34 x x x x x
35 x x x x x
36 x x x x x x x
4t x x x x x x
42 x x x x x
5l x x
Fonte: PDRu(2ffi-206)

Desta forma, é possível ter uma visão mais globat da contribuição individual de

cada medida. Seguindo de perto PDRu (2000-2006) é tarnbém possível acrescentaÍ que

se verificaraÍn resultados positivos de relevância relacionados com a protecção

InÚegrada, Produção Integrada e Modo de produção Biológico. Estes resultados

demonstram urna panópüa de possíveis tansforrnações e impactos ambientais

importantes, com incidência em todo o território.

De uma forma generalista, é de refeú o importante potencial demonstrativo das

medidas Sementeira Directa, Técnicas de Mobilização Mínima e Enrelvamento da

Enrelinha de Culturas Permanentes, mas também, o resultado menos bom na execução

do Plano Zonal de Castro Verde, potenciado pelo decréscimo de beneficiários e da

superffcie abrangida comparativamente com os resultados que se haviarn obtido até

final do Reg. (CEE)n." 2A78t92.

Durante o peíodo de 2001 a 2Cfl3, a IMAA teve uma execução abaixo do

previsto inicialmente, sendo também de referir que, a mudança ocorrida a nível do

DESENVOLVIMENTO RI,]RAL E
Esndo dt Avallação Ecorúnlca lilÍercalnr dn Execução da Medtda Agro-Ambtental Protecçda liltegrad.a Apttcada ao Sector
Vltlvlnícoln na Regltto do AkilÍeJo D7
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goveÍro, o decorrer da fase final da Íevisão da PAC e todo o movimento de expectativas

sempre associado à intervenção que apaba sempre por ser gerado, poderão ter údo

alguma influência a esse úvel.

É também de salientar o importante papel que as Organizações de Agricultores

têm na "publicitaçáolmarketing" de todo o prograÍna, e em especial da IMAA junto dos

seus. destinatários ("público alvo").

Constatou-se tarnbém que, embora os objecúvos para as MAA se possam

assumir, de uma forrna simplista" como de natareza ambiental, a intervenção MAA não

regista mútos referenciais de eficácia ambiental, não estando portanto definidas

referências que pudessem vir a possibilitar uma avaliação de eficácia quantitativapaÍa

todas as medidas.

7.2 - AVALTAÇÃO DA CONTRTBUTÇÃO DA MEDTDA NO CONTEXTO

GLOBAL DA POLÍTICA

7.2.1 - Contrihuíqão pa.ra os resubados dos principais ind.icadores

Segundo PDRu (2000-2006), o valor previsto para o período entre 2@L e 2@.3

na região do Alentejo, apontava um total de 2.681beneficiários paÍa a PI e um total de

4.529 beneficiários pÍua as MAA. Contudo, pelos dados efectivamente apurados,

reflectidos no quadro seguinte, esses valores não foram completamente atingidos.

TERRITORIO, DESENVOLYIMENTO RI,]RAL E POÚTICAS púsucas
Esmdo dp Avallaçllo Económlca Intercalnr da Execuçao da Medtda Agro-Amblental Protecçílo Integrada Apltcada ao Sector
Vltlvlntcoln ru Reglão dn AleneJo 128
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21 - N'total de benefrciários .NUTS

Fonte: Elaboração PrópÍia.

*PDRu 2ffi0-2@6IIFADAP/INGA - Dados disponibilizados Íesp€itantes à campanha de 2@3. (2." confirmação de 2m1, l.u

confiÍmação de2W2 e cardidaJuÍas de 2@3, ou seja, no ano de 2@3 os dados não est.íio estabilizados).

'u' IFADAP/IDRHa/ATEVA - Dados apurados neste Estudo (estabilizados).

Irgenda: [PI] - Protecção Integrada; [MAA] - Medidas Agro-Ambientais.

No entanto, é de referir que para o período e região consideradq o Número Total

de Beneficiários da PI vitivinícola representavam 63,28Vo do total da PI e 35,73Vo do

total das MAA. Nesta base, podemos assumiÍ como relevante a contibuição da

execução da PI vitivinícola para o resultado final deste indicador.

No que respeita ao Nrímero de Hectares Abrangidos, mais ama vez a previsão

efectuada em PDRu (2000-2C[,6), que apontava na direcção de se atingir para a PI uma

superfície de 37.869,07 hectares e para as MAA uma superfície de L37 .316,19 hectares,

ficou um pouco aquém do que efectivamente conseguimos apurar.

22 - N.o de NUTS

Fonte: ElaboraçAo Própria"

*PDRu 2@-2006/IFADAP/INGA - Dados disponibilizados respeitantes à carnpanha de 2@3 Q.'confirmação de 2Ol, l.u
confrmação de 2@2 e canditlaturas de 2@3, ou seja, no ano de 2@3 os dados úo estão estabilizados).

,'* IFADAP/IDRHa/ATEVA - Dados apurados neste Estudo (estabilizados).

I-egenda: [PI] - Protecção Integrada; MAAI - Medidas Agro-Ambientais.

À semelhança do verificado com o Número Total de Beneficifuios, o peso

relativo do nrímero de hectares abrangidos pela PI vitivinícola na região do Alentejo,

TERRTTóRro, DESENvoLvTMENTo RITRAL E poI.fflcAs púsucas
E§tttdo d2 Avaltação Económlca lüercalar da Execuçda da Medtda Agro-Ambiental ProíecçAo laegrada Apkcada ao Sector
Vltlvbúcola na Regtdo do AleweJo 129

Medida PIWMVINICOLA*" PIX TOTALMAA,I

Norte 6.945 40.u29

Centro 2.460 t5.236

Lisboa e Vale do Tejo 108 165

Alentejo 1.348 2.130 3.773

Algarve 176 2.015

CONTINENTE 11.819 61.218

Medida PIVITTYIMCOLA"" PI'T TOTALMAAX

Norte 34.5U7,19 L34.471,48

Centro l2.7tt,5t 54.M1,80

Lisboa e Vale do Tejo 1.099,01 1.995,95

Alentejo 16.560,55 30.082,98 114.395,28

Algarve 1.697,53 12.71,3,74

CONTINENTE 80.098,22 3r8.018,25
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apresenta-se relevante, atingido uÍna cobertura de 55,057o dafueade PI e uma cobertura

de L4,48Vo daáreatotal das MAA nessa mesma região.

Referente ao Nível Médio da Ajuda por Beneficiário, não foram encontradas

previsões para estes valores, sendo de referir que, os valores registados para a PI

vitivinícola mostrÍrm que os vitivinicultores do Alentejo receberam abaixo da média

verificada paruaMedida PI e para as MAA.

23 - Nível médio da benefciário (Euros)

Fonte: Elaboração Própria-

*PDRu 2@0-2006/IFADAP/INGA - Dados disponibilizados respeitantes à campaúa de 2@3 (2.'confrmaçÍio de 2@1, 1.'

confirmação de 2@2 e canditlaturas de 2@3, ou seja, no ano de 2@3 os dados não estão estabilizados).

'$'r' IFADAP/IDRHa./ATEVA - Dados apurados nest€ Estudo (estabilizados).

lrgenda: [Pfj - Protecção Integrada; [MAA] - Medidas Agro-Ambientais.

É no entanto de salientar que, embora o indicador em teflnos médios se possa

mostrÍr inferior, este é resultado de uma média aritrnética simples dos valores obtidos

nos últimos üês anos, e que, no caso da PI vitivinícola, quando apenas analisamos o

nível médio de cada ano individualmente, apurÍrmos que se verifica uma tendência

crescente, sendo que, o valor deste indicador apenas para o ano de 2003 aponta para um

nível médio de 1.991,30 euros, ou seja, quase idêntico ao nível médio da PI.

7.2.2 - Níveh de aprovação vs reprovação

Tendo em atenção que, do número total de candidaturas apresentadas, se

veriflcararn algumas que acabaraÍn por vir a ser reprovadas (ex.: por recusa; por

desistências; por irregularidades), neste ponto, procura-se apurÍ[ uma Taxa de

Aprovação (TA)'o', quer para a PI, quer para as MAA. Para tal, procedeu-se à

LaTA= §.'Total de Beneficiários / N." Total de Candidaturas Apresentadas) * 100.

Medida PIWITVIMCOLAEE PIX TOTALMAAE

NoÍte 1.037,57 617,51

Centro 1,.3@,97 7t7,M

Lisboa e Vale do Tejo 2.140,50 2.272,N

Alentejo 1.343,59 1.999,58 2.559,83

Algarve 3.4Â,4) 852,83

CONTINENTE t.3lt,'11 774,29

TERRITORJO, DESENVOLVIMENTO RI]RAL E POÚTICAS púnuces
Effina de Avallação Ecoil.ófilca InÍercal.ar da Execuçdo da Medtda Agro-Amblennl Protecção Integroda Apltca-da ao Sector
WtlvlnÍcoln nn Reglão dD AlenÍeJo 130
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compaÍação enfre o Quadro 24, qae representa o Número Total de Candidaturas

Apresentadas, e o Quadro 2L, qure representa o Número Total de Beneficiários, ou seja"

as candidaturas que forarn efecúvarnente pagas.

24 - Número total de candidaturas (2001,200,220n,3 - NUT§ rr)

úPDRu 2ffi-2@6/IFADAP/INGA - Dados disponibilizados respeitantes à campanha de 203. (2.'confirmação de 2@1, 1.u

confrmação de 2@2 e candidaturas de 2@3, ou seja,2@3 dados niio estabilizados).

Irgenda: IPII - PÍote.cçâo Inúsgada; MAAI - Medidas Agro-Ambientais.

Desta forma foi possível apurar que, no peíodo consideÍado, o Alentejo

registou uma Taxa de Aprovação de 9l,53Vo das candidaturas apresentadas à PI e uma

Taxa de Aprovação de 92,93Vo do total de candidaturas apresentadas a MAA.

Estes valores podem ser considerados bastante saúsfatórios, sendo tarnbém de

referir, o frabalho desenvolvido pelos vários actores nesse sentido, nomeadamente o

IDRHa, as DRA, as OA, em alguns casos o INGA e a DGF. No caso particular da PI

vitivinícola, a ATEVA apresenta uma importante conüibuição paÍa a obtenção destes

resultados.

73 . AVALIAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO DA MEDIDA PARA AS PRINCIPAIS

METAS DE E)(ECUÇÃO AGRO-AMBIENTAL

Uma vez que para a Medida PI não aplramos terem sido delimitadas metas de

execução, optou-se por utilizar as metas de execução das MAA e verificar a

conúibuição mais directa da PI vitivinícola paÍa o alcance dessas mesmas metas.

25 - Medidas metas de

Fonte: PDRU

TERRITORIO, DESENVOLYIMENTO RI,]RAL E POÚTICAS PÚBUCAS
Estttdo dz Avaltaçdo konómíca InÍerca.l.ar da Execução da Medtda Agro-AÍnblenÍal Protecção Inlegrada Apltcada ao Sector
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Medido PI TOTALMAA

Alentêjo 2.327 4.060

CONTINENTE 10.583 59.4U7

M1 Aumentar em, pelo menos, 107o o número de agricultores aderenües.

M2 Atingir uma cobertura de SAU enre 20 e 357o.

M3 Aumentar a adesão à agricultura biológica e à produção integrada (mais 507o).

M4 Alargar o âmbito das MAA a um maior número de espaços e paisagens ftadicionais.
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Meta 1:

Esta meta tem na sua definição uma relação com a execução do Reg. (CEE) n."

2\78t92.Segundo DGDR (lgg7)r43,o número total de confiatos vigentes em1996144 foi

de L23.480. No entanto, de acordo com informação proveniente do PDRu AI (2000-

2006), os confiatos em vigor em2003ras foram 59.N7, o que perrnite concluir que esta

meta, na perspectiva lntercalar, não foi atingida.

No entanto, é dereferir que o ftibuto da Medida Protecção Integradal6 paÍa este

objectivo mosfta-se relevante. Com base no Quadro A13 (em anexo) é visível que esta

medida na região do Alentejo, desde o ano de 1996 até 2003, teve um aumento no

Número de Beneficiários na ordem dos 323,557o, pelo que considerÍrmos ter um bom

desempenho na contribuição para atingir esta meta.

Meta2:

Tendo como base o Quadro All (em anexo), nos conüatos em vigor em2003rq,

a SAU abrangida pelas MAA foi de 381..738,26 hectares. Considerando também os

dados do INE1a8, que apontarn para que o Continente nesse mesmo ano comportasse

uma SAU de 3.578.034 hectares, pode-se concluir que as MAA abrangem t0,67 Vo do

Continente. Se por ventura admitirmos uma eventual meta Intercalar que represente

50Vo da meta final a atingir em 20[,6, pode-se refeú que esta meta Intercalar foi

atingida.

Atendendo aos dados apurados reflectidos no Quadro A2 (em anexo) é possível

constatar que, paÍa o ano de 2@3, a PI vitivinícola representava 14.A42,08 hectares na

região do Alentejo, ou seja 3,68 Vo da SAU das MAA. Desta forma consideramos ter

um bom desempenho na contribuição para atingir esta meta.

103 Sob a base do Reg. (CEE) n." 2078t92.
14 Contempla os anos de 1994,1995,1996.

'o'Contemplando os anos de 2001.,2002 e2OO3 (2003 dados não estabilizados).

'6 Baseado nos dados recolhidos para o sector vitivinícola na região do Alentejo.
147 Conúemplando os anos de 2OOL,2W2 e2003 (2003 dados não estabilizados).

TERRIIÓRIO, DESENVOLVIMENTO RIJRAL E POÚTICAS PÚBIf,CAS
Estttdo dN Avaltaçdo Económlca InÍercalar da Execução da Medtda Agro-Amblenml Protecção lilÍegrada Apltcada ao §ector
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Meta 3:

Urnavez que esta meta assenta basicamente em aumentar a adesão à Agricultura

Biológica e à Produção Integrada, não considerarnos que a Medida pI tenha uma

connibuição directa paÍa esta meta.

]V.flllela4:

Visto que esta meta pretende com a intervenção MAA do RLJRIS aumentar os

tipos de espaços e paisagens tradicionais abrangidas pelo Reg. (CEE) n." 2078t92, pode-

se verificar, com base em PDRu (2W-2OO6), que têm sido dados passos no ârnbito

deste alargamento (ex.: a inclusão da MAA Hortas do Sul e da MAA Sistema Viícola
de Colares ou mesmo o alargamento da MAA Larneiros). A PI por seu lado, já existia

no Reg. (CEE) n." 2078192 e pelo apurado, mantém o sistema destinatário da medida,

pelo que não a consideramos como tendo uma contibuição directa para esta meta.

Nesta base, podemos aferir que, no âmbito deste Estudo, a Medida pI terá uma

connibuição mais directa pam as metas de execução I e 2 das MAA.

7.4 - AS,,QUESTÕES DB AVALTAÇÃO COwTUIW'

7.4.1 - Breve abordagem às,,Questões de Avaliação Cornurn"

As questões de avaliação comuns constituem um dos principais referenciais de

avaliação de programas direccionados para o desenvolvimento rural ao nível da UE,

uma vez que, em última análise, pretendem traduzir os impactos a obter com as várias

intervengões financiadas pelo FEOGA.

1]] ronte: INE, Inquérito à Estrutura das Explorações Agrícolas 2OO3 - Anuário estalstico da Região do
Alentejo.

DESE}IVOLVIMENTO RI]RAL E

ffi L
I
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Mais concretarnente, para o RURIS procura-se responder a questões pertinentes

ao nível de cada uma das suas intervenções, e que, por sua vez são direccionadas a cada

medidalae.

Todas estas questões, tais como os seus respectivos critérios e indicadores,

enconüam-se definidas no documento da COMISSÃO EUROPEIA "Questões de

Avaliação Comuns, acompanhadas de critérios e indicadores - Avaliação dos prograÍnas

de desenvolvimento rural no período de 2000-2006 apoiados pelo FEOGA"150, no qual

se pode constataÍ que, em termos globais, o RURIS integra na forrnulação dos seus

objectivos específicos as questões de avaliação comuns de avaliação, verificando-se um

elo de conformidade entre estes, podendo a execução do prograrna conribuir, de certia

fonna, para os objectivos da política de desenvolvimento rural definidos para todo o

território europeu.

No nosso caso paÍicular, pretende-se identificar as questões de avaliação

comum relacionadas com a medida em análise, não sendo objectivo deste estudo apurar

respostas concretas paÍa as mesmas. Para tal, Íecorremos à utilização dos Quadros 26 e

27 de forma a proporcionar uma abordagem mais directa.

26 - Medidas de oomuns

lae Deve-se ter presente que, neste contexto de avaliação Intercalar, a análise recai sobretudo nos efeitos
imediatos, ou seja, nos principais resultados, cúendo à avatiação Ex-posg uma análise mais cenEada nos
impactos.
150 Pr"a maiores desenvolvimentos cf.: Documento da Comissão Europeia - STAR/VI/12004/00-Final.

TERRrroRIo, DESENvoLVTMENTo RTTRAL E polÍrlcAs púsucas
E*tdo de Avallaçdo Econlmlca hÍercabr da Execuçda da Medtda Agro-Anbtental Protecçdo ltutegrada Apücada ao Sector
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1A Em que medida os recuÍsos naturais foram prot€gidos em termos de qualidade do solo, por influência das MAA?

IB Em que medida os recuÍsos naJurais foram protegidos em üennos de qualidade das águas súterrâneas e superieiais, por

inÍluência das MAA?

1C Em que medida os Íecursos naJurais foram protegidos em teÍmos de quantidade dos recursos

MAA?

hÍdricos, por influência das

2A Em que medidâ a biodiversidade (diversidade das espécies) foi mantida ou melhorada, graças às MAÀ atravás da

protecção da fauna e flora nas tenas agúolas?

2B Em que medida a biodiversidade foi maatida ou melhorada, graças às MAA, através da conservação de habitats de grande

valor natural no espaço cultivado, da protecção ou melhoria das infra+strunras ambientais ou da protecção de zonas

húmidas e dos habitaJs aquálicos adjacentes às terras agrícolas (diveÍsidade dos habitats)?

2C Em que medida a biodiversidade (diversitlade genéüca) foi mantida ou melhorad4 graças

de raças animais ou variedades vegetais ameaçadas?

MAÀ através da preservação

3 Em que medida a paisagem rural foi mantida ou melhorada graças às Medidas Agro-Arúientais?
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Quadro 2il -MAAz Intensidade da correspondência entre as medidas e as Quetões de Avatiação
Comuns.

Nota: A intensidade da correspondência entre as Ínedidas e as Questões 6s tryaliação Qsmrns é medida de núa a fone retação

(+#-).

No ârnbito desta avaliação, apenas identiÍicamos como relevantes as questões de

avaliação relacionadas com a Medida Protecção Integrada, ou seja, as questões de

avaliação 14, 18 e 24.

7.4.1.1 - Questãa de Avaliação IA

ooEm que medida os recursos naturais foram protegidos em terÍnos de qualidade

do solo, por influência das MAA?"

DESENVOLVIMENTO RURAL E
htuda dt Avallaçilo Econónlca InÍercalnr da Ex,ecagdn da Medkla Agro-Amblental PÍotecçdo lilÍegrada Aplfcana ao Sector
WtlvlnÍcola na Regldo do AlenteJo 135

N.'Rel,aÍório Medidas Agro-Ambientais 1A IB 1C 2A 29 2C 3

t1 Luta Qrúnica Aconselhada (LQA) + # +
t2 Protecção IntegÍada (PD # #
t3 Produção Integrada (PROD II{D # # #
t4 Agricultura Biológca (AB) # #
l5 S ementeira Directa (SD) .# + +

t6 Técnicas de Mobilização Mfuima (TMM) # + +

t7 Enrelvamento da Enterlinha de Culturas Permanentes

(EECP)

.H + +

IE Sistema de Forregeims Exencivos (SFE) + + + + #
23 Vinhas emSocalcos do Douro §SD) .H + + #
24 Hortas do Sul (Alentejo e Algarve) (HS) + + + + #
25 Sistema Vitícola de Colares (SVC) + + #
31, Sistemas PoÍcultuÍais tradicionais (S[rI) + + + + + #
32 MonÍados (Azinho e Carvalho Negral) (M) # + + # # #
33 Lameiros e outros Prados e Pastagens de Elevado Valor

Floútico (L)

+ + + # # #

34 Olival Tradicional (OT) # + + .#

35 pomares lm6isienais (pI) + + + #
36 Plano Zonal de Castro Verde (WCV) + + + H # #
4t Preservação de Bosquetes ou Maciços

Arbwtivo/fubóreos de Interesse Ecológico/Paisagístico

(PB)

+ + # # #

42 Anoza1 (A) + # + + # .H

51 Manutenção das Raças Autóctones ameaçadas de

extinção (RA)

+ + # .H #
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relevantes a de 1A

wnoo4t@

segundo PDRu Q0ao-2006), "a rô$ca da intervenção MAA quanto a esta

questiÍo é a de prevenção da degradação física, química e biológica do solo através da

manutenção de usos do solo e sistemas, práticas culturais e modos de produção que o

favoreçam". A mesma fonüe refere ainda que, no conjunto da execução da intervençáo, a

Medida PI é uma das que cumpre realçar a importância, uma vez que, os seus

compromissos têm provavelmente um impacto ambiental importante na conseryação do

solo quanto à degradação química e biológica. A especificaçáo dapráttca cultural da PI

garante a aplicação de produtos fitofarrnacêuticos permitidos nos respectivos

norrnativos, aplicados de acordo com critérios de minimização que a cuacteizart.

No nosso Estudo é de salientaÍ que, a boa execução da Medida PI registada no

sector vitivinícola, apresenta particular importância dado o contributo do compromisso

paÍa a conservação do solo.

Para o caso particular da conservação do solo, é ainda de referir que, a falta de

uma sifuação de referência e de dados de monitorizaçáo se mostra preocupante, uma vez

que a execução das medidas apresenta potencial para impactos bastante significativos.

Esta situação levou a que em ERENA (1998) fosse sugerido o estabelecimento de uma

rede de monitorização aplicável às medidas que, pelo apurado, ainda não teve aplicação

púttca.

7.4.1.2 - Questão de Avaliaçãa IB

o'Em que medida os recursos nafurais foram protegidos em termos de qualidade

das águas subterrâneas e superÍiciais, por influência das MAA?"

DESENVOLVIMENTO RI]RAL E
Esudo dz Avalla4do Econlmlca búercalar da Execuçdo da Medtdn Agro-Amblentat ProtecçAo laegrada Apttcada ao Sector
vltlvlntcolnru Regtão doAlenteJo 136

Critérios Indicadores

-A erosão do solo foi controlada -Superffcie com compromisso referente à conservação do solo

(erosão)

-A contaminação quÍmica do solo foi evitada ou Íeduzida -SuperfÍcie com compromisso refereute à conservação do solo

(contaminação)

-A pÍotecção do solo está na origem de

nível da exploração agícola ou a nívet social

outÍos benefícios, a -Impactos indiÍectos dos compromissos agro-amhientais para

explorações agícolas e/ou outras zonas (descr&ão)
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29 - Critérios e indicadores releyanúes a de

ARvv12m4/@.

De acordo com PDRu (2NO-2006), é possível constatar que a lógica das MAA

quanto a esta questão, assenta na pÍotecção dos habitats aquáticos, a conservação da

âgaa paru consuno humano ou irrigação através da manutenção de usos do solo e

sistemas, práticas culturais e modos de produgão que o favoreçam. Esta fonte realça a

importância da PI no conjunto da execução das MAA, uma vez que os seus

compromissos têm provavelmente um impacto ambiental importante na qualidade das

águas subterrâneas e superficiais.

Não foi detectada uma situação de referôncia quantiÍicada que permita medir os

impactos da PI na qualidade da ágw. À semelhança do ocorrido na questão 1A, em

ERENA (1998), é também sugerido o estabelecimento de uma rede de monitorização

aplicávelàs MAA.

7.4.1.3 - Questão de Avaliação 2A

o'Em que medida a biodiversidade (diversidade das espécies) foi mantida ou

melhorada, graças às MAA, através da protecção da fauna e flora nas terras agícolas?"

DESENIVOLYIMENTO RI]RAL E
htttdo dt Avaltaçdo Econhnlca húercalnr ila Execu4da da Medtda Agro-Ambtennl Protecçao lwegrada Apltcada ao Sector
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1B
Critérios Indicadores

-Redução da úili?ação dos factores de produçâo agúola que

podem contaminaÍ os ÍecuÍsos hÍdricos

-SuperfÍcie com compromisso referente à qualidade da á$a"

-N.'de exploraçÕes comcompromissos referenüe à qualidade da

á$a"

-A protecção dos recuÍsos hÍdricos está na origem de ouúos

beneficios, a nível da exploraçÍlo agrícola ou a nÍve1 social

-Impactos indirectos dos compromissos agro-ambientais para as

exploraçÕos agúolas dou outra zona§.
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30 - Critérios e indicadores relevantes a de

FoDre: DOC STAR VV12@4/@

Segundo PDRU (2000-2N6), a lógica da questÍÍo deve ser analisada tendo em

atenção a relação das práticas culturais com a biodiversidade, de salientar: culturas e sua

rotação, aferttlu;açáo e a uúlização de produtos fitofarmacêuticos.

São conhecidos e demonstrados os efeitos dos herbicidas na flora (AMARO,

2002), verificando-se, na generalidade dos casos, que a diminuição dn urilização de

produtos fitofarmacêuticos é benéfica na conservaçáo da fauna e da flora (AMARO,

2003). Desta forrna" pode aÍirma-se que, à semelhança de outras MAA, a Medida pI

apücada ao sector vitivinícola tem impacto nos indicadores dos critérios de avaliação

desta questÍÍo. Mais uÍna vez veriÍica-se que, a inexistência de uma situação de

referência quantificada náo perrnite uma análise completa do seu impacto,

possibilitando apenas reconhecer a existência de um efeito potencial sem possibilidade

de quantificação.

DESENVOLYIMENTO RURAL E
Estttdo de Avaltaldo Econtnlca Intercalnr da Exccnçdo da Medtda Agro-Afiibtentul Protecçdo Iniegrada Apltcada ao Sector
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2A
Critérios Indicadores

-Redução (ou prevenção da intensiÍicação) da u'ilização de

factores de produção.

-Superfície abrangida por redução de factores de produção

(hectaÍes).

-Provas de uma relaçilo positiva entre medidas de apoio à

redução da utilização de factores de podução nas teras em

causa e a diversidade das espécies.

-Foram mantidos ou reintroduzidos sistemas culturais benéficos

paraafaunaeaflora-

-SuperfÍcie com compromissos relaÍivos a elementos estruturais

do habitat

-SuperfÍcie onde foram mantidos ou reintroduzidos sistemas

culturais benéficos.

-Provas da existência de uma relação positiva entre o sistema

cultural ou a manutenção do revestimento vegetal do solo,

praÍicados no âmbito de um compromisso, e o impacto para a

diversidade ou úundância das esffcies.

As acções apoiadas foram dirigidas com êxito paÍa a protecçÍio

das espécies necessitadas de pÍotecção

Indicadores de biodiversidade
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75 . REI|ERÊNCIAS SOBRE A AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA E DA

EFICÉNCIA

7.5J - Referências sobre a avaliaçAo ih efuácia da Medida Protecçãa Integrada

Numa visão mais global, a avahação comparativa da execução da Medida PI

apurada do Reg. (CEE) n." 2078192 com a execução apurada no RURIS, evidencia um

incremento muito sensível. Este incremento, poderá ter na sua origem, entre outos

factores, a clan aposta do prograrna no incentivo aos modos de produção diferenciados

e da criação de normas para determinadas culturas, em particular a do olivallsl.

31- Intercalar ano de 1996

L997

Irgenda: [Pq - Protecção InüegÍada; IEDM] - Entre Douro e Minho; [TM] - Trás-os-Montes; [BL] - Beira Litoral; tBIl - BeiÍa

htsrioÍ; tROl - Ribatejo e Oeste.

151 Esta aposta é mais ace,ntuada no peíodo pós-1998 da execução do Reg. (CEE) n." z}l}lg2,tendo sido
posteriormente continuada pela Portaria n ." 121212003.

DESENVOLVIMENTO RI,'RAL E
Estndo dz Avaltaldo Econtmtca lüercalar da Execryão da Medtda Agro-AfitbtenÍal Protecçdo lilÍegrado Apltcadn ao Sector
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Região Número de

Beneficiários PI

Superfície (hectares)

PI

N." Beneficiários PI -

Vitivinícola

Superfície (hectares)

PI - Vitivinícola

EDM 17 71

TM t52 941,

BL I 1,12

BI t@ 1.563

RO 21.2 2.101

ALENTEJO 367 2.396 242 1,.219,31

ALGARVE 6 53

Continente 967 7.236
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32- Intercalarano de2003

* Dados disponibilizados respeitaotes à campa.nha de 2&3. (ou seja, no ano de 2@3 os dados úo estilo estabilizados)'

Legenda: Prl - Protecção IntegÍada-

É de salientar no entanto que, a execução da Medida PI, e em especial a PI

aplicada ao sector vitivinícola é um exemplo interessante do papel decisivo que podem

ÍrssumiÍ organizações interÍnédias, tais como organizações de Produtores ou de

Agricultores, entre os beneficiários directos da medida e do progrÍrma. O trúalho destas

organizações mostrou-se decisivo na contribuição para o aumento de adesão dos

agricultores à medida.

Todo o conteúdo, bem como os compromissos assumidos face ao valor das

ajudas, mostrÍrm-se tarnbém factores de relevância, uma vez que é possível produzir

com eficiência no quadro de especiÍicaçõe§ da PI (AMARO, 2003), sendo sem dúvida'

as ajudas um incentivo de peso, que contribui paÍa compen§ar alguns custos específicos.

A questão do reconhecimento do mercado da marca '?rotecção Integrada" é

também um factor a ter em conta. Apesar de algum esforço de promoção, "subsistem

dúvidas quando ao Íecoúecimento pelo mercado da marca Protecção Integrada'' PDRU

(2000-2006). As preferências dos gündes distibuidores não são nem uniforrnes nem

previsíveis com facilidade, sendo um facto que, diferem muito de produto paÍa produto,

e o vinho não é excepção.

Nesta base, é de referir que o PDRu (2000-2006) apresenta uma conÚibuição

paÍa a avaliação da eflcâciada medida. Para tal, dá-nos pistas interessantes sob a forrna

TERRITORIO, DESENVOLVIMENTO RI]RAL E PÚBtICAS
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Superficie

(hectares)

PI- Vitivinícola

Número de

BeneÍiciários PI-

VitivinÍcola

Superffcie (hectares)

PI1'

NúmeÍo de

Beneficiários PI*

NUTStr

12.sM,U5.534NoÍte

14.955,2s2.4t4Centro

1.567,66tztLisba e Vale do

Tejo
14.M2,08w2539.r78,9123nAlentejo

2.098,28tüAlgarve
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de questões de invesúgaçáors2, sobre as quais se pretende pÍomoveÍ uma futura análise

de eficácia mais direccionada para o mercado de produtos.

É no entanto claro que, a avahaçáo da eficácila da Medida Protecção Integrada,

bem como para grande parte das MAA, deverá acentuax sobretudo numa eficácia

ambiental, a qual sai do ârnbito deste Estudo.

A eficácia arnbiental das MAA depende de certa forma da manutenção dos

sistemas de agricultura geradores de impactos ambientais positivos. É portanto

desejável a obtenção de efeitos demonstráveis de mulúfuncionalidade naárea ambiental

(AMARO, 2OO3). No entanto, essa demonstação de eficâcia arnbiental implica, entre

outras, a monitorização de variáveis ambientais e a obtenção de situações de referência,

não existentes pila a esmagadora maioria (ERENA, 1998). Segundo PDRu (2000-2006)

.É bastante plausível que a ausência, desde o início do Reg. (CEE) n." 2078192, de

avaliações ambientais completas, esteja a prejudicar a eftcácia arnbiental da intervenção

das Medidas Agro-Ambientais".

A eficácia depende também do valor ambiental do território onde a medida é

aplicada, sendo de salientar a importância da Rede Natura para esse valor ambiental,

mas também de referiÍ os objectivos arnbientais e vocações produtivas de cada

território.

Seguindo de perto PDRu (2000-2006), aavaliação da efrcâcia arúiental deve ter

na sua base diversos úpos de indicadores ambientais passíveis de quantificação de

resultados e impactos arnbientais, devendo ser iniciado um caminho paÍa a sua obtenção

no sentido de contribuir para avaliações de eficácia, ou me§mo, na avaliação final do

prograÍna. Em PDRu (2000-2006) são avançadas várias sugestões para indicadores de

avaliação ambiental adequados à Medida PI, bem como caracteísticas pila os mesmos.

Dlssenaçãa ilz Mestrado etn Ecorcmla I

DESENVOLVIMENTO RI]RAL E

ktuda de Avallação Ecorúmlca hrercalnr da Exectqão

,r, eo" embora não estejam nos objectivos deste Estudo, como forma de contribuir para uma reflexão a

este-nível passamos a rãf"rir a) "Se na situação conüafactual o mercado evoluiria no sentido de um

aume,Írto du p.**u de produtos com marca Protecçao Integrada"; b) "Se os preços do§ produto§ de
..protecção Integfada" podem ser mantidos na ausência de ajudas, nomeadarne,nte tendo em ate'nção a

comparáção de preços-dos factores de produção entre Pornrgal e Espanha"i 9) '!Se a intensidade do

.o*proúrro oà Uá- calibrada com as ãjudasquando comparado com as medidas Produção Integrada e

Agricúurra Biológica"; d) "Se a Protecção Integrada tem uma interpretação té*Ítrca ampla por parte das

explorações ou se concentra na selecção de fitofármacos sem vaLotirzat ouftas técnicas complementares";

ey','Se à intensidade do compromisso está bem calibrada com as ajudas quando compaqda a efrcáira

ambie,ntal com as medidas "Produção Integrada" e "Agricultura Biológica". Para maiores

desenvolvimentos cf.: PDRu (2000-2006).
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Mesmo actualmente sem o apoio desses indicadores, ooexiste 
a percepção de que poderia

existir vantagem numa geÍLeÍalização da Protecção Integrada" no contexto da agricultura

convencional" @DRu, 2000-2006).

7.5.2 - Referencias sobre a avaliaçã.o da efuíência da Meilida Protecçã,o Integrada

Uma vez que os principais efeitos das MAA são de nattreza arnbiental, a

avaliação da eficiência da medida tarnbém terá uma forüe componente arnbiental.

No caso da Medida PI, como já referido anteriormentels3, esta contribui paÍa a

racionalização do uso de produtos fitofarmacêuticos, em clara sintonia com o objectivo

de compatibilizar padrões de produção com a protecção do ambiente e recursos naturais.

Apesar da existência de beneffcios ambientais implícitos, revela-se de facto essencial a

sua concretrzaçáo num contexto de território, neste caso particular, dos territórios

vitivinícolas em que a medida é aplicada.

No entanto, para a Medida PI, bem como para grande parte das MAA, todo o

estudo da eficiência está condicionado pela avaliação dos resultados e impactos

arnbientais, uma vez q\e, a rcalizaçáo de discernimentos sobre a ponderação dos

custoslsa pressupõe o conhecimento da natllreza e dimensão dos efeitos. No caso

específico da PI para o sector vitivinícola, estes resultados e impactos não estão

disponíveis nem foram considerados em sede de programação @RENA, 1998).

Esta situação pode remeter-nos novamente para problemática da avaliação da

eficácia e, nesta linha de pensaÍnento, será Ícito referir que, uma teÍritorialização da

Medida PI, possivelrnente na forrna de um ooPlano Zoral" poderia seÍ um passo no

sentido de aumentar aeficáciae eficiência da PI vitivinícola.

153 Pma maiores desenvolvimentos cf.: Ponúo 4.4.
154 Por exemplo aEavés da relação "benefício/custo", cuja maxinnaqáo se procura.
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8 - CONCLUSÕES E SUGBSTÕES

8.1 . CONCLUSÕES

As Políücas Ríblicas de desenvolvimento rural representam um pilar da nova

utilidade que a Europa recoúece ao seu espaço rural, nomeadarnente a nível da

conservação do arnbiente.

A forma como os objectivos da política em Estudo são definidos nos

documentos preparatórios, na regulamentação e em toda a sua o'arquitectura", indicam

uma preocupação crescente com o aumento de eficácia arnbiental da polític4

particularmente na conseryação da natareza e do espaço rural.

No decorrer deste Estudo de avaliação orientado paÍa o sector vitivinícola da

regrão do Alentejo, não foram detectadas orientações genéricas da política que

contemplassem directamente e especificamente cada território. Esta situação não se

altera sequer para os territórios dentro da região estudada classiÍicados como sub-

regiões vitivinícolas. Desta forma, tudo aponta para que à diversidade dos territórios e

da especializaçáo produtiva em questão, não correspondarn objectivos específicos

relativos à melhoria da competitividade territorial e ao desenvolvimento rural.

Com o desenvolvimento deste estudo foi possível confiibuir para enconftar

Íespostas às seguintes questões:

I - Saber até que ponto o tenitório é considerado directa ou indirectarnente na

definição dos objectivos da medida aplicada ao sector vitivinícola.

A Medida Protecção Integrad4 de uma forma genéric4 dirige-se a modos de

usos do solo ou mesmo de produção mais "amigos do ambiente". No entanto, pelo

Estudo efectuado, não parece considerar directa ou indirectamente, na sua definição de

objectivos, cada terntírio de forma integrada, ao qual estiÍo associados objectivos de

desenvolvimento económico, rural ou arnbiental definidos numa escala territorial

adequada.

TERRITÓRIO, DESENVOLVIMENTO RIJRAL E POÚTICAS PÚBIJCAS
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Desta forrn4 tudo apaÍenta para que a compreensão das características

económicas e ecológicas dos territórios e, neste caso concreto, das sinergias existentes

enüe território, desenvolvimento rural e o sector vitivinícola, não sejam tidas em

consideração aquando do design dos objectivos da medida. Neste sentido, tudo nos

aponta para que a compÍeensão e inclusão do território nos objectivos da medida,

poderiarn levar à definição de um espaço de aplicação e integração efectiva da medida

de incidência territorial vocacionada paÍa o sector vitivinícola (ex.: Plano Zonaltss de

Protecção Integrada Vitivinícola do Alentejo), onde a efrcâcia económica e ambiental

poderia ser mÍudmizada. Esta situação não parece estaÍ a ocorrer, nem ao nível da

MedidaProtecção Integrad4 nem muito menos à sua aplicação ao sector vitivinícola.

A territorializaçáo da medida contribuiria paÍa uma definição de objectivos com

maior precisão, uma melhor cuacteização de situações de referência sectoriais, toda

uma monitorização territorial, bem como, uma melhor adaptação desses objectivos em

matéiade ambiente e ao nível das diferentes esffuturas viúvinícolas das várias regiões.

2 - Apurar se o território é ponderado no processo de decisão e execução da

medida.

Embora já verificado na questão anterior (1) que tudo aponta para que o

território não seja considerado na definição de objectivos das políticas, tal facto não

invalidava que este pudesse ser ponderado no processo de decisão e execução da

medida. No entanto, a análise efectuada leva-nos a crer não existir um critério de

decisão ou execução implementado pelo decisor que pondere o território. A frase

popúar "distribuir o mal pelas aldeias" pode até ter uma ideologia comparativa num

conúexto abstracto, uma vez que, de uma forma simplist4 as candidaturas são analisadas

por ordem de chegada aos serviços e, desde que estas preencham os critérios de

elegibilidade, são aceites e posteriormente pagas, sendo esta a forma como a execugão

operacional da políúca se vai distribuindo pelos territórios. No limite, se só exisússem

duas candidaturas que cumprissem os critérios de elegibilidade e só uma verba a atribuir

1s5 O Plano Zanal deve ser entendido, neste contexto, como um espaço de integração efectiva de Políticas
Públicas de incidência terriÍorial.
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como seria a escolha? O próprio projecto, a sua valênci4 o potencial da exploÍação, o

território em que se situq as vocações ou sineÍgias desse território não parecem ser

considerados.

Aparentemente, a terÍitoÍialização poderia tornaÍ a apücação desta medida mais

complex4 podendo mesmo essa complexidade gerar alguns efeitos perversos ao nível

da operacionalidade, nomeadamente no que se refere à decisão e execução. No entanto,

aboa execução e eficácia do Plano Zonal de Casfio Verdet56 indicia exactamente o

contrário, uma vez que a concepção deste Plano Zonal foi feita sobre uma sólida análise

económica e ecológica da região em caus4 facto este que parece ter sido a chave da

adequação da medida e da sua eftcâciars7. Este exemplo seria potencialmente um

exemplo a seguir paraaMedida Protecção Integrada e pila o sector vitivinícola.

3 - Avaliar como foi a distribuição territorial da apücação da medida, bem como

a sua evolução ao longo do período.

No que refere à distibuição territorial da medida foi possível verificar que o

distrito de Évora é o distrito com maior impacto a nívelde execução da potítica, seguido

dos distritos de Beja e Portalegre. O distrito de Seúbal por seu lado não regista bons

níveis de execução.

No distrito de Évora é também possível de verificar que a execução é bastante

mais dispersa e equilibrada por todos os concelhos, sendo que, apenas quatro dos

catoÍze concelhos não registam quaisquer níveis de execução. No caso dos distritos de

Beja e Portalegre a execução apilece principalmente concentrada nos respecüvos

concelhos de Beja e Portalegre, registando os restantes concelhos destes disnitos níveis

de execução muito modestos ou inexistentes.

Para a Medida PI ao longo do período estudado foi possível verificar que as

tendências registadas ao nível da execução se mosraÍaÍn bastante idênúcas nos distritos

de Beja, Évora Portalegre.

156 cf.: Reg. (CEE)n.2078192.
157 Aé ao inicio do RURIS.
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Para além de um contexto de expectativas dos beneficiários constantemente em

alteração, veriÍicou-se que a estrutura da política e a sua gestão têm condicionado de

certa forma a execução.

Contudo, esta avúação de execução Intercalar fica marcada por resultados

importantes e positivos no estírnulo da PI. Estes resultados de execução são portadores

de potencial de transformação e de impactos ambientais importantes.

De referir também que as Oryamzações de Agricultores (OA) confirmaÍam a sua

importância paÍa o aumento da adesão, sendo de salientar a via da promoção e

esclarecimentos.

Esta intervenção das MAA foi também marcada por uma aplicação, por vezes

até preferencial, nas zonas da Rede Natura 2000, o que significa que o design da política

também se orientou para territórios de maior importância do ponto de vista ambiental.

Apesar dos objectivos serem formalmente de rlrafitÍeza arnbiental, pode-se

também constatar com esta Avúação que a política tem poucos referenciais territoriais

de eficácia ambiental, não tendo por isso sido, definidas referencias que permitiriam

uma avaliação da e,frcâcia e eficiência devidamente quantificadas.

4 - IdentiÍicaÍ os territórios que mais beneficiaram com esta medida.

Da análise efectuada aüavés dos indicadores territoriais seleccionados, foi

possível recoúecer a incidência territorial da política. Assim sendo, os territórios mais

beneficiados pela medida são os concelhos de Vidigueira, Reguengos de Monsaraz,

Borba, Redondo, Évora e Portalegre, sendo o somatório da sua execução responsável

por 93,857o do número total de beneficifuios, 89,96Vo do total da área abrangida e

úsorvendo 91",03Vo do total de ajudas de toda a região do Alentejo.

Destes concelhos já com uma longa tradição vitivinícola, é de salientar que o

concelho da Vidigueha é o concelho que apresenta o maior número de beneficiários e o

concelho de Borba o concelho que tem a maior área de execução e que beneficia de

mais ajudas, seguido de muito próximo pelo concelho de Reguengos de Monsaraz.

TERRTTORIO, DESENVOLVIMENTO RI'RAL E POLÍTICAS PÚBLICAS
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Átoa io Ftnorlnlízarlln do Ftnnnmln Poolnnal

Foi possível verificar que, na grande maioria das regiões agrícolas, são

noÍnalmente predominantes explorações de pequena dimensão e com actividades

acentuadÍmente diversificadas para além da vitivinicultura. Este facto acaba por

originar que a distribuição das ajudas pelas explorações agrícolas seja fortemente

influenciada pelas suas maiores ou menores vocações vitivinícolas, existindo portanto

territórios dentro da rua alentejana que não registaram quaisquer níveis de execução. É

no entanto de salientar que foram detectados territórios, nomeadaÍnenúe nos concelhos

de Mourão (Granja) e Moura (Amareleja), classiÍicados como Sub-Regiões

Vitivinícolas, que nos levam a crer não terem beneficiado de forrna relevante da política

quando comparado com o seu potencial vitivinícola implícito.

É notório que no decorrer do período estudado, a política tem demonstrado um

bom úvel de aceitação por parte dos vitivinicultores, uma vez que conseguiu evoluir de

uma taxa de cobertura da SAU de vinha do Alentejo pela PI de 9,03Vo em 1996 para

uma de 74,43Vo em 2003. Do exposto, parece lícito referir a existência de um elevado

interesse relativamente à política mas também sugere que ainda existe a possibilidade

de ser incrementada a sua respectiva execução, o que poderá passar em alguns casos

pelo aumento da sua atatividade, pelo repensar dos valores de ajuda e até mesmo pela

reformulação pontual ou global numa perspectiva mais territoialízada.

8.2. SUGESTÕES

As linhas nas quais assentarm as principais sugestões do estudo prendem-se com:

- É importante iniciar um trajecto de territorializaçáo da Medida Protecção

Integrada para o sectoÍ ütivinícola na região do Alentejo, procurando o aumento da

respectiva eftcácia poÍ via de uma definição mais precis4 coordenada e até

georeferenciada dos objectivos ambientais e de desenvolvimento rural especíÍicos da

região e sector em estudo, adoptando também uma coerência de integração com as

restantes Medidas Agro-Ambientais. É essencial procurar uma coordenação de sinergias

paÍa a dinamização do programa ente as autaÍquias e organizações empeúadas no

desenvolvimento nrÍal, regional e sectorial.

TERRITÓRIO, DESEI.ÍVoLVIMENTo RIJRAL E PoÚTICAS PÚBLICAS
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- É necessáÍio procuraÍ criaÍ condições para uma Íenovação da estrutura

operacional da medida por via de uma eventual simplificação do processo. As

condições de acesso, os compromissos, toda a tamitação de processos e até mesmo as

decisões associadas, têm ao longo da última d&,ada sido constantemente adaptados mas

nunca renovados. Essa renovação teria na sua base, quer a simplificação, quer a

territorialização direccionadas para a obtenção de efeitos ao nível arnbiental, sectorial,

rural e regional.

- Complementar alguns processos de gestão e decisão da medida com base na

renovação/simplificação e terrinnalizaçío. Desta forma, seria possível incluir no

pÍocesso de tomada de decisão mais do que as actuais condições de elegibilidade,

conduzindo assim, a uma aferição sobre a valia de cada candidatura parucadaregião.

- A possibilidade de optimizar o papel das organizações e associações de

agricultores do sector vitivinícola na própria gestão processual do progÍamq

aproveitando a dinâmica já, ciadapor estas entidades ao úvel da promoção da medida.

- Analisar a viabilidade para aumentar a atratividade das ajudas, afravés do seu

aumento para níveis superiores.

- Analisar a viabilidade de, na revisão dos objectivos dos planos zonais, ser

considerado o papel da PI no quaúo de objectivos de conservação dessas zonas.

- Reestruturar a informação associada à medida que é essencial paÍa a gestÍ[o,

monitorização, fiscalização e avaliação do prograrna. É importante que seja recolhida

tatada e disponibihzada mais rapidamente e mais frequentemente, bem como estar

associada a formas de comunicação e interacção com os beneficiários. A gestão da

medida deve ser apoiada por um sistema de informaçáo efrcaz e com capacidade de

contolo efectivo de todos os aspectos de execução da mesma.

- A informação disponível para a gestão e execução da política deverá ser

melhorada. As sugestões vão no sentido de: disponibihzu e aumentaÍ o nível de

informação relativa à execução da medida que perrnita conhecer, em qualquer

momento, o estado das candidaturas e os valores desagregados dos vários indicadores

territoriais por unidade adminisfiativa ou por território; disponibilizar inforrnação da

medida denüo e fora de territórios relevantes, tais como a Rede Natura 20ffi e nas zonas

desfavorecidas; disponibilizar informação que possibilitasse o cruzÍunento de dados

TERRMORIO, DESENVOLVIMENTO RURAL E POLÍTICAS PÚBUCAS
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enüe as váÍias Medidas Agro-Ambientais; disponibilizar infoÍnação sobÍe o perÍil

agícola e económico das explorações beneficiárias; o estudo do potencial de evolução

apÍesenta-se como um aspecto chave a ter em conta na orientação da política, pelo que

se sugere a obtenção e disponibilizaçáo de informação quantificada e açtaahzada sobre

amatéia.

Com este Estudo pretendeu-se contribuir-se para uma visão diferente e

inovadora sobre a Medida Protecção Integrada, e até mesmo possibilitar que decisões

políticas utilizem investigação académicu uma vez que, à luz dos resultados obtidos, é

possível contribuir para avaliar a pertinência da esratégia adoptada e ter uma base de

orientação para futuras negociações ao nível da revisão de novos objectivos e novas

estratégias a aplicar às novas candidaturas.

A integração desta Política Ríblica em particular, é também um espaço de

possível conciliação enfre as necessidades e compreensões de uma cultura

dominantemente urbana e a Íuulutenção da cultura rural, essencial à identificação da

Sociedade Portuguesa com o seu território e cultura.
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ANEXOS

aNEXO 1 - CARACTERTZAÇÃO DA ORGANTZAÇÃO DIRECçÃO

REGIONAL DE AGRICT]LTURA DO ALENTEJO

Al - Caracteriwção da organização Direcção Regional de AgriculÍura do Alenteio

AI.1 - Enquadramento institucianal

O Decreto-Lei n." 75t96, de 18/06, estabelece a lei-quadro da Direcção Regional

de Agricultura do Alentejo, definindo, genericamente, a sua nafirezL aüibuições,

competências e princípios a que deveria obedecer a sua estutura.

A estrutura que foi definida teve em linha de conta as condições específicas e a

sua área geográÍica, criando serviços que contemplam as suas principais produções,

bem como reflectem, a nível regional, a necessária articulação com os serviços centrais

do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas - MADRP, na

definição das políticas agro-alimentar, pecuária, florestal e do desenvolvimento rural,

tornando-a executoÍa dessas mesmas políticas.

As Direcções Regionais de Agricultura são deterrninantes e essenciais no

desenvolvimento e modernizaçáo do sector agrícola.

Ao longo dos seus quase 22 anos de existência as Direcções Regionais de

Agricultura foram objecto de várias reestruturações, a última das quais ocoÍreu em

1996, com a publicação da nova orgânica do Ministério da Agricultura do

Desenvolvimento Rural e das Pescas @eueto-Lei n." 74196 de 18/06).

O Decreto-Lei n." 16197 de 7lO5 diúdiu a Região Ãgrána do Alentejo, para

efeitos de prestação de serviços no domínio veterinário, em cinco 7-onas de Intervenção

Veterinária @ortalegre, Elvas, Évora, Beja e Alcácer do Sat) e, para efeitos de prestação

de serviços no domínios da informação e do apoio técnico aos agricultores, em quarenta

e cinco Zonas Agrárias (43 concelhias e uma formada por 2 concelhos), agregadas para

efeitos de coordenação, em 4 Agruparnentos de Zonas Agrárias (Agrupamento de Zonas

Agrárias do Atentejo Litoral, Agrupamento de Zonas Agrárias do Baixo Alentejo,
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Agruparnento de Zonas Agrárias do Alentejo Cental e Agruparnento de Zonas Agrárias

do Alto Alentejo).

A1.2 - Natureza

A DRAAL é um organismo do Estado (da Administração Central), na

dependência directa do Ministro da Agriculnra, do Desenvolvimento Rural e das

Pescas, com personalidade juídica própria dotado de autonomia administativa" cuja

acção se desenvolve na regão agráia definida pelo Decreto-lei n." 46189 de 15/02, que

se ocupa do apoio ao sector agrát'ro e florestal, a úvel regional e local, com vista à sua

dinarnização e maior aproximação aos agricultores e suas organizações representativas,

numa perspectiva integrada e de acordo com a política e os objectivos definidos para o

sector agro-fl orestal nacional.

A1.3 - Domínio de actividade

Serviço de apoio directo, regional e local, aos agentes económicos actuando nos

sectores agráno, florestal e alimentar, de acordo com a políúca e os objectivos de

ârnbito nacional e regional definidos para aqueles sectores.

A1.4 - Área geogrdfica de actuação

O Alentejo, dividido por sua vez em quadro unidades territoriais, designadas por

Alto Alentejo, Alentejo Cenüal, Alentejo Litoral e Baixo Alentejo.

A1.5 - Destinatdrios / clientes

População activa agrícoha, suas organizações de agricultores de objecto agrícola

ou com ele directamente relacionados e população rural em geral.
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A1.6 - Atribuições

As afibuições da DRAAL deconem do art." ?j do Decreto- Lei n." 75196 de

18/06:

ô Participar na formulação da política agro-alimentar e de desenvolvimento rural,

em conjunto com os serviços cenfrais do MADRP;

â Executar, na respecúva região, a política agro-alimentar e de desenvolvimento

rural, de acordo com as noÍrnas funcionais emanadas pelos serviços cenfrais do

MADRP e em articulação com as organizações repÍesentativas dos respecúvos

sectores;

I Facultar aos serviços cenüais todos os elementos necessários ao cumprimento

das suas funções, colaborando acüvamente com aqueles serviços sempre que tal

por estes for solicitado;

â Realizar o levantamento e o estudo sistemático das características e das

necessidades dos sub-sectores agrícola, pecuário, e florestal, na respectiva

região, com vista à formulação da políúca agro-alimentar e do desenvolvimento

rural e à elaboração dos respectivos planos de desenvolvimento regional;

4 Promover o apoio técnico aos agricultores e populações rurais nos domínios das

infra-estruturas, da protecção e do fomento da produção e da transforrnação e

comercializaçáo dos produtos da agficultura, da pecuária e das florestas;

â Fomentar o associativismo e apoiar a modernização e o rejuvenescimento do

tecido empresarial;

â Geú as matas públicas;

4 Executar, de acordo com as norÍnas funcionais definidas pelos serviços centrais,

as acções necessárias à protecção das culturas, à defesa da saúde animal, à

fiscalização e confiolo da higiene e qualidade dos produtos agto-alimentares;

á Executar, de acordo com as noÍnas funcionais definidas pelos serviços cenüais,

as acções necessárias ao acompanharnento e validação dos projectos de

investimento apoiados por fundos públicos, bem como o controlo físico das

acções de intervenção e ajudas à produção e ao rendimento.

TERRITORIO, DESENVOLVIMENTO RI]RAL E POLTfiCAS púnuces
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AI.7 - Estrutura

A estrutura organizacional da DRAAL é uma estrutura matricial caructeizada:,

ô Pelas relações verticais, horizontais e diagonais;

4 Pelo facto de concentar uma grande parte de recurso paÍa uÍn dado objectivo

especíÍico.

Este modelo conduz a uma maior flexibilidade e complementaridade entre os

orgãos regionais sediados na sede da DRAAL e os locais, locúzados nos concelhos e

que se designam por Zonas Agrárias, perrnitindo, por um lado, o reforço da autonomia

administratiyae a diversidade, e por outro, que a orgamzaçáo funcione como um todo.

A estrutura orgânica forrnal da DRAAI é sem dúvida uma estrutura matricial,

mas a sua implementação ainda não foi totalmente conseguida. A comunicação enüe

unidades orgânicas na sede é muito difícil, complexa e morosa, devido aos

procedimentos burocráticos em vigor. Ao nível dos AZA's eZA's ainda é mais notória

a dificuldade na comunicação com os serviços centrais, reflectindo-se negaúvamente na

informação e serviços prestados aos destinatários da DRAAL.

A1.8 - Organograma

Do organogÍura é possível identificar os órgãos e serviços da DRAAL:

ô Orgãos:

a) Director Regional

b) Conselho Regional Agrário;

c) Conselho Administrativo;

+ Serviços de apoio técnico e adminisfativo:

a) Direcção de Serviços de Administração;

b) Direcção de Serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar;

c) Núcleo de Apoio Jurídico;

+ Serviços operaúvos de âmbito regional:

a) Direcção de Serviços de Agricultura;

b) Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural;

TERRITORIO, DESENVOLYIMENTO RI]RAL E POÚTICAS PúBrrcAS
Estuda dt Avaltagão Económtca InÍeícalar iln Execuçdo da Medtda Agro-Amblental Protecção InÍegrada Apltcad.a aa Sector

Wtlvtnkola na Regtão do AlznÍeJo 165



ffi (
L

Dlssertaçdo de Mestrado em Econamla r

c) Direcção de Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar;

d) Direcção de Serviços das Florestas;

e) Direcção de Serviços de Veterinária;

0 Divisão de Controlo Fitossanitário;

g) Divisão de Gestão e Esffuturação Fundiária;

h) Núcleo Regional do Corpo Nacional da Guarda Florestal;

i) Núcleo Técnico de Licenciarnento.

+ Serviços operativos de ârnbito local:

a) As Zonas Agrárias - 4 zonas agrárias agrupadas por quaüo

Agrupamentos de zonas Agráriasls8, (AZAAlto Alentej o, AZAAlentejo

Litoral, AZA ATentejo Central e AZA Baixo Alentejo), confonne a

seguir se discrimina:

a1- de Zonas

Fonte: Artigo 41o do Decreúo Regúammtarn.o I 6t97 de 07.05 e anexo III e IV do Decreto-Lei n." 46189 de

15.02.

1s8 cf.: Mapa a que se refere o artigo 41o do Decreto Regulamentar n." 'l.6lW de 07.05 e anexo Itr e IV do

Decreto-Lei n." 46189 de 15.02 apresentado na Figura 6.
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CONCELHOS

ÁREA DE SUPERVISÃO

(Agrupamento de Tarras Agrárias)

Alcácer do Sú GÍândola, Odemira Santiago do

Cacém e Sines.

Alentejo Litoral

(5 rnunicípios - 526/.Km2)

Aljustrel, Aknodôvar, Alvito, Barrancos, Beja

Castro Verde, Cuba, Feneira do Alentejo, MéÍtola,

Moura Ourique, Serpa e Vidigueira-

Baixo Alentejo

(13 rnrnicípios - 8503 Km2)

AlandÍoaf, Arraiolos, Borba, Estremoz, Evota.

Montemor-o-Novo, Mourão, PorÍel, Redondo,

Reguengos de Monsaí2, Sousel, Vendas Novas,

Viana do Alentejo e Vila Viçosa-

Alentejo Central

(14 mnnicÍpios - 7228 Km.2)

Alter do Chão, Arronches, Avis, Campo Maior,

Castelo de Vide, Craro, Elvas, Fronteira, Marvão,

Monforte, Mora, Nisa, Ponte de Sor e Portalegre.

Alto Alentejo

(14 municÍpios - 5935 Km2)
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ANEXO 2 . QUADROS DE APOrO À nNÁlrSU DOS INDICADORES

TERRITORIÂIS

Quadro A 2 - Indicadores de RealizaSo dos distritos de Beja, Évora, Portalegre e §etúbal (l»6l

Fonte:
úOs dados referentes ao distrito de Setúbal apenas contemplam

N." de
hectaÍes

ahransirlos

Nível médio de
hectares por
heneficiário

Totais de aiudas
í€)

Nível médio
de ajúas por
beneficiário

íe)

NÍvel médio

das ajudas por

hectarc (€)
Ano Distrito

N." total de
beneficiários

5-(D 97;151-09 1.481.08 294.85Beia 66 331.53
2(4.1?4-R9 1.749-24 336.59Evora 151 7U.74 5,20

l-833^57 314.MPortalesre 11 il.22 5.U 20.169,24
o.rx) 0.00Setúbal t4 38.82 2.77 0.m

1996

Alentelo 2Á2 12193L 5.04 382.0ss.22 ls78J4 31334
356^3SReia 19 7t-68 3.77 25.545.77 1,344.51

Evora 37 168.87 4-56 57.920.92 1.565,43 342,99
6 26-N) 4.33 9.057.50 1.509.58 348,37Portalegre

5.m 1.811.50 1.811.50 362"30SetúbaI I 5,00
2:ll.5E 431 94335.69 t-4v139 34ir.40

1997

Aleúeio 63
12-81 3M.346.67 3.624.70 282.99Beia 95 1.216.82

1.496.747-22 4.?42-5? 259.11Évora 309 5.774.89 18.69
)),7.1),R.75 6.030.50 343.35Portalesre 37 @9.86 t7.56

s.151-n 813.36Setúbal 3 19.00 6,33 15.453,81
trl-43

1998

AlenÍeio M 7.660.57 n2.5 2.U792:12.05 4.6E3.05
Beia t6 140-4r', 8.78 239.2U.73 14.955.30 1.703,82
F.vora 51 325-57 6.38 559.997.51 10.978.58 1.719,78
PoÍâlesre 6 29-84 4.9',7 53.790.74 8.965.12 t.802,il

o-o0 0.(n 0.m 0.m 0.mSetúbal 0
6]79 852-942.98 11.64430 1.72024

1999

Alenteio 73 495.85
8.78 239.2U.73 14.955.30 1.703.82Beia t6 t40.,44

559^9{}7.51 10.978-58 1.719.78Évora 51 325.57 6.38
a.965.12 L8J02.@PoÍalesre 6 29.84 4,97 s3.790.74

o-Ín 0.mSetúbal 0 0.00 0.m 0.m
tt-ÉRAio 1-720.,Á

2000

Alenteio 73 495.85 6J9 t52.98298
128.80Beia 59 375-62 6.37 48.378.50 819.97

Evora 97 518.98 5.35 66.7«.65 688.30 128,65

PoÍalesre 73 66-86 5.t4 1 1.05 1.52 850.12 165,29

0 o 0.m 0.m 0.mSetúbal 0
§-69 126-194.«1 74631 13125

2m1

AlenÍelo t69 961.46
s-Ro 49.447-55 1.301-25 t32.83Beia 38 372.25
9-47 1 15-169.81 1.212.31 122.80Evorâ 95 937,83

26.619-Ot 1.401-(n 153.34PoÍtalesÍe t9 173.59 9,14
1(r7.mSetúbal 2 73.34 36.67 7.U7,38 3.923,69
ni.a6

2W2

ÀIenteio 154 1557.01 10.11 199.0E3.75 t2y2J5
Beia 268 3.2t5.18 12.m 472.192.97 1.761,91 146,86

Ê,vora 678 9.750.09 14.38 1.412.66L.89 2.083.57 144,89

PÕrtâlesrê 7',l 7.(D5-22 13.31 1.49-4@.16 t.94t.M 145,78

51-59 25.80 6-766.99 3.383.50 131,17Setúbal 2
t3,]7o 2.M1.042.00 1.99130 14§35

2m.3

Aleúeio tü2.5 M,M2.AE
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Quadro A 3 - Indicadore de Realiza$o dos concelhos referentes aos dishitos de Beja, Évora,
e Seüúbal

Fonte: A - dados apurados; Elaboraçâo
*Os dados referentes ao distrito de Seúbal apenas contemplam os concelhos locelizados na Região do Aletrtejo.

Distúo Concelho
N." total de

heneficiários

N." de
hectares

abralsidos

Nível médio
de hectares

por
beneÍiciário

Totais de

aiudas (€)

NÍvel
médio de
ajudas por

beneficiário
í€)

NÍvel
médio das

ajudas
por

hectaÍe
í€)

Beja

Avito 2 15.70 7.85 2.t73,80 1_086.90 138.M

Beia ? t5-73 5.24 5.314,94 1.771-65 337-89

Chba 9 50.49 s.61 15.7ü2,47 1.744,67 310.99

Moura 2 22,@ 11.m 7U.,@ 362,30 32-94

Vidisueira 50 2n,61 4.55 73.835.68 1.476.71 124-N'l

Totals « 331.53 STYà m7sttr Llal.0E 294,E5

Évora

Brnba 52 229.62 4,42 77.756.U 1.495.32 338,63

Estremoz 25 118.64 4,75 40.747.89 1.629.92 343,M
F,vora 2 4.69 2.35 1.699.19 849.60 362.30

Mourão 1 6.00 6.m 2.173,80 2^173.80 362.30

Redondo t9 tt2.u 5.94 39.624,75 2.08-5.51 351.16

Reguengos de
Monsaraz 47 285.7r 6.08 92.26?-36 r.963.05 322.93

Vilâ Vicôsa 5 n.24 5.45 9.869.(É 1.913.81 362.30

TnÍqls 151 1MJ4 s2.0 2(Á-134-49 134924 336.59

Portalegre

Crato I 9.m 9.m 3.2@,70 3.260.70 362.30

EIvas I 8.m 8.m 2.898,«) 2.898.40 362.30

Marvão 3 tt.22 3.74 967,34 ?22-45 86-22

Monforte I 5.80 5.80 2.101.34 2.101,34 362-30

Nisa 1 4.(n 4.m r.449.20 1,.M9,20 16,-30

Portalesre 3 20-rn 6-67 7.246.W 2.415.33 ?62.?O

Sousel I 6,20 6-20 2.246.26 2.246,26 ?62.?O

Totais 11 922 5.M 2It.t692A 1.833.57 314.M

Setúbal
§antiago do
Cacém t4 38,82 2.77 0.00 0"m 0,m
Totais t4 38-82 2.77 0.00 0.00 0.Íxt

242 1.219.i1 5,A4 i82.055.22 1.578.74 31i.34
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Quadro A 4 - Indicadores de Reatização dos concelhos referentes aos distritos de Beja, Évora,
e Setúbal

Fonte: - dados apurados;
*Os dados referentes ao distrito de Seúbal apenas contemplam os concelhos localizados na Região do Alentejo.

Totais de
aiudas (€)

NÍvel
médio de
ajudas por

beneficiário
(€)

Nível médio
das ajudas por

hectare (€)
N." total de

heneficiários

N." de
hectaÍes

úransidos

Nível médio
de hectares

por
beneficiárioDistÍito Concelho

762-102.137-57 2.137.5'71 5.90 5.90Alvito
1.977.U 1.329.& 344,ü223.19 3,87Chba 6

15.4?O.36 1.285.86 362,3042.59 3.55Vldieueira 12
t.v4st 356393J7 2ss45J7ToÍais t9 7líE

Beja

1.R?1-24 362.3010-12 5.06 3.666.48Alandroal 2
?/,6.33 239.353.54 4.231.67Rnrha 5 17,68

362.301.30 1.412.97 470,99J 3.90Estremoz
362.303.623.W 3.623,N1 l0.m 10,mEvora
362.308.60/.62 2.15L,t64 23,75 5,94Redondo

362304.78 36.382.18 1.732,482t t@,42
Reguengos
de Monsaraz

0.m3.tn 0.m 0,m1 3.mVilaVicosa
142.9l9s|.v20.y2 1565.4337 16E.87 4,56

Évora

Totals
362-302.1'13-80 2.173.801 6.m 6.@Avis

724.ffi 362,302.@ 724.@
Castelo de
Vide 1 2,@

0.m1.m 0.m 0,mCrúo I 1,m
362.305.80 2.101.34 2.101,341 5.80Marvão
362.304.057.76 2.028.E82 tt,20 5,60Portaleere

9-057.50 1.50!r.5t 3/§.3726.M 433

Portalegre

Totais 6

362.305.m 1.811.50 r.811,501 5,m
Santiago do
Cacém

xí2.§5.ín 1.811-50 1.81150I 5.00

Setúbal

Totals
347.4094.335.69 1.497.3963 271.55 4,31

DESENVOLYIMENTO RIJRAL E
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Quadro A 5 - Indicadores de Realiza$o dos concelhos referentes aos distritos de Beja, Évora,

e §etúbal

Fonte:
*Os dados referentes ao distrito de Setúbal apenas contemplam os do Alentejo.

Nível nédio
de ajúas por
beneÍiciário

(c)

NÍvel
médio das
ajudas poÍ

hectare
(€)

Nível médio de
hectares por
beneficiário

Totais de
aiudas (€)

N." tofal de
beneficiários

N." de
hectaÍes

úransidosDistrito Concelho
2.461.65 347.207.@ 9.846.59Alinstrel 4 28,36
4.20/-13 193"2521.76 8.408,262 43,5rAlvito
7.2M-34 282.4125-51 28.817.354 1V2,MBeia

21o.52s0.628.56 2.301,30240.49 10,93c\úa 22
416-1.411.51,6.27 t3.516,n32.48 32,48Mértola 1
322.5933.s42.46 5.590.41103.98 17,33Moura 6
299.70199-587-18 3.5@.M665.96 1r.89VidisueiÍa 56

3.«AJ0 ?a2»x2al 344346,67Tntnis 95 t2t6,t2

BeJa

8.163.26 346,4723.59 57.142,79Alandroal 7 165,12
9.770.51 871,59tt.2t 19.541,012 22,42Arraiolos
5-258.99 216.22u.32 205.1@,7739 948,56Borba
5.585.43 291.1819.18 189.904.6134 652.20Estremoz
3.9S6.09 tst.»26-43 75.925.7619 502.10Evora

1o.770.94 285,3537,75 32.312,81
Montemoro-
Novo 3 113,24

886.43 50.17t7.67 2.659,283 53,01MourÍlo
2.173-80 362.306.m 2.173,801 6.mPortel

293.21445.505.09 5.m5,6889 ls19.A 17,o7Redondo

3.937.98 2@,9215.09 429.240,08r09 1.645,10
Reguengos de
Monsaraz

249.1534.@8.23 34.@8.23136.86 136,86
Vendas
Novas 1

252-212.738-99 1.369.5010.8( 5,43Vila Vicosa 2
4.t4;2§.3 259,|LIE.69 L.496.y322Totais 309 5,774.89

Évora

8.885.41 276,5932,13 17.770,822 64,25
10-579.16 3t 1.1534.m t0.579,16I 34.mArronches
8.840.12 3L5.7228.m 8.840.12I 28.@Avis
8.923.69 396,6122.50 35.694,764 90.mCamoo Maior

8M.t6 362,302.33 u4,16
Castelo de
Vide 1 2,33

r.M9.20 362,304.m 2.898,402 8,@Crato
8^035.70 311"7025.78 t6.ü71,392 51.56Elvas

927.49 362,302.56 2.782,473 7,68Marvão
341.604.782.36 4.782,36I 14.m 14,mMonforte

r.086.90 362.303.(n 1.086.901 3.mNisa
36D.2159.301.77 29.650,892 l@.63 82,32Ponte de Sôr
348.3148.592-70 3.239,5t139.51 9,30Portalesre l5
?23-A13.883.34 6.941,6742.90 21,45Sousel 2
343352 -12f,35 6.030§)649.8t t7s6

Portalegre

Totals 37

813.3615.453.81 5.151,273 19.m 6,33
Santiago do
Cacém

8133615.453.81 s.lst2719.00 633

Setúbal

3
271-432-O79.272.05 4.683.057.61 0.s7 17,25Roslãn dn AlanÍelo

TERRTTÓRIO, DESENVOLVIMENTO RIJRAL E POLÍTICAS PÚBTICAS
Btttdo d2 Avallaçdo Econótnlca
Vltlvlnícolnnn Regfilo do AlenteJo

húercal.ar da Exccuçdo da Medfuta Agro-Ambtettal PrctecçAo Integrún Apllcada ao Sector
170
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Quadro A 6 - Indicadores de RealizaSo dos concelhos referentes aos distritos de Beja, Évo"a,
e Setúbal

Fonte: apurados ; Elaboração Própria-
*Os dados referentes ao distrito de Setúbal apenas contemplam os concelhos localizados na Região do Alentejo.

Quadro A 7 - Indicadores de Realização dos concelhos referentes aos disEitos de Beja, Évora,
e Seüúbal

Fofte: - dados Pópria
sOs dados referentes ao distrito de Seúbal apenas contemplam os concelhos loaalizados na Região do Alenrejo.

NÍvel médio
de ajudas

por
beneficiário

í€)

NÍvel médio
das ajudas
por hectare

(€)

N.o de
hectares

ahranpidos

NÍvel médio de
hectares por
beneficiário

Totais de
aludas (€)Distrito Concelho

N." total de
beneficiários

10.411-ffl 1.154.2218.M 9.U) 20.822.14Beia 2
1.811.5020.54 4.tt 37.208.19 7.441,«Chba 5

t27.336.86 L77LN71.89 71,89 127.336,86
Ferreira do
Alenteio 1

6.739.69 r.799.0529.97 3,75 53.917,54Vidisueira 8
14-9553) tJ03.82t4Ít-4 8.78 2392E/,13

Beja

Totqis l6
1.588.2926.36 4t.867.40 41.867,40Alandroal I 26,36
1-618.9821.51 34.824.30 34.E4\30Aralolos I 21,5r
1.699-336-52 5s.415.22 11.083.04Borba 5 32,6t

35.197.M 8.799.36 1.811,50Estremoz 4 19.43 4,86
1 1 1-179.01 13.897.38 1.730,41Evora I «.25 8,03
129.743.32 '1.631.96 1.753.05l7 74.01 4,35Redondo

10.1 12.05 t.735.4887.40 5.83 151.680,82Resuengos l5
10-!17858 13193851 32Á.57 638 559.90751

Évora

ToÍais

11.(tr 19.5&.20 t9.564,20 1.7'18,56
Alter do
Chão I 1l.m

15.760.05 15.760.05 1.811,50Monfôrte I 8.70 8,70
18.4(16.49 4.616.62 1.821"154 r0.14 2,54Portalesre
s3,790,í4 8.965.y2 1.w2.«29.M 4yl

Portalegre

Totais
0.ín 0.00o-íxt 0.00 0.00Setúbal Totais 0

tI-6M-70 1.720.24495.85 6.79 8s2.992.98Reptãn ilo Aleúelo 73

Nível médio
das ajudas
por hectare

í€)

N.o de
hectares

ahranpidos

Nível médio de
hectares por
beneÍiciário

Totais de
aiúas (€)

Nível rnéüo de
ajudas por

beneficiário (€)Distrito Concelho
N." total de

beneficiários
r.154.2218.()4 9.O2 20.8».14 t0.4lt,ü7Beia 2
1-811.504-1.1 37.208.L9 7.441,@c\úa 5 20,54

tn336.86 Lnt.n7t-89 71.89 tn336"86
Ferreira do
Alenteio I

6.7?9-69 t;199.O529.9'.1 3.75 53917.54Vidisueira 8
1J03.a2140-44 t.7E 2392&tJ3 14.95530

Beja

Totais t6
r.588.2926-36 41.867.40 41.867,&Alandroal I 26,36
1-618.9821-51 34.824.30 34.824,30Arraiolos I 21,51
1.699-336-52 55.415.22 11.083.MBorba 5 32.61

35.t97.M 8.799.36 1.81 1,50Estremoz 4 19.43 4,86
I11 179.01 13.897.38 1.730,41Bvora 8 «.25 8.03
129.74?.32 7.63t.96 1.753.05ReÍlondô t'? 74.OL 4,35

r0.112.05 1.735,4815 87.40 5.83 151.680,82Regugnqos
10.97t§t t.719:783?,5.57 638 559.qn51

Évora

Totals 51

19.5(A-20 19.5il.20 1.778,56
Alúer do
Chãô I 11.m 11.00

15.760.05 15.760.05 1.811.50Monfnrte I 8.70 8.70
7A.4(É-49 4.616.62 1.821,15PôÍtâlepre 4 10.14 2,54
571.m]74 8-965.12 t.tüz.«6 29.U 4,97

Portalegre

Totais
0.000.ín 0.m 0.00 0,mSetúbal Totais 0

1.720.246.79 8s2.982.98 11.684,7073 49s,E5

TERRITORIO, DESENVOLVIMENTO RI]RAL E POLÍIICAS PÚBLICAS
Btttdo de Ataltação Econónlca búercalnr da Erzcuçdo da Medtda Agro-Anblenal Protecçdo Integrúa Apücada ao Sector

VttlvtnÍcolnnaRegtão do AleníeJo 171
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Quadro A 8 - Indicadores de Realiza$o dos concelhos referentes aos distritos de Beja, É"ora,
e §eüúbal

Fonte:
*Os dados referentes ao distrito de Setúbal apenas contemplam os

DESENVOLVIMENTO RI]RAL E
Estttdo de Avallaçtlo Económlca húercalnr da Execu4ão da Medtda Agro-Amblental Protecçtto httegrada Apücada ao Sector
Vltlvlntcola na ReglAo do AknÍeJo 172

Distritn Concelho
N.ototal de

beneficiários

N." de
hectares

abransidos

Nível médio de
hectares por
beneficiário

Totais de

aiudas í€)

NÍvel médio
de ajudas por
beneficiário

í6')

NÍvel médio
das ajudas
por hectare

(e)
Alvito 5 17.90 3.58 3_095.90 6tg^1R 172.96
Beia 3 103.91 34-(A 11^118.37 3.7M.t2 107.m
Cúa 10 38.84 3.88 7347,4t 730.74 188.14
Moura 2 14.59 7,30 2.756,« 1.378.33 188.94
Sema I 25.Nt 25.m 4.025,@ 4.U25.@ 161.m
Vidisueirâ 38 175-38 4,62 20.475.t6 528.29 1.14.47

Beja

Totals 5g 375.62 6,37 48.378.50 819-97 128.80
Alandroal 2 34.43 17.22 4.639.52 2.?19-76 174.75
Àrraiolos I 13.58 13.58 2.1.86.38 2.186.38 161.(n
Borba 33 122.34 3.71 t4.ttt.t6 427.61 1t5,34
Estremoz t2 83.79 6.98 11.514.12 9tu,5t 138.13
Evora 5 22.79 4^56 5.2r 8.88 1.443,78 229.@
Redondo 1,9 1m.03 5-26 10.703,21 563.33 107.00
Reguengos
de
Monsaraz 22 109-8,4. 4,99 13.150.40 597.75 119.72
Vila Vicosa 3 ?2.18 10,73 5.180.98 1.726.99 161.00

Évora

Totais 91 518,98 5.35 66.7&.65 688.30 128.65
Caryo
Maior 2 29.36 14-68 3.141,,52 1.570.76 1ffi.m
Fronteira 1 20.ín 20,@ 3.220.@ 3.220.ffi 161.m
Marvilo I 2.66 2,66 712,88 712.88 268.m
Nisa 2 2.80 t.«) 750.40 375.20 268.$)
Portalesre 7 12,M 1,72 3.226.72 4ffi.96 268.(n

Poúalegre

Totais l3 66.E6 5.14 11.051.52 850-12 16s29
Setúhal Totais 0 0 0 0 0 0

Restãa do Aloníeto 169 961.46 s.tí9 126-194.67 7,t6,71 /.31,2s
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Quadro A 9 - Inücadors de Realização dos concelhos referentes aos disEitos de Beja, Évorq
e Setúbal

Fonte:
*Os dados referentes ao distrito de Setúbal apenas contemplam sg

DESENVOLYIMENTO RIJRAL E
Estttdo dc Avallação Econúnlca hlercalnr da Execução da Medída Agro-Amblental Protecçtta lflregrada Apltcana ao Sector
vltlvlnÍcola na Reglllo da AknÍeJo 173

DistriÍo Crmcelho
N." total de

be,neficiários

N." de
hectares

abransidos

Nível médio
de hectaÍes

por
beneficiário

Totais de
aiudaq í€)

Nível
médio de

ajudas
por

beneficiá
rio (€)

NÍvel
médio das

aJudas por
hectare (€)

Aliustrel 3 34.37 tt-46 4.5t4,33 1.5M.78 131.35
Alüto 3 47-22 t5-74 5.8S7-fl4 1.965.95 t24.9{)
Beia 5 '14.49 14,90 t0.254,63 2.050.93 137.«
Cúa 5 24.48 4,90 4.290.02 858.m 175.25
Mértola I r8^(n 18.m 2.898.00 2.898.(n 161-(n
Moura 1 9,59 9.59 2.052.26 2.O52.26 214.(n
Sema 1 t9.52 t9.52 3.1,42.72 3.142.72 161-(n
Vidlsueirà 19 144.58 7.61 16.397-75 867-O4 1,13,42

Beja

Totais 3E 37225 9.80 4S-U755 1lítl-25 132.t3
Aladroal 4 21.86 5-47 1.515.46 879,87 l6l.m
Arraiolos 1 2'.1.92 n.92 2.987.44 2.987.44 107.m
Borba 18 134.92 7,50 14.436.44 802.O2 107.m
Estremoz 17 1()4-(n 6-12 14.085.65 828.57 1"35.44
Evora 10 1o9.24 10-92 t5.410.97 1.541.10 141.47
Montemor-o-
Novo 2 22.39 1"1.-20 3.«V-19 1.802.40 161.m
Mora 2 8.88 4-44 2.379.84 1.189,92 268.00
Mourão 1 40.(n 40-ff) 4.280.00 4.280.m 107.m
PoÍel 2 31-30 15.65 5.373.20 2.686.60 171.67
Redondo 10 80-s6 8,10 8.662.72 866.n 107.m
Reguengos de
Monsaraz 23 137.72 5.99 16.3(n.96 708.74 1 18.36
Vendas Novas 2 72.99 36,50 7.809,93 3.N4,97 107.m
VilaVicosa -1 145.65 48,55 16.318.41 5.439.47 tt2.M

Évora

Totais 95 937.E3 9.87 115.169.81 t2l:231 t/2-8Ít
Arronches 1 ),),-(§ ».@ 3.5s6.49 3.556.49 161.(n
Avis I 42,95 4.95 4.595.65 4.595.65 107.rn
Castelo de Vide 1 2.m 2.m 536.00 536.(n 268.(n
Fronteirâ 2 27.08 t3-54 2.897 -56 1.448-78 107.m
Marvík I l.m l.m 268-(n 268,m 268.m
MoDfoÍte I 18.96 18.96 1.O52.56 3.052.56 161.@
Nisa 2 2.48 1.24 6&.64 332.32 268.m
Ponte de Sor 1 9;17 g-7'7 2.090.78 2.@O.78 214.m
PoÍaleere 7 34.67 4-95 6.930.34 990.05 199.89
Sousel 2 t2_55 6.30 2.U26.99 1.013.50 161.tr)

Portalegre

ToÍah 19 17359 9.14 26.619.O1 1^'t01.ÍXl 15334
Alcácer do SaI I 28.50 28.50 3.M9.50 3.M9.50 1(y7.(n
Grtudola 1 u,u M.84 4;t97.88 4.797-A8 107.mSetúbal
Totais 2 73.v 36.67 7-Mir3fl 3^yn-6.) 107.00

Replão dn A,lonlelo ts4 1.557.01 10Jt 199-0Ri-75 1.292.7s 127.86
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Quadro A 10 - Indicadores de Realização dos concelhos referentes aos distritos de Beja, Évo"a,
e

TEVA - dados apurados; Ela.boração Pópria"
*Os dados referentes ao distrito de Setúbal apenas cotrtemplam os concelhos localizados na Região do Alentejo.

TERRITÓRIO, DESENVOLVIMENTO RI]RAL E POÚTICAS PÚBLICAS
Esudo dt Avaltaçdo konómlca lfitercaLar da Execqão da Medtda Agro-Amblennl Protecçao Integradn Apllcata ao Sector
WtlvlnÍcola na Reglão da AlenÍeJo 174

ffi
Distrito Concelho

N," üotal de
beneficiários

N." de
hectaÍes

úransidos

Nível
médio de

hectares por
beneficiário

Totais de
aiudas í€)

NÍvel
médio de
ajudas por

beneÍiciário
í€)

NÍvel
médio das

ajudas por
hectaÍe í€)

Beia 5 110^11 22-ü2 13.5M.22 2.701-24 122.(Á
Cuba 7 182.39 26.M 22.745.OO 3.249-29 124-71

Feneira do
Alenteio 2 34.99 17.50 4.5».89 2.261.45 t29.26
Moura 3 72.99 v+.33 9.497.94 3.165.98 130.13

VidisueiÍa 251 2.814.70 11.-21 421.920.92 1.680-96 149-90

Beja

Totals 264 3215.18 t2-Mt 4i12.1v2-v| 1361.91 14/í,.86

Arraiolos 2 80.50 40-25 9.2M.18 4.(42.(D 1 15.33

Borba 221 3.(r26-t0 73-69 441.4ü2-93 1.997-?O 145-87

EstÍemoz 2t ?11-79 14-85 45.619.M 2.172.75 146.71

Evnra 22 733.ü2 33,32 92.23t.M 4.192,32 125.82

Montemoro-
Novo 4 159.60 3S.90 18.659.40 4.6«-85 116.91

Mourão 3 60-gg 20-?? 8.1 R3-36 2.727 -79 134,18
Redondo 165 2.2?A-77 13-85 330.528-30 2.OA\20 144.67

Resuensos 214 2.81?-69 12-28 4?9.854-99 1.{t9-72 153.06

Vendas Novas 2 143,16 71.58 16.3M,32 8.153.16 113.90

VilaVicosa 4 76.48 19.12 r0.591.93 2.@7,98 138.49

Évora

Totais 678 9.750.@ 143E 1.4t2.«1.E9 2.OE3S7 t44,a9
Alterdo Chão 1 42.95 4.95 4.595.65 4.595.65 107.m
Arronches 1 6.57 6.57 1.405.98 1.405.98 214.m
Crato 1 16.m t6.m 2.576-00 2.576-N 161.00

Elvas I 3.30 3.30 884.40 884.«) 268.m
Marvão 1 2-67 2.67 715-56 715.56 268.m
Nisa I 12,49 12,49 2.010.89 2.010.E9 r61,@
Pnrtalesre 69 Rgs-4s 1?.M 1 31.965-R1 1.91),-\5 146.71

Sou,sel 2 41.75 20"88 5.305,87 2.652,94 t27,ú

Portalegre

Totais 77 1.u2522 1331 149.4fi.16 ts4t.M I45JE
Alcácer do Sal 2 51.59 25"80 6.7«.99 3.383.50 131.,t7

Setúbal
Totals 2 5l-59 25.80 6J66.99 3383§0 131.17

Reptão do Alenlelo 102s 14.M2.08 13.70 2.M1.082.00 1.991.30 145.35
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A 11 - Medidas indicadores de

*PDRu 2@0-2006/IFADAP/INGA - Dados disponibilizados respeitantes à campanha de 2@3. (2., confirmação de 2001, 1.,

confirmação de?N2 e candidaturas de 2@3, ou sej4 no ano de 2@3 os dados não estlio estabilizados).

I-egenda: [LVT] - Lisboa e VaIe do Tejo.

At2- do Área de Vinha

Font: Elaboração Própria-
*Cobernua da SAU potencial = Alentejo PI / Alentejo.

Nota: n"d. - dados nilo disponíveis.

l.egenda: [PfJ - Protecção Inúegrada; t§AtI] - Superficie AgrÍcoh útit

a13- do N.o total de benefrciários

Foúe:

Notâ: VaÍiação beneficiários = X03 - X96

Vadação ?o =l(XO3 -X96) I X96l* 1@

DESENVOLVIMENTO RI]RAL E
Esruda fu Avallaçdo Econlmlca búercalar da Execução da Medtda Agro-Ambtenal Protecçdo Integrado Apltcada ao Sector
Vttlvlnícola ra Reghlo do AlenteJo ús

Inilicailores ile

Acompanhnmento

Norte Cenho LVT Aleúejo Algarve Contlnente

N" de beneficiários

apurado*

43.727

N" de hectares úrangidos

apuÍadog,rx

134.47t,48 54.441,80 1.995,95 114.395,28 12.713,74 318.018,25

Nível médio de ajuda por

hectâÍe (euÍo) *,1

1,83,82 2W,78 187,85 84,43 135.16 149,0s

NÍvel médio de ajudapor

exploração (euro) **
617,51 717,44 2.n2,40 2.559,83 852,83 774,29

Despesa púbüca Ootal

(euro)

116.218.654,@

Despesa pública FEOGA

(euro)

87.163.99r,m

Àrea de
Vinha íha)

1996 1997 1998 1999 2W 2@t 2002 2@3

Portupal 236.654.@ 232.226.@ 226.497.N 2t9.444.@ 220.356.@ n-d. nd. nd.
Alentelo 13.5@,m 13.7U.@ 14.345.(n 16.664,@ 17.217.@ n-d- nd. 18.865.m
Alenteio PI 1.219,13 n1.55 7.6(fi.57 459.85 459.85 961.46 1.557.01 14.M2.08
CobertuÍa
da SAU
Dotencial'*

9,03Vo 7,9770 53,40Vo 2,7670 2,67Vo 74,43Vo

Beja Vo

Alenteio
Évora Vo

Alenteio
Portalegre 7o

Alenteio
Setúbal Vo

Alenteio
Alentejo

1996 « 27.274o 151 62. OVo tl 4,5570 t4 5-797o 242
1997 1S ?o-16% 37 58.734o 6 9.527o I 1.594o 67
1998 95 2l,4AVo 3@ 69.59/o 37 E,3370 3 O-684o 444
1999 16 2t,92Vo 5t 69.864o 6 8.22Ío 0 73
2ffi) 16 21.92Vo 5l 69.864" 6 8.229o o 73
2Nt 59 34.9lVo 97 57-404o t3 7.699o o 169
2@2 38 24.687o 95 61,6970 t9 12.344o 2 1.30?o 154
2Nt3 268 26.15% 67R 66,1570 '77 7-514o 2 0.2O7o 1.U)5

Variação
beneficiários

2ü2 527 66 t2 783

\lariacáo 4o 306.M%o 349.O1q" ffi%o -85,7|Vo 323-55%
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at4- do N.o de hectares

Fonte:

Notâ: Variação beneficúrios = X03 - X96

Variação Vo=l(X03 -X96)/ X96l*lm

a15-V do valor de

Fonte:

Nota: Variação beneficiários = X03 - X96

VaÍiação Vo =l(XO3 -X96) I X961*' 16

Própria

Évora Vo

AlenÍeio
Portalegre 7o

Alentelo
Setúbal 7o

Alenteio
AlentejoBeja Vo

Alenteio
ccl -5? )17 -194a 1M-74 (a-76qo (r4-22 5-274o 38-82 3-184o 1.219.31t996

1 68-87 (9.194o 26-(n 9.574o 5.m l.MVo 27L.551997 71,68 26,4AVo
(t49-46 8,-484o 19.m O-254o 7.660.571,998 1.216.82 15.88Vo 5.774,89 7538%

0 495-851999 L40.4 ?Â.32Vo 325.57 65.6% 29,U 6,U2%
495-852(m 140.44 28-32Vo 325.57 65.66Vo 29.U 6.U27o 0
961^462(n1 3't5-62 39.Ul4o 518.98 53.98Vo 66.86 6.95Vo 0

1-557-Ol2úY2 372-25 23-914o 937-83 6O.234o 173.59 ll.l57o 73.34 4,7t%o
14.(l./,-r--O8,2íÍt? 3.215^18 22-9O7o 9-750.09 69.43?o 1.o25.22 7.30Vo 51.59 O.37Vo

VaÍiação
hectares

2.883,65 8.965,35 961,m 12,77 12.822,',|7

Yanacán 4o R69-RO7o 1.142.464o 1.496.427o 32.9O4o 1.051.@7o

Beja ?o

Alenteio
Evora Vo

Alenteio
Portalegre ?o

Alenteio
Setúbal Vo

Alenteio
Alentejo

1996 97.757-(D 25-59Vo 264.134.89 69-144o 20.169.24 5.28?o 0 382.055.22
27-O84o s1.s20.92 6l-4{'t4o 9.057.50 9.60?o 1.811.50 t.92% 94.335.69t997 25.545,77

1.496.?4?.22 17.96% 221.128.35 lO-734o 15.453.81 O.74Vo 2.ü79.272.051998 3M.346,67 16.567o
5?.790-14 6.117o 0 852.982.981999 239.2U.73 28,057o 559.9A7,51 65,@70

67.644a \1.190-74 6-714o o 852.982.982(m 239.2U.73 28.0s% 559.907.51
8-167o 0 126.194.672@t 48.378.50 38.3470 66.764.65 52.917o 11.051,52

3-944o 199.083.752gyz 49.447.55 24.847o I 15.169.81 57,85Vo 26.619,0r t3,37Vo 7.847,38
2.M1.O82-U)2m3 472.192.97 23.73Vo 1.412.66t,89 69.217o 1,49.460.16 7,32Vo 6.766,99 0,3370

6.766,99 1.659.U26,78VaÍiação
âiudâs

374.Mt,88 t.148.527,@ 129.290,92

434.244oYaiacão lo 383.MVo 434"837o &l.O3Vo

TERRITORIO, DESENVOLVIMENTO RURAL E POLTTICAS PÚBLICAS
Estudo dz Avalla4ão Econónlca lflJercalnr da Execqdo da Medtda Agro-Amblental Protecção laegrada Aphcana ao Sector
VtttvínícolarwReglão do AlenteJo 176
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Quadro A 16 - MAA: Execução Financeira (Ano FEOGA 2000-2003) no âmbito do RIIRIS e dos
contratos no âmbito de 2U78ty2

Fonte: IDRHa e PDRu (2ffi-2@6); Blaboração Própria
& Execução incluindo os adiantamentos da CE no caso dos anos de 2ffi0 e 2@1
Nota: As previsões apresentadas paÍa o ano de 2@1 são as previsões enviadas a 30490, as de 2002 em 3049-01 e as de 2@3 em
30-09-02.
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PrevisõesAno FEOGA
- Garantia Despesa

Priblica
Contribuiçlio
I,'E

Contribúção
Nacional

(l) Q) (3)

Total2üX) 132.72n.W 99.540.m 33.180.m
MAA-
RIJRIS

0 0 o

Contratos R
2ÍÍ78t92

t32.720.W 99.540.m 33.180.m

Total 2fi)l 1?6.256.(42 t(D.193.713 34.(É2.q)9
MAA-
RT]RIS

@.803.4U 45.605.@2 t5.t71.256

Contratos R.
2078t92

75.453.158 56.588.621 18.864.537

Total2ffi2 t16.372.875 87.n9.656 29.@3.2t9
49.969.573 16.656.524MAA.

RI,]RIS
66.626.W8

Contratos R.
2ú8t92

49.746.771 37.310.083 12.436.694

Total2ff)3 96.141.333 72.106.W 24-035.333
MAA-
R['RIS

78.326.667 58.745.m 19.58r.667

ContÍatos R.
2ff1*192

17.8L4.667 13.361.m 4.453.667

Total 481.490.830 361.1t9j69 t20.371.461
MAA.
RURIS

205.756.228 154.3t9.665 51.436.563

ContraÍos R.
2478D2

n5.734.fi2 206.799.7U 68.934.898

al ExecucÍlo (16/10 a 15/10)
Contribúção
IIE

Contribúção
Nacional

Execuçilo
Taxa de

Despesa
Púhlica

Conribúção
I]E

Contribúção
Nacional

Taxa de
Execução

Ano FEOGA
- Garantia Despesa

Pública
í8) ís'r í10) (77\=(9\l(2\@) (5) (6) 0\=6)l(2)

Total2M 113.u4.963 85.383.722 28.461.241 85.7$Vo t09.329.655 8t.997.241 27.332.414 82,38%
MAA-
RI]RIS

0 0 0 OVo 0 0 0 lVo

ContÍatos R.
2ü78t92

11,3.U4.963 85.383.722 28.461.241 85,78Vo 109.329.655 81.997.Ut 27.332.414 82,3870

Total 2(X)1 85.767.775 (4325.831 21.441.9M 62.947o 75;729.U5 56;197.3U 18.932.M1 55.5870

MAA-
RT]RIS

L5.L7t.256 11.378.442 3.792.814 24,95Vo 5.r§3n 3.U9.995 1,.283.332 8,MVO

ContraÍos R.
),fftRts)-

52.947389 17.«9.130 93,57Vo 70.596.5t9 52.947.389 17.@9.130 93,577070.596.s19

96.521.199 72.?90.499 24.1303(n 82-944oTotal2@.2 96j21.t99 72.390.899 24.1303@ 82,94?o

MAA.
Rtrus

49.858.171 37.393.629 12.4«.543 74,83Vo 49.858.171 37.393.629 12.M543 74,8370

Contraúos R.
2U78t92

46.663.@7 34.997.270 tt.«5.757 93,807o 46.6$.0n 34.997.n0 11.66.5.757 93,80?o

Total2&)3 80.299.147 60.226.925 20.tr12-222 83.53Vo 80-299-147 fi.226.925 20.u72.222 83.5370

153ffi.789 78,t770MAA.
RI]RIS

il.2n.É6 45.920.367 15.36.789 78,t7Vo 61.227.L56 45.920.367

Contratos R.
2M8t92

§.471.991 14.306.558 4.765.433 tal,o8?o 19.471.991 14.306.558 4.765.433 tu7,08vo

78.14% ?61.879.446 271.412.M9 90.467.197 75-164oTotal 376.433.0E3 282.327.377 94.105.746
MAA-
RT]RIS

126.256.584 94.692.438 3t.s@.t$ 6t,36Vo 116.218.654 87.163.99t 29.054.@ 56,4870

61.4L2.733 89,1070Contratos R.
2478t92

250.176.499 187.634.939 62.541.5@ 90,73Vo 245.661.191 lU.U8.458



Lffi
A 17 - Coerência intema de

Dlssenação dt Mestrada emfuonomln

enreo RURIS eas MAA

f

RURIS - Obiectivos Esoecíficos
I - Proporcionar umrendimento aos agricultores
idosos que decidam cessar âs suas actiüdades
a,prícola-q ou convêrter o solo a u,qos não aorÍcolas-

2 - Favorecer a sústituição de agricútores idosos
por agricultores, que possam, sempre que
necessário, melhorar a viabilidade económica das
Íestantes explorações agúolas (rejuvenescimento
e rcdimensionampnto)
3 - Reafectar terras agrÍcolas a utíizações não
agrÍcolas de comprovada valia ambiental, quando
a sua afectação a fim agícolas nÍlo seja possível
em condicões satisfatórias de viabilidade.
4 - Garantir a contiouaçáo dalu,tillzàQão de terras
a-srícolas em zona desfavoreciría

5 - Contribuir para a manutenção de uma
comnnidade rural
6 - Contribuir para a conservação da singularidade
de cada espaço rural (diversidade paisagística).

7 - Manter e promover métodos de exploração
§ustentável que respeitem as exigências de
proterção ambiental

8 - Reduzir as assimetrias de rendimento entÍe
orodutores e reEiões ícoesão social)

9 - Redução dos efeitos poluentes da actiúdade
agícola, designadamente na qualidade daâgsa,

10 - Conservação do solo

1 I - Contribuir para a preservação da paisagem e

das caÍacteúticas tradicionais das terras asxícolas.

12 - Promover o uso recrealivo de espaços rurais
de elevadq ouâlidrde amhiental-
13 - Contribuir para a conservaçzlo e melhoria de
esoacos cútivados de srande valor naÍural
14 - Assegurar a conservação de manchas
residuâis de ecossistemas naÍurais em paisagens

dominantemente agícolas.

15 - Proteger a diversidade genética no conterÍo
dos sistemas agúolas em que ocorre.

16 - AumentaÍ a diversidade e oferta de produtos
florestais.
17 - Promover arboúaçõ€s adequadas técnica e
âmbientalmente.
18 - Contribuir para a reabilitação de lerÍas
deeÍadadas e mitieac,lo da desertilicacão.
19 - Reforço da capacidade técnica dos
a-oÍicútores-
20 - Fomento do associativismo florestal e da
eficiência do planeÍúrento da aÍborização e dâ
gestão florestal através da promoção de
âsruDa.mentos de áreas.

)

à

à

)

à

)
+

)

Medidas AeÍo-Ambientâis

- Promover formas de exploração das terras agícolas
compaíveis com a protecção e a melhoria do ambiente, da
paisagem e das suas caracúeúticas, dos recursos naturais,
rlos solos e da diversidade senética
- Promover fonnas de exploração de terras agrícolas
compaíveis com a protecção e a melhoria do aÍúiente, da
paisagem e das suas caracteúticas, dos recuÍsos naturais,
dos solos e da diversidade senét7ca-

- Promover formas de exploração de terras agrÍcolas
compaíveis com a protecção e a melhoria do ambiente, da
paisagem e das suas caÍacteísúcas, dos recursos núuÍais,
dos solos e da diversidade senética
- Promover formas de exploração de úerras agícolas
compaíveis com a protecção e a melhoria do aÍnbiente, da
paisagem e das suas caÍacteúticas, dos recursos naturais,
dos solos e da diversidade senética-
- Permitir a preservação da paisagem e das caracteúticas
hist6ricas e tÍâdicionâis nas teÍâs agrícolas.

- Contribuir para a conservaçÍio e melhoria de espaços
cultivados de eÍande valor natuÍú
- Promover formas de exploraçÍio de terras agrÍcolas
compaíveis com a protecção e a melhoria do arúiente, da
paisagem e das suas caracteúticas, dos recuÍsos naturais,
rlos solos e da rliversidade penéÍica,

- Promover formas de exploração de terras agrícolas
compatÍveis com a protecção e a melhoria do ambiente, da
paisagem e das suas camcteúticas, dos recuÍsos naturais,
dos solos e da diversidade senéticâ-

- Incentivar uma extensificação da actividade agrícola e a
manutencão de sistemas de oaisaeens intensivos
- Fomentar a úilização do planearnento ambiental nas
exnloracões a"sícolÀs-

Fonte: PDRU (2m0 - 2006).
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DlsserÍeçdo de Mestrado em Ecornmla |l

Í --^ s- t---^t^tt--^q^ àa Eaatanla Doalnonl

Medida PIWININICOLA'I.,I PI,{. TOTALMAA*

NoÍte 208,82 1,83,82

Cetrtro 252,t6 2@,7E

LVT 21o,35 187,E5

Alentejo t34,82 141,58 u,43

A1garve 354,38 135,16

CONTINENTE 193,55 149,05

A 18 - Nível médio das hec'tare (Euros)

"PDRu (2@-2@6)/IFADAP/INGA - Dados disponibilizados respeitantes I samparha de 2@3. (2." conÍirrnação de 2@1,

l.u confirmação de 2ú2 e candidaturas de 2@3, ou seja, no ano de 2@3 os dados nâo estÍio estabilizados).

'r{' IFADAP/IDRHa/ATEVA - Dados apurados neste estudo (estabilizados).

Irgenda: [Pf] - Protecção IntÊgada; MAAI - Medidas Agro-Ambientais.

A médio de hectares beneftciário

Fonte: Elaboração Própria-

*PDRu 2@-2006/IFADAP/INGA - Dados disponibilizados respeitaates à campanha de 2@3 (2.o confiÍmação de 2@1, 1."

confirmação de 2ffi2 e candidaturas de 2@3, ou seja, no ano de 2m3 os dados n?to estÍio estabilizados).

'r'r IFADAPIIDRHa/ATEVA - Dados apurados neste estudo (estabilizados).

Legenda: [PI] - Protecção IntsgÍada; TMAAI - Medidas Agro-Arúientais.

^?.0 
- Total de medida apurada nos anos ile200lr?.002r2003 (ha)

Fonte: PDRU

trgenda: fPIl - Protecção ImegÍada; MAAI - Medidas Agm-Arnbientais.
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Medida PIWITYIMCOLA*,* PIX TOTALMAA,E

Norte 4,97 3,36

Centro 5,17 3,57

LvT 10,18 t2,10

Alentejo 9,83 1,4,12 30,32

AlgaÍve 9,65 6,31

CONTINENTE 6,78 5,19

Medida PI TOTALMAA

NoÍte 32.50/.,U 149317,90

Centro t4.95s,25 85.720,03

LvT 1.567,66 2.445,25

Alentejo 39.178,97 146.578,23

Algarve 2.098,28 1o.749,47

CONTINENTE 90.305,m 394.810,88
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ANExo 3 - GRÁFrcos DE Aporo À ANÁLrsE Dos INDrcaDoREs

TERRITORIAIS

Gráfico A I - Nívet médio de hectares por beneficiário: Distritos da Região do Alentejo

Fontes: MADRP-DRAAL; DGDR; INGA; IFADAP: IDRHa;ATEVA - Elaboração própria'
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-Nível médio de ajudas por beneficiário: Distritos da Região do Alentejo
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Gráfrco A 3 - Nívet médio das ajudas por hectarc: Distritos da Região do Alentejo

Fontes: MADRP-DRAAL; DGDR; INGA; IFADAP; IDRHa; ATEVA - Elaboração própria.
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